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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SecretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundaçãq Estadual do MeioAmbiente - FEAM
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OF.GERAC.FEAM.SISEMA n. 3O7 h6

A
Belo Horizonte, 7 de outubro e

Além disso, os responsáveis pelo empreendimento descumpriram o artigo 2e da Deliberação
Normativa coPAM ns 116/2008, ao deixar de apresentar à Fundação Estadual do Meio
Ambiente - FEAM, o Formulário de cadastro de Áreas suspeitas de contaminação e
Conta minadas por Substâncias Químicas.

Posto Ael Pentágono Ltda.
BR 381, km 428,5 - lmbiruçu
32.680-000 - Betim/MG

C/C: Petrobrás Distribuidora S/4.
Rua Barã0 de Macaúbas, ne 460, Bairro Sto. Antônio
30350-090 - Belo Horizonte - MG

PAt 07OO9/2002 MCFBS

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/no - Edifício Minas - 1' anda[ - Bairro Serra Verde

Telefone. 3915-1443 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page: vwvw rneloanrtr.ente mg gov bÍ

76.

comunicamos que o empreendimento Posto Abril pentágono Ltda. (antigo Ael pentágono)
vem causando poluição com danos aos.recursos hídricos e solo, em função da ocorrência de
fase livre em área contaminada, constatada pela primeira vez em aBosto lzot2. o Íato é
agravado pelo potencial risco ou perigo à população exposta.

Verificou-se em nossos arquivos que há pendências relativas aos estudos apresentados pelos
responsáveis pelo posto, mantendo-se a situação de descumprimento de determinação de

. servidor credenciado do órgão ambiental, até o presente, ao não apresentar (de forma
completa) a lnvestigaião Detalhada e Avaliação de Risco à saúde Humana, contemplando
integralmente o conteúdo da norma técnica "Decisão da Diretoria no 263/2O09/p. de 20 de
outubro de 2009-CETESB (2009 - SP)". Como já informado anteriormente pela FEAM, devem
ser considerados todos os cenários hipotéticos ou que se completem (tabelas de CMA's,
mapas de risco) e, sobre os riscos encontrados, determinar o plano de intervenção (sendo
também apresentados mapas de intervenção), não sendo aceita justificativa de "cenário
hipotético" para não serem avaliados os riscos. A despeito da apresentação dos documentos
intitulados "lnvestigação Detalhada e Plano de lntervenção" de junho de 2015 sob protocolo
O64L255/20t5 e "Diagnóstico Ambiental Complementar - GEOMG 15032 - de fevereiro/2016
- Monitoramento de outubro e novembro de 2015", sob protocolo 644054/16, ressalta-se
que os mesmos não constituem os estudos solicitados pela FEAM, na íntegra, estando
incompletos.
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GOVERNO DO ESÍADq DE MINAS GERAIS

SecrêtãÍia de Estado de Meio Ambiênte e Desenvolvimento Suíentável
tuídação Estadual do Meio Ambiente - FEAM
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Em vista do exposto, foram lavrados 05 Autos de Fiscalização ne 4922512OL6 e de lnfração ne

9614Ll16, que estamos encaminhando. Na oportunidade, lembramos que, nos termos da

Legislação Ambiental vigente, o autuado dispõe do prazô de vinte dias, contados a partir do

recebimento do Auto de lnfração, para apresentar defesa ao Presidente da Fundação

Estadual do Meio Ambiente - FEAM.

Com relação aos estudos apresentados até o momento, seguem complementações/correções

a serem feitas, as quais exemplificam, mas não esgotam as pendências verificadas:

1. Falta apresentar projeto de sistema para remoção da fase livre que deve ser feita err

caráter emergencial (lembrando que não é aceitável remediação passiva neste caso).

2. Falta analisar TPH no solo e nas águas subterrâneas.

3. Falta contemplar fontes de contaminação não amostradas (solo e água subterrânea), a

e-xemplo de SAOs, troca de óleo, borracharia.

4. Refazer avaliação do solo, em face da inadequação dos locais das sondagens (de

acordo com os croquis apresentados, diversas sondagens estão distantes -

aparentemente mais de um metro - de possíveis fontes de contaminação).

5. Falta apresentar, no mínimo, duas seções geológicas da árêa de interesse'

6. Não foram âpresentados resultados dos poços de monitoramento PM-05 (já

apresentou fase livre em monitoramento pregresso), PM-06, PM-08 e PM-12 (alegou-

se que estes dois últimos estariam destruídos, mas não foi feita a devida substituição).

7. Não foi plotado, nos croquis, o poço instalado PM-05.

8. Substituir imediatamente todos os poços da rede não monitorados por qualquer razão,

da seguinte forma: cada novo poço deverá ser instalado o mais próximo possível ao^
poço substituído em local que mantenha a representatividad e do monitoramento

a nte rio r.

9. Justificar as variações consideráveis observadas nas concentrações de benzeno no

decorrer do monitoramento da área, bem como a alteração, sem razão aparente, na

distribuição espacial da fase livre, bem como na fase dissolvida. As plumas de benzeno

e.de xilenos tinham extensão bem maior no relatório de junho/2015 em relação ao

apresentado em fevereiro/2016, sem que tenha sido feita qualquer intervenção na

área.

PA: 01009/2002 MCTBS

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovra Prefeito Américo Gianetti, si no - EdiÍício Minas -1o andar - BairÍo Serra Verde

Telefone. 3915-1443 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page. www meroambiente mg gov br



GOVERNO DO ESÍADO DE MINAS GERÂIS

Sec.êtaria de Estadg dê Meio Ambiente € Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadualdo Meio Ambiente - FEAM

l0.Esclarecer sobre a informação de que o desenvolvimento dos novos poços foi
executado após a instalação dos mesmos, ao invés de ter sido durante a instalação, ou
seja, antes das etapas de recomposição do pré-filtro, isolamento do espaço anular,
construção da laje de proteção, limpeza da área e nivelamento.

11". Falta delimitar verticalmente as plumas de contaminação (benzeno e xilenos totais), o
que já havia sido solicitado.

12. Falta remover, de forma imediata, o produto identificado na câmara de contenção da

bomba de abastecimento (B-05) e na boca de descarga do tanque TQ-01, bem como a
remoção da água nas bocas de visita dos tanques TQ-01,TQ-02,TQ-03 e TQ-04.

13. Falta estabelecer e adotar medidas preventivas para impedir o acúmulo de produto
nas câmaras de contenção das bombas de abastecimento, filtros de diesel e bocais de
descarga dos tanques subterrâneos.

14.Em vista das diferenças nas concentrações medidas no decorrer do monitoramento,
que variaram inclusive espacialmente, executar novas amostragens e análises que
deverão ser conduzidas por laboratório acreditado junto ao INMETRO, segundo a

norma ABNT NBR ISO-IEC L7.02512005, cujos relatórios devem conter a devida ART ,
Anotação de Responsa bilid ade Técnica.

1.5.Com base no novo monitoramento, que deverá ser criterioso e confiável, reapresentar
a Avaliação de Risco, contemplando a Decisão de Diretoria ns 263/2OO9{P, de 20 de

. outubro de 2009, da Cetesb e contendo: a Tabela comparativa SQls x CMA - POE e HS/
PLAs (susbstância química de interesse x concentração máxima aceitável - no ponto de
exposição e no hotspot em função da distância do ponto de exposição/ padrões legais
aplicáveis) devidamente preenchida e de forma atualizada; Quadro de intervenção e

Mapas de risco para cada SQI cujas concentrações no solo ou na água subterrânea
tenham superado o Vl ou outro valor correspondente (CMA) .

16.Reapresentar o Plano de lntervenção, o qual foi considerado insuficiente, pois não
prevê a remoção da fase livre, nem a remediação das fases dissolvidas de
contaminantes.

tl
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PA: 01009/2002 MCTBS

C,dade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia PreÍeito Américo Gianetti, s/no - EdiÍicio Minas -1o andar - Baiffo Serra Verde

Telefone: 3915-1443 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page- www meioambre.te nrg aov br
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O novo Plano de lntervenção deve abordar, necessa ria me nte:

As responsa bilidades e medidas pendentes cabem, solidariamente, aos envolvidos, que

incluem, conforme prevê a legislação (Resolução Conama 27312000 e inciso V do artigo 31 da

Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH' n"O2lzol}l, os responsáveis pelo

estabelecimento e os fornecedores de combustíveis.

Atenciosamente

\,i
[uÉ-otávio Ma ns

Gerente de Áreas Conta

Cruz

m inad as

PA: 01009/2002 MCFES

, Cidade Admlnistrativa Tancredo Neves
Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/no - Edificio Minas -1o andar - Bairro Serra Verde

Telefone. 3915-1443 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page. www meroambrente mg gov br

GOVERNO DO ESÍADO DE MINAS GERÂIS

SeselaÍia de Estado dê Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Fundação Estadúal do MeioAmbiente - FEAM

(a) Definição, descrição e justificativa sobre a seleção das medidas de intervenção a serem

adotadas, considerando as medidas de remediação (técnicas de tratamento destinadas

à remoção ou redução da massa de contaminantes).

(b) Projeto dos sistemas de intervenção necessários, bem como a eficiência mínima

assegu rad a pelo responsável técnico.

(c) Mapa de intervenção indicando os locais onde essas medidas serão implantadas. ^
(d) Áreas de influência das medidas de remediação, a localização dos pontos de

monitoramento da eficiência e eficácia e a localização dos pontos de conformidade

(Pcs).

(e) Cronograma de implantação e operação das medidas de intervenção a serem

adotadas.

(f) Proposta de monitoramento da eficiência e eficácia das medidas de remediação
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FEAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE
GERAc - GERÊNcIA DE ÁRens couraMtNADAs

A/C: Sr. Luiz Otávio Martins Cruz

Assunto: Apresentação de Defesa ao OF.GERAC.FEAM.SISEMA 3!7tj6 - Autos de

Prezado Senhor,

ASSINATURA

lnicialmente, é importante destacar que todas as açÕes de gerenciamento do
passivo ambiental detectado em agosto de 2012 vêm sendo tomadas, por meio da
execução de diversos serviços, como é de conhecimento da FEAM, tanto de
investigação quanto de remediação, conforme pode ser identificado por meio do
protocolo dos estudos junto ao órgão, os quais demonstraram o êxito na remoção
do contaminante em fase livre na área identificada em 2012, visto a redução da
área e espessura deste produto.

Observamos que o ponto onde foi observado produto em fase livre por último, em
2911112015, notadamente no PM-18, o qual foi instalado em 08/09/2013, nàoÍazia
parte da área inicial em processo de remediação, realizado entre 02103t12 e
25103113. Observamos ainda que sua localização é em área distinta das plumas
de fase livre anteriores. Reforça-se que quando da instalação do citado poço, não
foi encontrado fase livre de produto no mesmo, só havendo histórico de
surgimento de produto a partir de maio de 2014, conforme tabela abaixo
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Betim, 25 de novembro de 2016.
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Histórico de Fase Livre pM-18 (instalado dia 08l09l2o13l

Data

0,080

10106t2014 0,020

16t06t2014 0,020

23t06t2014 0,01 0

30t06t2014 0,020

07t07 t2014, 0,002

14t0712014- 0,002

21t0712014" 0,020

2810712014- 0,002

04t08t2014 0,002

1810812014 0,002

25t08t2014 0,001

04t09t2014 0,002

0,005

06t04t2015," 0,005

27 t0412015-* 0,005

0,050

(-) Medição realizâda com régua.
(") No relatório constava película. Considerado O.OO5 m

Dados eÍraídos dos relatórios

Espêssura FL (m)

26t05t2014

24t02t201 5*"

28t',t 1t2015

Para tratar a fase livre residual identificada em pequenas espessuras, que
eventualmente ocorre, a depender das condições hidrogeológicas, foi contratada
uma nova etapa de remediação, passiva desta vez, a qual foi implantada em 12 de
maio de 2014 e que teve sua desmobilização no dia 30 de junho de 20i 5.
Observamos que o surgimento de produto em fase livre no citado poço ocorreu
durante estes serviços e que ao final dos mesmos, não mais foi identiÍicada
presença de Íase livre de produto sobrenadante ao aquífero em toda a área.

Ocorre que por meio do estudo de "Diagnóstico ambiental complementar GEOMG
15032", emitido em fevereiro de 2016, e que buscava o gerenciamento do passivo
em fase dissolvida na área, novamente foi observado produto em fase livre.
Assim, estão sendo tomadas novas medidas de remediação para o tratamento da
área (contratação de serviços de remediação).

Destacamos ainda, gue as ações de remediaçáo referidas foram contratadas por
Cia distribuidora, terminando tais contratos por esgotamento dos recursos
financeiros.



Assim, o empreendimento demonstÍa, através dos diversos estudos protocolados,
ter realizado esforços para o saneamento da área, desde a sua constatação,
tomando açôes de intervenção, independentemente de manifestação prévia do
órgão ambiental competente, tal como descrito na referida legislação. E que
quando ocorreram tais maniÍestações, o mesmo procurou atender ao que foi
requerido, muito embora o órgáo ambiental tenha entendido que suas solicitações
nâo tenham sido devidamente atendidas.

lsto posto, apresentamos, por meio desta, e completada por meio de resposta da
empresa Geoambiente, considerações acerca das complementaçÕes/correçÕes
listadas no ofício em questão, as quais julgamos importantes na avaliação desta
defesa, bem como também para o seguimento das açÕes de gerenciamento da
área contaminada:

1. Falta apÍesentàr projeto de sistema para remoção da fase livre que deve ser feita em
caíáteí emeígeniial (lembrando que não é aceitável remediação passiva neste caso).

A remediação está em contratação pela Cia distribuidora, que é empresa estatal,
obrigada a seguir processo licitatório. A expectativa é de que o contrato possa ser
disponibilizado em ate 60 dias. Apresentamos anexo a esta correspondência o
cronograma a ser seguido após a assinatura do contrato.

2. Falta analisar TPH no solo e nas águas subterrâneas.
Tecnicamente, a avaliação do parâmetro TPH não agregará informação relevante,
que seja considerável para o gerenciamento ambiental da área no momento, como
também ao fato de que não houve anteriormente solicitação do órgáo ambiental
para avaliar este parâmetro. Destaca-se ainda que no plano de intervenção
constante na DD 263 da CETESB não é aplicável este parâmetro (e nem a citada
norma o estabelece como parâmetro de avaliação). Destaca-se ainda que há
literatura técnica que não considera tal parâmetro como de relevância para o
gerenciamento do caso.

Cabe ainda destacar, que mesmo nas normativas CETESB, o TPH somente é
citado no documento "lV - Procedimento para ldentiÍicação de Passivos
Ambientais em estabelecimentos com Sistema de Armazenamento Subterrâneo
de Combustíveis (SASC) ", emitido em 2007, no qual cita que as amostras de
água e solo coletadas em áreas dê troca de óleo e de armazenagem de óleo
usado devem ser analisadas também para TPH (hidrocarbonetos totais de
petróleo). Esta normativa ainda estabelece valor de referência para tal parâmetro:

,:

l)

Lembramos ainda que a própria legislação estadual, por meio da Deliberação
Normativa Conjunta COPAM/CERH no 02, de 08 de setembro de 20í0, em seus
Art. 13, § 3o e Art. 15, §2o entendem que com justificativas técnicas os prazos
para saneamento da área podem ser dilatados, visto a complexidade técnica dos
casos.



3.7 - os valores de TPH devem ser comparados com os valores de intervenção
para solo e água, fixados em 1.000 mg/kg e 600 pg/l respectivamente. Destaca-se
ainda que o parâmetro também não consta na listagem de ,'VALORES
ORIENTADORES PARA SOLO E ÁEUR SUATCRRANEA Nb ESTADO DE SÃO
f4q!O_- 1q4 ", emitida peta CETESB, tampouco na RESoLUÇÃO No 420, DE
28 DE DEZEMBRo DE 2009, Anexo II, LISTA DE VALoRES dnleNrnoones
PARA SOLO E AGUA SUBTERRÂNEA emitida peto CONAMA e nem na
Deliberação Normativa conjunta copAM/cERH no 02, de 0B de setembro de
20'10, em seu ANEXO l, denominada LISTA DE VALORES ORIENTADORES
PARA SOLOS E ÁGUA SUBTERRÂNEA.

4. Refazer avaliação do solo, em face da inadequação dos locais das sondagens (d
acordo com os croquis apresentados, diversas sondagens estão distantes
aparentemente mais de um metro - de possíveis fontes de contaminação).

Não é recomendável realizar sondagens muito próximas às instalaçÕes
subterrâneas (visto que é difícil identiÍicar adequadamente o posicionamãnto
destas no solo), pois assim evita-se danos maiores às estruturas, pessoas ou ao
meio ambiente, visto aos riscos de ocorrência de acidentes do trabalho,
possibilidade de interceptar instalações subterrâneas de armazenamento e/ou
distribuição de combustíveis, o que acarretará contaminação imediata do aquífero
superficial. Desta forma, as locaçôes são feitas o mais próximo possível, eviiando-
se áreas de risco, ou com distanciamento adequado dos possíveis limites das
eventuais fontes.

L substitrlir imediatâmente todos os poços da rede não monitorados por qualquer razão,
da seguinte forma: cada novo poço deverá ser instalado o mais próximo possível ao
poço substituído em local que mantenha a representatividade do monitoramento
anterioÍ.

A instalação (ou reinstalação) de poços deve seguir critérios técnicos, devendo
sempre ser avaliados quanto a importância para o contexto do caso, o que muitas
vezes só observado após o recebimento de laudos. Todos os poços existentes na
área têm sido foco de monitoramento afim de acompanhar a evolução do cenário
ambiental, seja por avaliação hidroquímica, o que em certas situaçÕes até é
tecnicamente questionável (por exemplo, poços com presença anterior de produto
em fase livre, situaçáo já exposta anteriormente ao órgão ambiental) e a avaliação
visual, visando a identificação de produto em fase livre sobrenadante à água
subterrânea. Desta forma, o náo monitoramento pode ocorrer por razôes diverús,
algumas fora do controle dos executantes, impossibilitando muitas vezes a
imediata reinstalação (por exemplo, na execuçáo de monitoramentos, as equipes
não levam material para instalação de poços), ou mesmo, não necessitando tal
açáo (veículo ou materiais sobre os poços). Assim, uma instalação de poços
adicional é avaliada quando da conclusão do estudo, figurando como
recomendaçáo, quando tecnicamente necessária, em função do cenário do
processo. Cabe também ao órgão ambiental, se entender necessário, solicitar que
seja efetuado.
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12.Falta remover, de forma imediata, o produto identiticado na camara de contençâo 0a

bomba de abastecimento (8-05) e na boca de descarga do tanque TQ-01, bem como a

remoção da água áas bocas de visita dos tanques TQ-01,TQ-02,TQ-03 e TQ-04.

13.Falta estabelecer e adotar medidas preventivas para impedir o acúmulo de produto

nas câmaras de contenção das bombas de abastecimento, Íiltros de diesel e bocais de

descarga dos tanques s{rbterrâneos.

A manutenção de equipamentos era de responsabilidade da BR, que inclusive
repassava as informaçôes necessárias. Todavia, constatada as náo
conformidades, o empreendimento adotou o programa de manutenção
recomendado pela ABNT.

14.Em vista das diferenças nas concentraçôes medidas no decorrer do monitoramento,
que variaram inclusive espacialmente, executâr novas amostrâgens e análises que

deverão ser conduzidas por laboratório acreditado junto ao INMETRO, segundo a

norma ABNT NBR ISO-IEC L7.02512005,.cujos relatórios devem conter a devida ART -
AnotaÇão rie Responsabilidade Técnica.

Os laboratórios utilizados são acreditados pela reÍerida norma, para os parâmetros
sob avaliação, conforme certificados e respectivas AnotaçÕes de
Responsabilidade Técnica apresentadas em todos os estudos ambientais tratados
no ofício aqui em referência. Variaçôes nas concentraçÕes, ao longo do tempo,
são usuais, principalmente em função de características do local, da contaminação
e das condiçÕes hidrogeológicas. Lembrando ainda que variaçôes nos resultados
são possíveis, até mesmo por alterações de processos, equipamentos e
procedimentos, ou mesmo com a troca de laboratórios.

15. Com base no novo monitoíamento, que deverá ser criterioso e confiável, reapresenlâÍ

a Avaliação de Risco, contemplando a Decisão de Diretoria ns 26112009/P, de 20 de

outubro de 2009, da Cetesb e contendo: a Tabela comparativa SQls x CMA - POE e HS/

PLA5 (susbstância química de interesse x concentração máxima aceitável - no porlto de

exposiçâo e no hotspot em função da distância dcr ponto de exposição/ padrões iegais

aplicáveis) devidamente preenchida e de Íorma atualizada; Quadro de intervenção c

Mapas de risco para cada SQI cujas concentrações no solo ou na água subterrânea

tenham superado o Vl ou outro valor correspondente (CMA) .

16.Reapresentar o Plano de InteÍvençâo, o qual foi considerado insuficiente, pois nâo

prcvô a remoçâo da íase livre, nern a remedieção das fases dissolvi0as de

contaminantes.
Todos os estudos apresentados foram realizados por empresas que atendem a
requisitos técnicos e legais, com responsáveis técnicos devidamente qualificados
e empresas com registro em órgão de classe, atendendo a legislação e normas
vigentes. Além disto, proÍissionais qualificados são envolvidos em todo o
processo, desde a concepçáo do projeto até a entrega do relatório técnico final

fo AN' \J
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para o órgão ambiental. Náo porque levantar suspeita dos relatórios ou das
êmpresas.

Os itens 15 e 16 são de fato necessários, uma vez que foi identificada a presen
de produto em fase livre no local, durante a realização de um diagnósti
ambiental complementar, posterior portanto a elaboração do plano de intervençâ
Em função disto, a intervençáo imediata e já em andamento é a contratação de
remediação ambiental. Reforçamos que o plano de intervençáo anteriormênte
apresentado tornou-se insuficiente (nos dizeres do oficio) tão somente após
estudo posterior na área, serviço este que estava condizente com o plano de
intervenção. E importante destacar que a geração de plano de intervenção é
cabível após conclusão da etapa de investigação detalhada atendendo a DD 263
da CETESB.

Ademais, reÍorçamos que no plano de intervenção anteriormente prolocolado, feito
com base na referida DD 263 da CETESB, náo identificou-se necessidade de
remediação de Íase dissolvida. Reforçamos ainda que as normativas, tanto
CETESB quanto ABNT, não estabelecem obrigatoriedade de avaliação de
cenários hipotéticos.

Aliás, a eventual solicitação de remediar com base em cenários hipotéticos,
além de ilegal e tecnicamente não defensável, vai contra todo o objetivo do
processo de gerenciamento de áreas contaminadas baseado no risco, que
impõe ações quando a via de ingresso se completa, ou seja, é efetiva.

Como se verifica, o empreendimento tem buscado a realização de todas as açóes
necessárias ao gerenciamento ambiental da área, conforme determinações legais
aqui citadas, como também se empenhado em solucionar o problema,
demonstrando senso de diligência e boa-fé.

Em suma, as partes envolvidas em nenhum momento se quedaram inertes,
sempre mantendo a FEAM informada dos trâmites em andamento, razão pela qual
não merece prosperar a aplicação das multas vultosas, no valor de R$ 38.217,42
(trinta e oito mil, duzentos e dezessete reais e quarenta e dois centavos)!

Por fim, inÍormamos que as medidas estão sendo tomadas para o pleno

atendimento ao que for requerido, contudo entende-se necessário uma discussão
das ações futuras com este órgão, conforme exposto, para o melhor atendimento
às expectativas, razão pela qual já foi agendada reunião com este órgáo.

1,1

I lMú^rtro-.'^
iõilKel FÍéniáâ o n o Ltd a.

Anexos: \'/ J -
Resposta Parcial ao OF.GERAC.FEAM.SISEMA n. 307/16 - Geoambiente
Cronograma de Remediaçáo (após assinatura do contrato)



Númêro: 0268109-1170-2016-3

Descrição: APRESENTAÇÂO DE DEFESA AO OF 307í6

Criado por: ARISTOTELES SANTOS Data 301'1112016 - 12:40

Ôrgão Origem: SEPLAG Setor OÍigêm: CSC- PROMINAS

Órgão Destino: FEAM Setor Destino:

DetentoÍ: RICARDO LIMA DOS SANTOS Rêcebido em:

Dossiês
Juntados: rl

.-*, i!
Números de

Documêntos:
:--

POSTO AEL PENTAGONO LTDARemêtente

APRESENTAÇÂO DE DEFESA AO OF 307/16

No de Documentos :1

,268109-1170-2016 00225068-1501-2016 IAPRESENTAÇÃO DE DEFESA
lAo oF 307/16

DOCUMENTACAO
fo/l1/2016 faeer

Origem Destino

Dê Setor
Data envio

Para Setor

Data
recebimento Tramite/Despacho

ARISTOTELES
SANTOS

CSC- PROl,llINAS 30t11t2016 RICARDO LIMA
DOS SANTOS

SERAC 30/11i2016

Data Realizado por Órgão/Setor Ação Observação
30t11t2016

lxolosre5
SEPLAG/CSC- PROMINAS Criaçáo de Dossiê Dossiê 33899748/2016 cíiado.

30t11t2016
lxor 

osrss SEPLAG/CSC- PROI\,ll NAS Documento vinculado Docurnento 02681091'17020163 vinculado
ao dossiê.

Dados do Dossiê

GERAC

30/í 1/2016 - '15:09

1

0268109- 1'170-2016-3

Histórico do Dossie
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SecretaÍia de Estado de Meiô Ambiente e Desênvolvimento Sustentável

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

CONTROLE DE AUTO DE INFRAçÃO

INTERESSADO: POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA.

PROCESSO N" 45607í/20í 6 At N" 96í41/2016

Houve apresentação de defesa tempestiva nos autos: 

-SlMX NÃO

Da análise de revisão da legalidade do auto de infração em questão foi constatado que
este preenche parcialmente os requisitos de validade descritos na Nota Técnica de no

00212008, possui vício sanável, devendo ser alterado, pois constatamos:

identiÍicação incompleta ou erro do endereço do autuado;

_ ausência ou divergência da aplicaçâo das penas/infraçÕes;

_ ausência ou incorreçáo da identificação do autuante;

_ erro ou ausência de reincidência genérica;

_ erro ou ausência de reincidência especíÍica,
_x_ ausência ou erro no valor da multa:

_ ausência ou eno de circunstáncia agravante

- 
ser anulado (anular o auto de infração), pois foi constatado vÍcio insanável devendo

ser arquivado o pro@sso administÍativo de autuaçáo;
ser descaracterizado:

_X_ ser alterado e reaberto. novo prazo de defesa, nos termos do artigo 82 do Decreto
no 44.844108;

_ ser encaminhado para parecer jurídico.

Observaçõeá: O autuado foi incurso no artigo 83, anexo l, códigos 122e 116 do Decreto
no 44.84412O08, pois "os responsáveis vêm causando poluição com dano aos recursos
hÍdicos e solo, em função da oconência de fase livre em área contaminada. O fato é
agràvado pelo potencial isco ou peigo à população exposta', bem como por

descumprir 'o artigo 7 da Deliberação Normativa COPAM no 1 16/2008, ao não
apresentar à FEAM o formutâio de Cadastro de Áreas Suspelfas de Contaminação e
Contaminadas por substâncias quÍmicas". Foram aplicadas multas nos valores de R$

21.601,15 (vinte mil e um, seiscentos e um reais e quinze centavos) e R$ 16.616,27
(dezesseis mil, seiscentos e dezesseis reais e vinte e sete centavos), respectivamente.
Sobre a penalidade do código 122 incidiu a agravante do art. 68, ll, 'b", do Decreto
Estadual.

ÀL D4
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Podêmos concluir que o presente auto de infração deverá:



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SecretaÍia dê Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Eíadual do Meio Ambiente - FEAM

Entretanto, o auto de infração deverá ser alterado, por padecer de vício sanável quanto
aos valores das multas aplicadas. lsso porque, equivocou-se o agente fiscalizaàor ao
aplicar os valores das multas. conforme a tabela referente ao Anexo l, do Decreto no
44.84412008, atualizada pela Resolução Conjunta SEMAD/FEAM/|EF/IGAM no 2349,
de 29 de janeiro de 2016, o valor correto da multa para empreendimentos de médio
porte que tenham praticado infrações classificadas como gravíssima é o de R$
33.230,89 (trinta e três mil, duzenlos e trinta reais e oilenta e nove centavos).

Desse modo, os valores-base das inÍrações do codigo i22 e do código 116 deverão ser
Íixadas no importe de R$ 33.230,89 (trinta e três mil, duzentos e trinta reais e oitenta e
nove centavos), cada uma. sobre o valor-base da multa referente ao ódigo 122 deverá
recair a agravante do art. 68, ll, 'b', do Decreto no 44.84412016, com acréscimo de 30%,
alcançando, por conseguinte o valor de R$ 43.200,1S (quarenta e três mil e duzentos
reais e quinze centavos).

Portanto, o auto de infração deverá ser alterado nos moldes dos artigos g1 e g2 do
decreto em referência, fazendo constar os valores corretos das multas simples de R$
43.200,15 (quarenta e três mil e duzentos reais e quinze centavos) para a infração
do art. 83, Anexo l, codigo 122 dc art. 68, ll, "b', do Decreto Estadual no 44.g44t2}Og e
R$ 33.230,89 (trinta e três mil, duzentos e trinta reais e oitenta e nove centavos)
para a infração do art. 83, Anexo l, código 116, do mesmo decreto estadual; mantidos
os demais elementos do auto de inÍração.

Deverá ser notiÍicado o autuado, reabrindolhe o prazo para defesa.

O responsável solidário também deverá ser notificado para apresentar defesa.

considerando a análise do Auto de lnfraçáo, remetemos os autos ao presidente da
FEAM, e opinamos pela revisão do Auto dã lnfração, devendo ser notificado o autuado
da revisão e do prazo de20 (vinte) dias para apresentar defesa ou efetuar o pagamento
da multa, sob pena de inscrição do débito em dívida ativa.

Belo Horizonte, 05 de dezembro 2016.

Servidor:

*"'}lâá':dtr



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

sêcÍetaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Núcleo de Auto de lnÍração - NAI

FOLHA

AUTO DE |NFRAçÃO N.o 9614í12016

AUTUADO: POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA.

PROCESSO N.' 45607í/201 6

o Presidente da FUNDAÇÂO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, conforme

previsão do artigo 16-C, § 10, da Lei Estadual n.o 7.7721198O, tendo em vista o

Controle de Auto de lnfração, decide pela revisão do mesmo, com fulcro nos artigos

81 e 82do Decreto Estadual n.o 44.84412008, fazendo constar'os valores corretos das

multas simples de RS 18.200,í5 (quarenta e três mil e duzentos reais e quinze

centavos) para a infração do art. 83, Anexo l, citdigo 122 c/c art. 68, ll, "b", do Decreto

Estadual no 44.844t20O8 e R$ 33.230,89 (trinta e três mil, duzentos e trinta reais e

oitenta e noye centavos) para a infraçáo do art. 83, Anexo l, código 116' do mesmo

decreto estadual; tendo em vista o porte médio do empreendimento e a classificação

gravÍssima das infrações, bem como os valores atualizados pela Resolução conjunta

SEúAD/FEAM/IEF/IGAM no 2349, de 29 de janeiro de 2016. Deverá ser reaberto o

prazo de 20 (vinte) dias para apresentação de Defesa. o responsável solidário

deverá ser notificado para apresentação de defesa.

Encaminhe-se à anecadação para emissão de DAE. Notifique-se o autuado da

decisão administrativa e do prazo de 20 (vinte) dias para apresentar defesa ou éfetuar

o pagamento, sob pena de inscrição em dívida ativa no Estado. O responsável

solidário também deverá ser notificado para apresentação de defesa. Dê ciência ao

interessado na forma lei. Em Seguida, devem ser observados os trâmites processuais.

de 2016Betonorizonte,f)ae

RODRIGO D
Presi

c Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo 11,4143 - EdiÍicio Minas -1" andar - Bairro Serra Verde

TeleÍone: 3915-1231 - Cep: 3163G9@ - Belo Horizonte / MG
homo page; www.meaoambiente.Íhg.gov.br
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FEAM - FTJNDAÇÃo ESTADUAL Do MEIo AMBIENTE

Nestes termos. pede deferimento.

Bel orizonte. 02 de

;

...,/
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Auto de Infração n.z 9614112076

Processo Administrativo: 001 009/2002

POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA., sociedade comercial,

inscrita no CNPJ/}IF sob o no 02.984.94410001-76, com endereço na Rodovia BR 381

Femão Dias, KM 486780 - Jardim Teresópolis, Cep: 32.681-354, no município de

Betim/MG, já qualificada nos autos do auto em epígafe, por seus procuradores in fine

assinados. vem. respeitosamente, perante V. Exa., requerer a juntada da procuração,

Contrato Social e cartão de CNPJ, em cumprimento aos requisitos do Decreto Estadual

44.844/2008.

Ril EBÊ,tíos
IVAYFEAl!?

/r

Ç

bro de?0r6.

ó
SO

OAB/MG:84

LIGIA MACEDO DE PAULA
OAB/MG: I19.890

SlJPRAl\{

Protocol

\rtrur

Responsável:

CENTRÀt



PROCUR4ÇAO

Aos 11 de novembro de 2016, no município de Betim.MG, pelo

presente instrumento particular de procuração, POSTO ABRIL

PENTÁGONO LTDA., sociedade empresária, nomeia e constitui seus

bastantes procuradores os advogados Dr. Bernardo Rodrigues Souto, inscrito

na OABÀ4G sob o n.o 84.947 e Dra. Lígia Macedo de Paul4 OAB/MG

119.890, ambos casados, bem como à estagiária acadêmica Bruna Gonçalves

Pimenta, poÍadora do RG no MG14297385 e do CPF n' 094.414.206-03, com

escritório à Rua Amoroso Costa, n. 144, Bairr.o Santa Lucia, Belo

Horizonte/MG, aos quais confere poderes gerais para foro, podendo, ainda,

desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação,

agindo em conjunto ou separadamente bem como substabelecer com reserva

de iguais poderes, especilicamente pâra representação do outorgante no

processo administrativo 001009/2002, referente ao Auto de Infração

9614112016,, que tramita perante a FEAM - Fundação Estadual do Meio

Ambiente e/ou demais órgãos integrantes do SISEMA e

subo rdinados/coligados à SEMAD.

POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA.
CNPJ: 02.984.94410001-7 6

POS PENTAGONO LTDA.

úÀLO

o

z

CNPJ: 02.984.94410001 -7 6



N' DO PROIOCOLO (Uso da Junta Comerciâl)

sede ror êm outra UF)

31205613107

N" de Makicula do Ag€nte

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE MINAS GERAIS

POSÍO ABRIL PENTAGONO LTDÂ
(da Emprêsa ou do Agonto Auxiliar do Comórcio) 

N" FCNTRE*IP

ilt til|lililil|litltiltilfltil

\ig:i.y

Íequer á V.Sâ o deferimento do seguintê âto:

N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIçÃO DO ATO / EVENTO

ALTERACAOo02

420 1 ALÍERACAO DE NOME EMPRESARIAL

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

2001 l FNTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1 SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

7 - uso D-Ã-IUNTÃaoMÉRelÀt
DECISÃO COLEGI,ADADECISAO SINGULAR

Processo em Ordem!sru

!ruao

Nome(s) EmpÍêsárial(ais) igual(al3) ou sêmelhante(s):

SIM

Dâta
NÃo 

-/-/-- Data

Vogal

tr tr

VogalVogel

Píesidente da

oBSERVAÇÔES

S€cretreria da Micro e Pequgna Emprêse de Prêsidêncae da Rêpúblaca
Secretaria de Rscional'zação € Simpliícaçáo
Departamênto de R€gistro Empresarial e lntegraçáo
Secrgana de Estado de Dêsênvolvimênto Econômico de Minas Gerais

BETIM
Local

'16 Sêtêmbro 2016
Data

Reprêsentânte Legal da Empresa / Agentê AuxiliaÍ do Comércio

Nomê:

Assinatura
Têlefone de Contato

DEcISÃo SINGULAR

Processo êm vigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publiquo-se e árquive-6e.

Processo indeÍerido. Publique-.se-

trntr

Data

n
trtr

tr

Junta Comercial do Estado dê Minas Gerais
Côítmco registro sob o no 5871568 em 1g/O9/2O16 da Empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LÍDA. Nire 31205613í07 ê protocolo'165471634 -
06/09/201ô. Autenticação: DOF182C1DF6CF24CACA17AEA474561463539DCC. Mannely dê Paula Bomfim - Secrêtáíia-Gerã|. Para validâÍ êste
documento. acessê www.jucemg.mg.gov,br e informe no do protoêolo 16/547.163-8 e o código de segurânÇa HSS'1 Esta cópia íoi autenticacla
d€ilalmenle e âssrnadâ em 19/09/2016 por Meíinêly de Pâula Bomfim - Secretáía_Gêrâ|. t , -f . -J\àUíeÀffiÀ Pá9 1/14

2062

J163007341346

1

2005

Data

DEclSÃô coLEGtAoA

! erocesso em visência. (Vide despacho êm Íolhe anexa)

E Procêsso deferido. Publique-s,e ê aÍquive-6e.

E Processo indeí€rido. Publique-se.

tr

_J------t_
Detâ

I
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

16/547.163-8 J163007341346 06/09/2016

Belo Horizonte. Sexta-feira, 16 de Setembro de 2016

Páginâ I de 'l

lr

a

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

686.539.136-53 LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

Junta Coínercial do Estado de Minas Gerâis
Certifico íogislro sob o no 5871568 êm 19/09/201ô dâ Emprêse POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nire 312056'13107 e protocolo 165471638 -
06,/09/20'16. Autenticaçáo: OOFía2C1DFGCF24CACA17 AÉA47456'1463539DCC. Marinely dê Paulô Bomfim - SecÍetá.ia-Gsral. Para validar estê

documento, âcessê {ww.juc6mg.mg.gov.bí e informe no do protocolo 16/S7.16}A 6 o código dê seguíânçê HSS1 Esta cópia íoi autênticãda

dEilalmenle e âssinada êm 19/09/2016 por MaÍinêly dê Paula Bomfim - Secretáriã-Geral \ r , í , .: -,r.1â,
rlqr.ireà/

ldentifi cação do Processo
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PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, Nova denominação social de CRL

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPÁçóES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no.

O?,O24.2O5I 0,0,01-56, com Registro Civil das Pessoas lurídicas sob n.o LL7.74O, em 23lO9l2OO4, com sede

em Belo Horizonte/Mc, na Avenida do Contorno 4.880, sala 809, Bairro Funcionários, CEP 30110-028, neste ato,

representada pelo seu administrador não sócio o sr. ILDEU OLYNTHO DE FREITAS, brasileiro, casado sob

regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de Pium-i/MG, nascido em 26/05/1939, inscrito

no CPF sob o no 018.181.9884(,, portador do Documento Profissional no 4l7OlD, expedido pelo CREA/MG,

residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Caraça, n.o 2OO, apto 701, Bairro Serra, CEP: 30,220-260)

aNTôNro GARNTER DE souza JÚNroR, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

economista, natural de Pirapora/Mc, nascido em 7610311964, inscrito no CPF sob o no 639.251.416-34,
portador do Documento Profissional no .1646, expedida pelo Conselho Regionãl de Economia/Mc, residentê e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Flavita Bretãs, n.o 509, apt.604, Bairro Luxemburgo, CEP: 30380-410;

ILDEU OLYÍ{THO DE FREITÂS, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, engenheiro,

natural de Pium-I, nascido em 26105/1939, inscrito no CPF sob o no O18.181.988-OO, portador do Documento

Proflssional no 4l7OlD, expedido pelo CREÁ,/MG, residente e domiciliado em Bêlo Horizonte/N1c, na Rua Caraça,

n.o 200, apto 701, Bairro Serra, CEP; 30.220-260; e

CÂRLOS EDUÀRDO ARÂNTES DE FRErTAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, natural de Belo Horizonte/Mc, nascido em 2AlO4lt965, inscrito no CPF sob o no

556.701.216-00, portador do documento profissional no 51.586/D, expedida pelo CREA'/N4G, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, nâ Rua Tomé dê Souza, n.o 300, apto. 1102, Bairro Savassi, CEP: 30.140-130;

Únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada *PosTO aEL PENTÁGoNo LTDA-, resolvem

proceder sua quarta alteração contratual mediante as cláusulas e condições seguintes:

I - DA ÂLTERÂçÃO DA RÀZÃO SOCIÂL

Ficá alterada a atual denominação social 'PoSTo ÀEL PENTÁGoNo LTDA-, para 'POSTo aBRIL
PENTÁGONO LTDA.-

II - DÂ ALTERAçÂO DA RÁZÃO SOCIAL DÂ SóCtÂ CRL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES

Por força do disposto na 3a AkeraÉo Contratual registrada no Cartório de registro Civil das Pessoas Jurídicas

em 28l}4l21l5, a razão social da empresa CRL EMPREENDIMENÍOS E PARTICIPAçõES, foi alterada para

PRIMAVERA EMPREENDIMENÍOS E PARTICIPAçõES.

8' AlteÍaçâo Contratual - Posto Abril Pentágooo

Junta Comeícial do Estado de Minas Gerais
Certiílco Íegistro sob o nô 5a71568 6m l9/09/2016 da Empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LIDA. Nií6 31205613107 e prolocolo 16547í638 -
06/09/2016. Autenticação: DoF182C'1DF6CF24CACA17AÉA474561463539OCC. Maánely de Paula Bomfim - Sêcretária-Geral. Para validar este
documento. acesse www.jucêmg.mg.gov.br ê inÍorme no do protocolo 16/547.163-8 ê o código de segurança HSS'I Estâ cópia Íoi autenticadâ
digitalmente e assinada em 19/09/2016 por Marin€ly de Paula Bomfim - SecretáÍia-Gerel. t.r .t.?\à4ídiX#J- Pás.3/14

üar.

POSTO AEL PENTÁGONO LTDA

OITAVA ALTERAçÃO CONTRATUAL

cNPl no. 02,9,t4,944 I OOOI-7 6
NIRE no. 312,056.131O-7 ern O?l O2l L999
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os sócios administradores ÂNÍôI{Io GÂR IER DE SOUZÂ JUNIO& e rLDEU OLYNTHO DE FREÍTAS, ora

possuidores, cãda um de 20 (vinte) quotas, no valor unitário de Ri1,00 (um real), totalizando R$20,00 (vinte

reais) cada um, cedem e transferem todas as suas quotas à atual sócia PRIMAVERA EMPREEÍ{DIMENTOS E

PARTICIPAçôES, desta recebendo as importâncias correspondentes, à vista, em moeda corrente nacional,

dando à mesma plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais reclãmarem com relaÉo ao exposto,

retirando-se em seguida da sociedade.

rv - DÂ aLTERÂçÃo ol lonrnrsrRAçÃo

Os sócios deliberam neste ato alterar e consôlidar o contrato social, que passa a ser regido de acordo com as

seguintes cláusulas e condições, que já refletem as modificações imPlementadas no corpo do próprio

instrumento, a seguir consolidado:

DO CONTRATO SOCIAL

PRIMAVERÂ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no

o7.o24,2os I 00,0,.-56, com Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob no 1,.7,74O, em 2310912004, com sede

em Belo Horizonte/Mc, na Avenida do contorno 4.880, sala 809, Bairo Funcionáraos, CEP: 30110-028, neste

ato, representada pelo sêu administrador não sócio o sr. ILDEU OLYÍITHO DE FRErTAS, brasileiro, casado

sob regime de comunhão universal de b€ns, engenheiro civil, natural de Pium-i/MG, nascido em 26105/1939,

inscrito no CPF sob o no O1a.141.988-OO, rcrtador do Doqrmento Profissional no 4l7olD, expedido pelo

CREA/MG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Caraça, n.o 200, apto 701, Bairro Serra,

CEP: 30.220-260; e

CARLOS EDUARDO aRANTES DE FREÍTAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, natural de Belo Horizonte/Mc, nascido em 28104.11965, inscrito no cPF sob o no

556.701.216-00, portador do documento profissional no 51.586/D, expedida pelo CREA/MG, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Tomé de Souza, n.o 300, aPto. 1102, Bairro Savassi,

CEP: 30.140-130;

Únicos sócios da sociedade empreúria limitada denominada 'POSTO ABRIL PEI{TÁGONO LTDA.-, regida

mediante as cláusulas e condições -guintes:

8' AlteÍação Contrâtual - Posto Abril Penaágono

Junta ComeÍciâldo Estado de Minas G6rãis
Cêrrifico íegisrío sob o n" 5871568 êm 19/09/2016 da Empresá POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. NiÍ€ 31205613107 e protocolo 165471636 -
06/09/2016. Autenricação: DOFl82Cl DF6CF?4C.ACA17A8A4745614ô3539DCC. Marinely d€ Paula Bomfim - Sêcretária-Ge.al. Pâra validaí este
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 't 6/547.163-8 € o código de sequíança HSSI Esta cópia Íoi autenticáda
digilalmenle ê assrnada em 19/09/20'16 por Maíinêly de Paula Bomfim - Secíetána-Geíal. t , cí..,,...rRüâiÉEt*;i;;ar+r Pag. 4, re

FOLHA NO

III - DA ÂLTERÂçÃO DO QUADRO SOCIAL - RETIRADA DE SóCIOS

A administrado da sociedade passa a s€r exercida pela administradora não sócia a sra. LErÍCIA ARAÍÍrES
DE FREÍTAS GARNIE& brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens, administradora, natural

de Belo Horizonte/Mc, nascida em 06/09/1968, inscrita no CPF sob o no 686.539,136-53, portadora do

Documento de identidade no irl-2,73,.,244, expedido pelo SSP/MG, residente e domiciliada em Belo

Horizonte/Mc, na Rua Manoel Gomes Pereira, n.o 52, apto. 603, Bairro Serrã, CEP: 3O.22O-22O, em conjunto

com o sócio-administrador o sr, CÂRLOS EDUARDO ARANTES DE FREITÀS, conforme cláusulas quinta e

sexta deste contrato.

V - DA ALTERAçÃO DAS CúUSULAS E CONSOLIDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL
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A sociedade girará sob a denominação social de "POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA.i tendo iniciado
suas atividades em O3lO2/1999 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objetivo social a exploração do comércio varejista de combustíveis e lubrificantes, produtos
de conveniência (alimentos, bebidas em geral e suvenir), restaurante, lanchonete e churrascaria, acessórios e
peças para veículos, borracharia, lavagem e lubrificação de veículos, serviços elétricos, mecânicos e de
manutenÉo de veículos.

CLAUSULA TERCEIRÂ - DURAçAO E SEDE

A duração da sociedade é por tempo indetermanado e a sua sede à Rodovia Fernão Dias, BR 381/N4c, KÍ\4

486 - 7AO, Bairro Jardim Teresópolis, Betim/MG, CEP 32.681-354, podendo a mesma abrir filiais e escritórios
em qualquer parte do território nacional.

CLAUSULA QUÂRTÂ - CÂPÍTAL SOCIAL

O capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 2OO.OOO (duzentos mil) quotas, no valor
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado e assim distribuído:

ParágÍafo único: A responsabilidãde de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, que são indivisíveis,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do câpital social.

CLAUSULA QUINTA - ADMINISTRÂDORES

A sociedade será administrada pelo sócio C RLOS EDUÂRDO ARANTES DE FREfTÂS e
Administradora não sócia LEricrA ARÂNTES DE FRErrAs GARNTER, ambos retro qualificados.

PaÍágrafo primêiro: A nomeação, deíituiÉo e/ou substituição dos administradores poderá se dar no
conúato Social ou em ato separado, devendo tais atos ser aprovados pelos sócios quotistas, confoÍme o
disposto no presente Contrato, observando-se ainda o respectivo quórum mÍnimo de deliberação exigido
pela legislação em vigor.

Parágrafo segundo: os administradores farão jus a uma remuneração prôlabore que será fixada pelos

sócios.

8' Altelação Conrralual - Posto Abril Pcnrágono

Junlâ Comercial do Estâdo de Minas GêÍais
Cêítifico registro sob o n" 5871568 êm 19/O9/2O16 dâ EÍnpresa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nirê 3i205613íOZ e protocoto 165471638 -
06/09/2016. Autonticação: DoF182C1DF6CF24CACA17AEA47456'1463539DCC. Marinely dê Pauta Bomllm - Socrêtária-derat. para vatidar este
documento. aces3e www.jucêmg.mg.gov.br e inforíne n'do protocolo 16/547.163-8 e o código de segurançâ HSSl Esta cópiâ foi âutenticadâ
cligilalmenre e âssinada em 19/09/2016 po. Marinely de paula Bomfim _ Secretá.iá-Gerat. 

t , ,c/.r!í!i.--t&f" Pag s"q

FOLHA N"

RUâ

sócros QUOTAS VALOR o/o

PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES 199.980 R$ 199.980,00 99,99
CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS 20 R$ 2O,OO 0,01

TOTAL 200.ooo RS 2OO.OOO,OO 100

cúusuLA PRTMETRA - DENoMTNAçÃo socral
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os administradores, agindo sempre em conjunto de dois, terão todos os poderes para gerir os negócios

sociais e para a prática de quaisquer e todos os atos relativos à administração da sociedade e à realização

das operações concernentes ao seu objeto. inclusive assinar cheques, emitir, aceatar, endossar títulos
comerciais, fazer cauções, receber, dar recibo e quitação, bem como para representar a sociedade ativa ou
passivamente, em juízo ou fora dele, sempre com observância das restrições pÍevistas neste Contrato Social

e das normas legais apllcaveis. Também poderão contratar Empresa de Prestação de Serviços dê Assessoria,

Consultoria e Planejamento de Recursos Financeiros concedendo as procurações para o exercício dos
poderes atribuídos.

PaÍágrafo Segundo: As procurações deverão especificar os poderes outorgados aos procuradores da

Sociedade, bem como seu respectivo prazo de validade, mm exceção das procurações para representação

em juízo, que poderão ser outorgadas a um ou mais procuradores por prazo indeterminado.

Parágrafo Quarto: Os administradores ou qualquer (quaisquer) procurador(es) constituído(s) somente
poderá(ão) praticar os atos a seguir listados mediante a autorização prévia, por escrito, das sócias quotistas

detentoras de 3/4 (três quartos) do capital social:

a) Alienação de bens e direitos sociais, inclusive imóveis integrantes da sociedade;

b) Prestar fiançàs, avais, penhor, hipoteca ou quaisquer outros tipos de garantia a terceiros;

c) A contratação de obrigações em valor superior a Rg 1OO.0O0,00 (cem mil reais);

d) Abertura ou encerramento de nliais e escritórios da sociedade;

e) Aquisição, alienação ou instituição de qualquer ônus ou gravame sobre participações societárias

detidas pela Sociedadei

0 A prática de qualquer ato em nome da sociedade, como autora ou ré, em procedimentos judiciais ou

arbitragens a não ser quando @ncernentes a açõ€s ou processos no curso normal dos neg&ios da

Sociedade;

9) Fixar a remuneração dos administradores.

8' Alteração ContÍarual - Posto AbÍil Penrágono

Junta Coínerciâl do Estado de Minas Gêreis
Certifico íêgistro sob o n" 5871568 om 19/09/2016 da Emprêsã POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. Nií6 312056í3í07 € protocoto 165471638 -
06/09/2016- Autênticâçáo: DOF182C1DF6CF24CAo.A17AEÂ/.745ô1463539OCC. Marinêly dê Paula Bomfim - Sêcrôtária4erat. Para vatider estê
documento, acessê www.jucemg.mg.gov.bí ê anforme no do protocolo 16/547.163"a ê o código dê s€gurança HSSI Estâ cópia foi altenücâdâ
digiialmente e âssinâda em 19/09/2016 por MâÍinêty de Paulâ BorÍúm - Sec.êtária-cerât.
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cúusur-A sExrA - ADMrNrsrRÂçÂo DA socrEDADE

ParágÍafo Primêiro: Os administradores, agindo na forma prevista no caput desta Cláusula, poderão

igualmente nomear procuradores para o fim de representar a sociedâde perantê repartições e autoridades
governamentais, terceiros e instituições bancárias, de modo que seja esta representada por um procurador,

agindo em conjunto com um adminisEador, ou por dois procuradores, agindo em conjunto.

Parágrafo TeÍ€eiro: Quaisquer atos praticados em nome da sociedade, por quaisquer de seus

administradores ou Procuradores. estarão sempre sujeitos as restrições estabelecidâs no parágrafo quarto

abaixo, e, ainda, aos limites ou condições, eventual e adicionalmente, estabelecidos em quaisquer

procurações para tanto outorgadas.
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parágrafo quinto: É vedada a utilizaÉo da denominaÉo social da sociedade pelos administradores ou

procuradores em atividades estranhas ao objeto social da Sociedade.

cúUsULA SÉTIMA - DELIBERAçõES SOCIAIS

Os ócios poderão deliberar em reunião, regularmente convocados mediante comunicaÇo escrita ou

eletrônica, com aviso de recebimento ou edital, mediando, no mínimo, 8 (oito) dias entre a convocação e a

data da realização da reunião. Fica dispensada a convocação com o comparecimento de todos os sócios.

parágrafo únaco: Cadâ cota terá direito a um voto e sêrão consideradas aprovadas as proposições que

obtiverem a maioria absoluta dos votog ressatvados os quóruns mais elevados estabelecados por lei ou pelo

Contrato Social.

cLÁusuLA orrAvÂ - FrscÂLrzÂçÃo

A cada sócio é reservado o direito de fiscalizar os negócios da sociedade, examinar os livros, balanços e

quaisquer outros documentos relativos à mesma e sobre ela opinar e sugerir medidas.

cúusuLA NoNA - ExERcÍcro socrAL

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de

sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, podendo,

contudo, ser deliberada distribuiÉo desproporcional dos lucros.

parágrafo primeiÍo: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, com base nos dados

apresentados, os sócios deliberarão sobre o resultado das contas.

parágrafo sêgundo: A distribuição de lucros, a critério dos sócios, poderá ser efetuada mediante

levantamento de balanços ou balancetes intermediários, obedecendo à legislação pertinente à época.

cúusuLÀ DÉcrMÀ - DrRErro DE PREFERÊNcra

Os sócios não poderão alienar, ceder ou onerar suas quotas ou direito de preferência à subscrição de novas

quotas, sem a prévia anuência. Por escrito, dos demais sócios.

pârágÍafo PrimeiÍo: Caso um sócio possua o interesse em ofertar a sua participação a um terceiro, sócio

ou não, deverá apresentar uma comunicação por escrito aos demais sócios, com as seguintes informações:

(i) o nome e endereço do potencial adquirente; (ii) o número de quotas ofertadas; (iii) o preço de venda das

quotas ofertãdas; e (iv) os demais termos e condições da proposta de traníerência.

Junta Comercialdo Estado dê Minas Gerais
Certifico registro sob o n" 5871568 em 19/09/20'16 dâ Empí€sâ POSTO ABRIL PENTAGONO LTOA, Niíe 3'1205613107 e píotocolo 165471638 '
06/09/2016. AurenticaÉo: DOF.182C1DF6CF24C,ACA17AEA474361463539DCC. Mârinely de Paula Bomfim - secretáriã6êíal Para validar êstê

documento, acessê wwvr-jucemg.mg.gov.br e informe n" do prolocolo 16/547.163-a e o código de seguíanç.a HSSl Esta cópia Íoi autenticâda
digitálmenle e âssinada em 19/09/2016 por Maíinêly de Paula BomÍim - Secíetána-G€ral. l,í ...?
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Parágrafo segundo: Os demais sócios poderão exercer o direito de prefêrência sobre a aquisição de, não

menos do que a totàlidade das quotas ofertadas, no período de 30 (trinta) dias, contados do recebimento dâ

comunicação de venda que deverá ser realizado por escrito e sob recibo ou pelo Cartório de Títulos e

Documentos ou aviso de recebimento, no mesmo preço e demais condições estãbelecidas.

Parágrafo tercêiro: Na hipótese dê mais de um s&io ter o interesse na aquisição das quotas ofertadas, o

exercício do direito de preferência estabelecido nesta Cláusula será exercido em caráter "pro rata".

ParágÍafo quarto: A ausência de resposta dos demais sócios dentro do prazo ajustado será reputada como

anuência à venda das quotas ofertadas ao terceiro adquirente.

Parágrafo quinto: Qualquer traníerência de quotas que não for realizada de acordo com o disposto nesta

Cláusula será reputada como nula, não produzindo nenhum efeito perante a sociedade ou seus sócios,

sendo, contudo, faGrltado aos sócios transferir suas quotas para sociedade que s€ja sua subsidiária ou que

esteja sob o mesmo controle societário.

cúusulA DÉcrMÀ PRTMETRA - DrRErro DE ARR sTE (DRAG-ALoNG)

Na hiÉtese do sócio majoritário, assim entendido aquele que isolada ou conjuntamente a outro(s) sócio(s)

mais de 50o/o (cinqüenta por cento) do capital social, rêceber uma oferta firme para alienação de sua

participação, este terá o direito de arrastar o sócio minoritário à venda, que ficará obrigado a vender a

totalidade de sua participação nos termos e condições da oferta firme. Este direito somente poderá ser

exercido caso o preço das quotas objeto da oferta firme seja igual ao superior ao valor patramonial das

q uotas.

Parágrafo único: Recebida à oferta firme, o sócio majoritário deverá notificar o(s) outro(s) sócio(s) dentro

do prazo de 30 (trinta) dias, informando de sua decisão de venda, o preço por quota e as condiçôes do

negócio. Realizada essa noüficação, o sócio majoritário terá o direito de exigir do(s) sócio(s) minoritárao(s), e

este(s) por sua vez ficam obrigados, a tomar todas as medidas necessárias para formalizar a venda

conjunta.

CLAUSULA DECIMÂ SEGUNDA - DIREITO DE VENDÂ CONJUNTÂ (TÂG ALONG)

Na hipótese de qualquer dos sócios receber uma oferta firme para alienação de sua participação, o outro

sócio terá o direito de venda conjunta, parô tamtÉm alienar a sua respectiva participação. Caso o eventual

adquirente não esteja interessado em adquirir a totalidade da participação dos sócios, então o negócio

deverá se realizar de forma proporcional às participações de cada um dos sócios.

Junta Comêrcial do Estado de Minas Gerais
C€ítifico íêgistro sob o n" 5871568 em l9/O9r'2O16 da Emprssâ POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. Nire 31205613107 € protocolo 165471638 -
06/09/2016. Autênticâção: DoF182C1DF6CF24CACA17AEA47456í463539OCC. Marinêly de Paula Bomfim - Secrêtária-Geral. Parâ validar êste
documento, acêsse www.iucemg.mg.gov.br e informe no do prolocolo 16/547.163-8 e o côdigo de seguíançâ HSS1 Êsta cópia íoi áutenticada
dig[almenle e assinâda em '19/09/2016 po. Marinêly de Paulâ Bomfim - Secretár'a-Geral.
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cúUsULA DÉCIMA ÍERCEIRÂ - FALECIMENTo, FÀLÊNCIÀ INTERDIçÃo oU RETIRÂDA DE

sócros

Em caso de falecimento, falência ou interdição de sócio, dentro do prazo de 365 dias contados a partir do

falecimento ou do ato judicial que dêterminar a falência ou a interdição, os herdeiros ou sucessores terão o

direito de fazer a opÇo de continuarem na sociedade ou venderem a participação a terceiros, com

preferência aos sfuos remanescentes, procedendo-se da seguinte forma:

a) Durante este prazo ou até a venda da participação ou se pretenderem particapar da sociedade, os

herdeiros ou sucessores nomearão, um único representante entre si ou dentre os próprios sócios, para

representar as quotas do espólio, do falido ou do interdito junto à sociedâde para acompanhar a gestão

dos negócios e tomar deliberações, podendo, caso eleitos, participar da administração da sociedade.

b) Pretendendo vender suas quotas no prazo acima, os herdeiros ou sucessores, através de seu

representante, deverão notificar os demais sócios a respeito de sua intenÉo, observando-se o que dispõê

a cláusula Décima do contrato Social.

c) Na hipótese do exercício do direito de retirada da sociedade, os demais sócios levantarão um balanço

especial, devendo ser computados todos os bens, direitos e obrigações, atualizadas e os bens a valor de

mercado, mediante inventário clrcunstanciado,

d) Competirá ao sócio que tiver suas quotas liquidadas e ao(s) sócio(s) remanescente(s), em conjunto ou

isoladamente, apÍesentarem as suas respectivas avaliações do valor econômico da sociedade, de acordo

com o critério estabelecido no item acima. Caso as estimativas de avaliação elaboradâs por crrda uma das

sócias quotistas sejam discrepantes em percentual inferior ou igual a 10o/o (dez por cento), o valor dos

haveres a serem pagos será a mália ariúnética entre o valor apurado por cada sócio.

e) Cáso, contudo, as eíimativâs de avaliação sejam discrepantes em percentual superior a 10o/o (dez pot

cento), os sócios, em deliberação por unanimidade de votos, irão indicar uma empresa especializada, cuja

avaliação terá força vinculante. O valor dos haveres a sêrem pagos será a média aritmética entrê o valor

apurado no laudo elaborado pela empresa especializada e o valor indicado pelo(s) sócio(s) que for mais

próximo do laudo desta empresa.

0 Na impossibilidade dos sócios concordarem com a indicação de empresa especializada, ou ainda, no czso

de qualquer um dos sócios não apresentar proposta de indicação de empresa especializada, a escolha

deveÉ recair dentre as seguintes sociedades, neÍa ordem: (i) SolE, Mâttoso; (ii) Aud-rvice; (iii) Vaz &

Maia; (iv) Paar Consultoria; (v) MGL.

g) A escolha da empresa especializada apenas poderá ser objeto de questionamênto, na únicã e exclusiva

hipótese de conflito de interesses entre a empresa especializada e a sociedade e/ou um (ou mais) sócio(s),

8' Alreração Contratual - Posto Abril Pentágono

Junta Comerclal do Estâdo dê Mlnâs Gêrais
Certiíico registro sob o n" 587í568 êm '19/09/20í6 dâ Empí€sã POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. NiÍe 31205613í07 e pÍotocolo 165471638 -
06/09/2016. Autenticâçáo: DoF182C1DF6CF24CACA17AE^é74561463539DCC. Maíinêly de Paula BomÍim - Secrêtáriâ-GêÍâ|. Pâra validar este
documento. acesse www.iucemg.mg.gov.br e informe nô do protocolo 16/547.163-8 6 o código de segurança HSSl Esla cópiâ foi âutenlicadâ
digrtalmenlê e assrnada em 19/09/2016 por Marin€ly de Paula Bomfm - Secr6tária-Ge.â1.
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Parágrafo único: Recebida a oferta firme, o sócio deverá notificâr o outro sócio, informando as condições

do negócio. Realizada essa notificação, o outro sócio terá 30 (trinta) dias para exercer seu direito de venda

conjunta, o que não ocorrendo liberará automaticamente o sócio interessado em alienar sua participação.
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cessivamente,
obs€rvada a ordem estabelecida no item acima. Entender-se-á como conflito de interesses qualquer

hipótese que afete a independência da empresa especjalÍzada na prestação dos serviços de avaliação,
conforme estab€lecido em normas legais e regulamentares aplicáveis a tais empresas especializadas.
h) o patrimônio lÍquido assim apurado determinará o valor da participação do sócio retirante na sociedade
e deverá ser pago em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, iguais e @nsecutivas, corrigidas pero
IGPM.

i) PaÍa atender a conveniência entrê as partes, o pagamento do preço que se refêre à retra..d,, dêsta
Cláusula, poderá ser feito à vista, total ou parcialmente, mediante a transferência dê bens da sociedade
pelo yalor da avaliação estabelecido nos termos desta cláusula.
j) Cumpridos os procedimêntos acima o(s) sócio(s) retirantes se obiga(m), dê forma definitiva, irrecusável
e irretratável, a assinâr todos os documentos neceasários a traníerência e Íegistro que se fizerem
necessários a formalização da alteração contratual relativa à sua retirada da sociedade bem como
eventuais aditivos modificações contratuais com fornecedoret proprietários, distribuidora, órgãos públicos,
instituições financeiras, dentre outros.

CúUSULA DECIMA QUARTA - DEcLÂRÂçÃo DE NÃo IMPEDIMENTo

os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedídos de exercer a administração
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamênte, o acesso a cargos púbricos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, conorssão, pecurato, ou contra a economra popurar, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - REGÊNcrA DA socrEDADE

A Sociedade se regerá (i) pelos termos de seu contrato Social; (ii) pelo disposto nos artigos 1.052 a 1.0g7
da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2oo2 (código civil) e (iii) supletivamente pela Lei 6.404176 e suas
alterações.

CúUSULA DECIMA sExTA - FoRo

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte/Mc para solução de qualquer pendência originaria do
presente instrumento.

8' Alteração Contratual - Posro Abril penrágono

205613107 e píotocolo 165471638 -
- Sscretâriã-Geral. Pára validar este
ça HSSl Esia cóoia Íoi autenticada

Junta Come.cialdo Estado de Minas Gerâis
ce.tifico registío sob o nô 5871568 êm 19/09/2016 da Empíesa posro ABR|L pENTAcoNo LTDA, Nire 31
06/09/2016. Autenricaçáo: DoF182cl oF6cF24cAcA17AEA474i6í463s39Dcc. Mârinery de paura Bomfim
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br € anform€ no do prolocoro 16/547.163-8 ê o código de seguran
digitalmeôle e assinada em 19/09/201ô por Marinêty dê pâuta Bomfim _ Secretária-Gerât.

9á".10114
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E, por estrrem assim justos e contratados, assinam digitalmente em 01 (uma) via o presente instrumento,

ficando a via devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, para que produza todos

os seus legais efeitos.

Belo Horizonte. 19 de Agosto de 2016.

CARLOS EDUARDO ARÂNTES DE FREITAS

ANTôNIO GARNIER DE SOUZA JÚNIOR

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

LETÍCTA ARANTES DE FREITAS GARNIER

PRIMAVERA EMPREENDTMENTOS E PARTICIPAçóES
ILDEU OLYNTHO DE FRETTAS

8' Alteraçâo ContÍatual - Posto Abril Pentágono

rgr§L Junta Comêícial do Estado de Minas G6Íais
E[§l C"din- l,"q,"tro sob o no 5871568 êm 19/09/2016 da Empr€sâ POSTO ABRIL PENTAGONO LTOA, Nire 31205613107 e protocolo 16547'1638 -
' ãP óoloslzorel ertenricaÇáo: DoF t o2ci DF6cF24cAcA17AEA474561463539Dcc. Marinêly de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar esle

documento, âcesse www.jucêm9.mg.gov,br e infoÍme no do prolocolo 16/547.163-8 e o código dê segurança HSS1 Esta cópia Íoi autenticada

digitâtmente e assinada em 19/09/2016 por Marinety dê paute Bomtim - se,êránâ-Geral. 
u.fd_-gfi pas_rtita
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Belo Horizonte, Sexta-feira, 16 de Setembro de 2016
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Junla Comercialdo Estâdo de Minas Gerais
Certiíco registro sob o no 5871568 em 19/09/20'16 cle Empíesâ POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nire 31205613107 e protocolo '165471634 -
06/09/2016. Aut6nücâçáo: DoF'182C1DF6CF24C4C4174E4474561463539DCC. Merinely de Paula BomÍim - S€crêtáíia-Geral. Pâre validar este
documento, acêssô w w.jucemg.mg.gov.br ê informê no do pÍotocolo 16/97.163-8 ê o código dê sêguíançA HSSl Esta cópiâ íoi âutênticada
dlgúalmenle e assinade em 19/OS/2O16 por Mannory dê Páulâ BomÍm - Sêcreniria-Geral.
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ldentifi cação do Processo
DataNúmero do Protocolo Número do Processo túódulo lntegrador

06/09/201616/547.163-8 J163007341346

NomeCPF

LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER686.539.136-53

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREIÍAS556.701.216-00

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS018.181 .988-OO

639.25't .416-34 ANTONIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR

ldentificação do(s) Assinante(s)



SecretaÍia de Govemo da Presidência da Rêpúbtica
Secretaria Especial da Micro e Pequena Em§resa
Oepartamenlo_de Regrstro EmpresaÍial e lntôgraÉo
SecÍetaria de Estado de Desenvolvimento Ecãnô-mico ae Uinas Gerais
Junta Comercial do Êstado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtctTAL
certiÍico que o ato, assinado digitalmente, da empÍesa posro ABRIL pENTAGoNo LTDA, de nirê
3120561310-7 e protocolado sob o número '161547.163-8 em 06/09/2016, encontra-se registÍado na
Jucemg sob o número 5871568, em 't9/09/20.16. O alo Íoi deÍerido digitalmente pelo examinador Rositene
Aparecida da Silva.
Assina o tegistro, mediante certiÍicado digital, a Secretária-Geral, Marinely de paula Bomfim. para sua
validaçao, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Validaí Documentos (http://
portalservicosjucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemprocesso/viaunicajse e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento Principal

Belo Horizonte. Segunda-feira, 19 de Setembro de 2016

Marinely de Paulâ BomÍim: 873.638.956-00 Página 1 de 1

Junlâ Comercialdo Estado dô Minâs Gêrais
cedifico rêgistro sob o n'5871568 em 19/09/2016 da Empresa PoSÍo ABRTL pENTAGoNo LTDA. Nire 3í20s613107 e protocoto 1

06/09/2016. Autenticaçâo: DoF182C'lDF6CF24cAcA17AEA474561463539DCc, MarinebÍ d€ pâuta Bomíim - S€cretaíiaierat. paía
documento. acêsse www.jucemg.mg.gov.br ê inÍorme no do protocolo 16/547.163-a e o código dê seguíançe HSSI Esta cópia Íoi
digitalmenle e assinada em 19,/09/2016 por Marinely de pâuta Bomfim - Secretiáriâ-cerat.
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Assinante S

CPF Nome
686.s39.136-53 LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

Assi
CPF Nome

LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER
556.70.1 .216-00 CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS
018.181.988-00 ILDEU OLYNTHO DE FREITAS
639.251 .416-34 ANTONIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR

65471638 -
validâr este

pá9. '13t14

686.539.136-53
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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O alo Íoi deferido e assinado digitalmênte por ;

Belo Horizonte. Segunda-feira, 19 de Setembro de 2O16

Junta Comercial do Estado de Minas Gêrais
CeÍtifico registro sob o n" 5871568 em 19/09/20'16 da Empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nire 31205613't07 e protocoto 16547í638 -
06/09/2016. Autênticação: DoF182C1DF6CF24CACA17AEA474561463539DCC. Marinely cle Paula Bomfim - Secretááa-ceíât. Parâ vatidar esle
documônto, ecêsse www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo í 6/547. í 63-g e o código de segurança HSSl Esta cópiâ Íoi autenticâda
digilálmênte e assinada em 19/09/2016 por Marinêly de Pâula Bomfim - Secrêlária-csrat-
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CPF Nome

584.505.301-30 ROSILENE APARECIDA DA SILVA

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

ldentificação do(s) Assinante(s)
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ASSINATURA

Auto de Infração n.z 9614112016

PA: 01009/2002

POSTO AEL PENTÁGONO LTDA., sociedade comercial

desativada portadora do CNPJ n' 02.984.94410001-76. com sede social na Rodovia

Femão Dias, km 428,5, CEP: 32680-000, em Betim.MG, já qualificada nos autos do

auto em epigrafe, por seus procuradores in fine assinados, vem, respeitosamente,

perante V. Exa., apresentar respostas técnicas capazes de desconstituir o Auto de

Infiação aplicado ao referido empreendimento, requerendo sejam as mesmas avaliadas e

analisadas na instrução do processo.

Diante disso, requer que seja recebido como parte integrante da

defesajá apresentada anteriormente e que seja julgado insubsistente o auto de infração.

Ainda em caso de manutenção do auto, requer seja aceita como atenuante à aplicação de

multa.

Nestes enmento.

de novembro de 16.
Rêc€t do na GERAC

FEAII

ú":6.-L$
ttc 6 JqsoN

G PoÍ:

LÍGIA MACEDo DE PAULA
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Curitiba, 03 de novembro de 2016.

À
FEAM - Fundação Estadual do Meio Ambiente
GERAC - Gerência de Áreas Contaminadas Àto!

A/C: GeÍênte de Areas Contaminadas
Sr. Luiz Otávio MãÉins Cruz

Assunto: Resposta Parcial ao OF.GERÁC.FEAM.SISEMA n. 3O7 /16

Referência: Posto AEL Pentágono Ltda.
Rodovia BR-381, km 428,5
Bairro Imbiruçu
cEP 32680-000
Betim/MG

A GEOAMBIENTE GEOLOGIA E ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA. vem por meio do presente
documento apresentar a resposta parcial ao OF.GERAC.FEAM.SISEMA n. 307/16, no que
se refere aos trabalhos de "Investigação Ambiental Detalhada e Plano de Intervenção -
Junho de 2015 - ID: GEOMG 13086" e de "Diagnóstico Ambiental Complementar -
Fevereiro de 2016 - ID: GEOMG 15032" realizados por esta empresa na área do Posto AEL
Pentágono Ltda., situado no município de Betim/MG. A seguir são apresentadas as
justificativas aos itens de complementações/complementações apontados, no que se refere
aos trabalhos efetuados pela A GEOAMBIENTE GEOLOGIA E ENGENHARIA AMBIENTAL
LTDA:

3. "Falta contemplar fontes de contaminação não amostradas (solo e
subterénea), a exemplo de SAO;, troca de óleo, borracharia."

agua

5, "Falta apresentar, no mínimo, duas seções geológicas da área de interesse."

As figuras 8.3 e 8.4 apresentadas no relatório de "lnvestigação Ambiental Detalhada e
Plano de Intervenção - lunho de 2015 - ID: GEOMG 13086" contemplam as seções
pedológicas/geológicas A-A'e B-B'traçadas para a área de interesse.

Informamos que os trabalhos de "Investigação Ambientãl Detalhada e Plano de
Intervenção - lunho de 2015 - ID: GEOMG 13086" e de "Diagnóstico Ambiental
Complementar - Fevereiro de 2016 - ID: GEOMG 15032" executados pela
Geoambiente tiveram como objetivo delimitar e detalhar as plumas de contaminação
em fase livre e em fase dissolvida previamente identiflcadas no site. As áreas foco de
investigação concentram-se. historicamente, nos domínios da pista de abastecimento
de veículos e a jusante desta, uma vez que nesta região há relatos de ocorrência de
vazamentos em filtros e linhas de diesel. A área nas proximidades da CSAO-o1, situada
a jusante da pista e dos tanques e situada nas proximidades do foco dos trabalhos de
diagnóstico. foi investigada por meio dos poços PM-14 e PM-28. A investigação na
região externa à CSAO-o1 não pode ser adensada em função da existência de veículos
abandonados e entulho no limite externo à CSAO-o1 e externo ao posto.

6. "Não foram apresentados resultados dos poços de monitoramento PM-05 (já
apresentou fase livre em monitoramento pregresso), PM-06, PM-08 e PM-12
(alegou-se que estes dois últimos estariam destruídos, mas não foi feita a devida
substituição)."

GEOAMBIENTE
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Ao ser avaliado o histórico ambiental do Posto AEL Pentágono Ltda. e ao ser avaliado
o posicionamento dos poços em planta, constatou-se que os poços atualmente
denominados de "PMV-o1", "PMV-03", 'PMV-04" e "PMV-05" correspondem aos antigos
poços PM-01, PM-03, PM-04 e PM-05, respetivamente. Durante os monitoramentos
realizados nas campanhas de "Investigação Ambiental Detalhada e Plano de
Intervenção - lunho de 2015 - ID: GEOMG 13086" e de "Diaqnóstico Ambiental
Complementar - Fevereiro de 2016 - ID: GEOMG 15032" constatou-se que os poços
PMV-01, PMV-04 e PMV-05 encontravam-se secos, enquanto que os poços PMV-02 e
PMV-03 haviam sido destruídos.

Com relação ao poço PM-06, apesar do mesmo ter sido destruído, enfatiza-se que nas
suas proximidades existe o PM-13, o qual permite o controle ambiental da qualidade
da água subterránea nesta região.

Por fim, com relação ao poços PM-08 e PM-12, informamos que os mesmos foram
destruídos durante as obras de construção de uma via marginal da Rodovia BR-381, A
reinstalação destes poços não é possível uma vez que o antigo local referente a estes
poços corresponde, hoje, ao trecho de via marginal da rodovia supracitada.

7. "Não foi plotado, nos croquis, o poço instalado pM-05."

Conforme descrito no item anterior, ao ser avaliado o histórico ambiental do posto AEL
Pentágono Ltda. e ao ser avaliado o posicionamento dos poços em planta, constatou-
se que o poço atualmente denominado de "PMV-05" e devidamente plotado em planta
corresponde ao poço PM-05. Desta forma, este poço situa-se a jusante do pB-02, entre
os tanques TQ-02 e TQ-03. Este poço apresentou-se seco durante os últimos
monitoramentos realizados no site.

LHA N'
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9. "Justificar as variações consideráveis observadas nas concentrações de benzeno no
decorrer do monitoramento da área, bem como a alteração, sem razáo aparente,
na distribuição espacial da fase livre, bem como na fase dissolvida. As plumas de
benzeno e de xilenos tinham extensão bem maior no relatório de junho/2015 em
relação ao apresentado em fevereiro/2016, sem que tenha sido feita qualquer
intervenção na área."

As variações das dimensões de plumas de fase dissolvida e livre, bem como as
variações das concentrações de compostos em fase dissolvida podem ser explicadas
pelo comportamento dinâmico de nível de água do aquífero freático local, cujas
oscilações permitem sucessivas mobilizações e desmobilizações dos contaminantes ao
longo das zonas de fluxo de água subterrânea ou a.,retenção,, de contaminantes nos
poros presentes no solo (fase residual). A sazonalidade, associada à ocorrência de
processos aeróbicos e anaeróbicos no meio permitem também a migração de plumas
e a atenuação natural e biodegradação de contaminantes. Os fatores dàscritos acima
justificam as oscilações das concentrações de compostos em fase dissolvida e as
dimensões da fase livre na água subterránea local, sem que haja, necessaria mente, a
atuação de medidôs de intervenção.

l0. "Esclarecer sobre a informação de que o desenvolvimento dos novos poços foi
executado após a instalação dos mesmos ao invés de ter sido efetuado duiante a
instalação, ou seja, antes das etapas de recomposição do pré-filtro, isolamento do
espaço anular, construção da laje de proteção, limpeza da área e nivelamento.,,

Informamos que o desenvolvimento dos poços instalados durante os trabalhos de
"Investigação Ambiental Detalhada e plano de Intervenção - lunho de 2O1S - ID:
GEOMG 13086" e de "Diagnóstico Ambientâl Complementar - Fevereiro de 2016 - ID:
GEOI4G 15032" foi realizado a partir do término da execução das sondagens, e não
após o término da instalação, acabamento, nivelamento dos poços e limpáza da área.
O método de perfuração empregado no local não utilizou fluidos de perfuração e o
desenvolvimento foi executado conforme preconiza a normativa ABNT NBR LS4g5-2,
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conforme aPresentado abaixo :

"6.1.2 O desenvolvimento preliminar acontece após a instalação do tubo-filtro, do pré-
filtro e do tubo de revestimento, porém antes da instalação do pré-filtro secundário e do
selo anular.

6.1.3 o desenvolvimento final do poço refere-se aos procedimentos realizados por meio
de bombeamento. O bombeamento é empregado como o passo final para se alcançarem
os objetivos do desenvolvimento dos poços. Caso o desenvolvimento preliminar tenha sido
eficiente, o tempo necessário para o desenvolvimento final deve ser relativamente curto.
No entanto. se o desenvolvimento oreliminar não oêrar resultados satisfatórios. ou se as
condicões não oossibilitarem a aDlicacão dos métodos citados na etaDa anterior, os
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6.4 Du ração do desenvolvimento

6.4.1 Quando utilizado fluido de perfuração, o desenvolvimento deve garantir a remoção
de no mínimo 10 vezes o volume perdido.
6.4.2 Deve ser baseada na resposta do poço ao bombeamento (...)
6.4.3 Deve ser a necessária para a remoção dos materiais de granulação fina, até que a
áqua removida do poço esteja visivelmente límpidâ ou atinja um valor de turbidez da
ordem de 5 NTU (Unidade Nefelométrica de Turbidez). Este critério pode ser diÍícil ou
impossível de ser atingido, em formações com fração significante de materiais de
granulação fina. "

11."Falta delimitar verticalmente as plumas de contaminação (benzeno e xilenos
totais), o que já havia sido solicitado."

Após a execução dos serviços referentes à campanha de "Investigação Ambiental
Detalhada e Plano de Intervenção - Junho de 2015 - ID: GEOMG 13086", observou-se
que a contaminação em fase dissolvida encontrava-se delimitada verticalmente por
meio da instalação do poço PMN-lgC. Posteriormente, quando da execução dos
trabalhos de "Diagnóstico Ambiental Complementar - Fevereiro de 2016 - ID: GEOMG
15032", passou-se a observar concentrações de benzeno no nível mais profundo (PMN-
19c), diferentemente do observado na campanha analítica anterior. Isto é indicativo
da migração vertical da contaminação em função da interligação de diferentes zonas
de fluxo de água subterrânea, ou sejô, uma zona de fluxo que anteriormente não
apresentada concentrações de compostos químicos de interesse fora dos padrões
ambientais passou a apresentar fase dissolvida de contaminantes. Desta forma, no
intuito de não promover ainda mais a migração vertical de contaminantes, optou-se
pela não instalação de outro nível (PMN-19D).

l6. "Reapresentar o Plano de Intervenção, o qual foi considerado insuíiciente, pois não
prevê a remoSo da fase livre, nem a remediação das fase dissolvidds de
contaminantes."

É importante salientar que na ocasião da execucão dos trabalhos referentes ao relatório
de "Investigação Ambiental Detalhada e Plano de Intervenção - Junho de 2015 - ID:
GEOMG 13086" não foi observada a presença de fase livre recorrente no PM-09 após o
primeiro monitoramento. Desta forma, uma vez que não foi observada a recorrência
de fase livre na água subterrânea local, não foram propostas medidas de remediação
para remoção da contaminação sobrenadante. Também na ocasião da elaboração do

6.1.2.1 Recomenda-se durante esta etapa a aplicação gradual do método de
desenvolvimento selecionado, aumentando a intensidade do processo, desde que o poço
responda ao tratamento.
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Plano de Intervenção, foram somente observadas concentrações de benzeno, tolueno
e xilenos fora dos padrões ambientais aplicáveis. Desta forma, para estes compostos,
foram elaborados os quadros comparativos CQIS x CMA - POE e HS/PLAS, quadros de
intervenção e mapas de risco. Destaca-se que o cenário de ingestão de água
subterrânea considerado no plano de intervenção acabou-se por não se completar na
ocasião, uma vez que o poço tubular PT-o1 encontrava-se desativado. Além disso,
corrobora-se a inexistência do risco associado a esta via uma vez que o poço PT-o1 foi
tamponado durante a execução dos trabalhos referentes à campanha de "Diagnóstico
Ambiental Complementàr - Fevereiro de 2016 - ID: GEOMG 15032".

Uma vez que nenhuma concentrações dos CQIS ultrapassava a CMA-POE e HS/PLAS
para as vias de inalação de vapores em ambientes abertos e fechados e uma vez que
a via de ingestão de água subterrânea não se completava, não toram recomendadas
ações de remediação na área.

Foram recomendadas somente medidas de controle institucional (restrição à captação
de água subterrânea foi expandida em 40,00m a partir do hot spot), medidas de
engenharia (tamponamento do PT-o1, o que foi executado na campanha de
investigação complementar posterior), a adoção do plano de intervenção, a
continuidade dos monitoramentos na área, a manutenção e a limpeza periódica das
câmaras de contenção das bombas de abastecimento. filtros de diesel e bocais de
descarga dos tanques subterrâneos,

Atenciosamente,

5

Cícero A. Carvãlho

Sócio Diretor

GEOAMBIENTE Geologia e
Engenharia Ambiental Ltda,

GEOAMBIENTE
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Auto de Infração n.l 9614112016

PA: 01009/2002
\J qrO

POSTO AnI, ppNfÁCONO LTDA.. sociedade comercial

desativada, portadora do CNPJ no O2.984.9441O001-7ó, com sede social na Rodovia

Femão Dias, km 428,5, CEP: 32680-000. em Betim/MG, já qualificada nos autos do

auto em epígrafe, por seus procuradores in fine assinados, vem, respeitosamente,

perante V. Exa, apresentar sua DEFESA, lastreando-se nas relevantes razões de fato e

de direito adiante aliúavadas:

I. Dos FATos

O posto revendedor acima mencionado Íbra autuado poÍ agente

ambiental, momento em que se lavrou euto de infração consubstanciando as infrações,

gravissimas descritas como:

"Causar poluição ou degradação ambiental de qualquer natureza que
resulte ou possa resultar em dano aos recursos hídricos, às espécies
vegetais e animais, aos ecossistemas e habitats ou ao patrimônio
natural ou cultural, ou que prejudique a saúde. a segurança, e o bem
estar da população".
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"Descumprir determinação ou deliberação do COPAM''.
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Para a conespondente ao código 122 do Anexo I do Dec.

44.844/08, a FEAM aplicou a multa de R$ 16.616,27 (dezesseis mil seiscentos e

dezesseis reais e vinte e sete centavos) e para a infração consubstanciada no Código 116

do mesmo diploma legal, aplicou multa de equivalente valor, além de ter majorado a

quantia por suposta oconência de agravante contida no aÍigo 68, II, b do Decreto

44.844108, totalizando RS 38.218,42 (trinta e oito mil e duzentos e dezoito reais e

qurÍenta e dois centavos).

Nos dizeres do OÍicio GERAC-FEAM-SISEMA 307116, que

encamiúou o Auto de InÍiação, o ilibado Gerente da GERAC declara que a lawatura

ocorreu por supostamente ter o empreendimento apresentado os estudos ambientais

cabiveis, mÍrs que "os mesmos não constiÍuem os estudos solicitados pela FEAM, na

ínte gra, e síando i ncomple tos ".

Ou seja, não se trata de mora ou inadimplemento do posto

revendedor no que toca atendimento às solicitações da GERAC, mas uma discordância

técnica quanto ao conteúdo das anrilises, não merecendo ser penalizada a emprcsa,

moÍnente por não ser ela quem conmta e elabora os laudos, conforme será

pormenorizado.

A despeito de não concordar o autuado com a aplicação da

sanção pecuniária, este se dispõe a realizar o pâgamento à vista da multa com a

minoração facultada no artigo 10, I da Lei 21,735, publicada em 03 de agosto de

2015, * vi:

"Art. 10. O débito consolidado poderá sêr pago:
| - à vista, com até 900/0 (noventa por cento) de redução das multas,"

Assim, o empreendedor, com fins de não ser inscrito em dívida

ativa e podeÍ obter o beneficio de direito conferido em nonna regular, apresenta a

presente defesa. Tem por fim seja realizada análise administrativa acerca da ilegalidade

da autuação ou, altemativamente, a possibilidade de pagamento integral da multa com

desconto de 9070 determinado pela Lei 21.73512015, com a redução das atenuantes que

serão debatidas.
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Em que pese o renomado coúecimento jurídico e técnico deste

órgão, a inÍiação imputada ao empreendimento deve ser julgada insubsistente,

consoante demonstrado nas razões abaixo aduzidas. Comprove-se, pois:

II . DA DEFESA

II.l - DA ILEGALTDADE Do Aro - LAVRATURA DE

AUTo DE rNFRAÇÃo pon ecexre NÂo cneoeNcraoo.

Um dos requisitos do ato administrativo é ser o agente capaz

para a produção do ato, ou seja, agir no estrito cumprimento do seu dever legal. A

legislação ambiental informa que o Presidente da FEAM, titular do órgão. credenciará

os funcioruirios habilitados para lawatura dos autos de infração.

E compulsando os atos legais da FEAM não existiu neúum

credenciamento do Ilmo. Gerente de Á.reas Contaminadas, Sr. Luiz Otlvio Martins Cruz

e servidora Maria do Carmo Fonte Boa Souza, para a lavratura do auto de infração.

Assim, se não há investidura legal do autor do ato administrativo na qualidade de fiscal,

ou de similar, o mesmo não poderia lavrar auto de infração, consoante remansosa

jurisprudênci4 GDA 159221). Comprove-se, além disso, pela lição da doutrina,

verbis:

"No direito público há um plus em relação ao direito privado:
naquele se exige, alem das condições normais necessárias a
capacidade, atue o sujeito dentro da esfera que a lei traçou.
Como o Estado possui, pessoa jurídica que é, as condições
normais de capacidade, fica a necessidade de se averiguar a
condição específica, vale dizer, a competência administrativa
de seu agente."1

Necessário pontuar que tal credenciamento deveria ser

publicado no Dirá.rio Ofrcial do Estado para os devidos fins de direito, mormente para

ser oponível aos administrados. Tal ato administrativo é manifestamente ilegal, pelo que

deve ser anulado.

' CARvALHO, José dos Santos Fílho. Manaat de DireiÍo Administrativo. 9." ed. Lúmen Júris: Rio de
Janeiro. 2002. p. 86/87.
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Assim, é irrefutável que o auto de infração que gerou a

multa e suspensão das atividades é dotado de vicios insanáveis, devendo ser

revogado pela própria administração pública.

II.2_ DOS VÍCIOS CONTIDOS NO ATO ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE

REQUISITOS DE VALIDADE.

Inicialmente, cumpre pontuar que existe nulidade insanável que

macula de ilegalidade o Auto de Infração ora impugnado, acarretando no cancelamento

de seus efeitos, morrnente aplicação de multa.

Isto porque, estão ausentes os requisitos legais para a lavratura

do Auto de Infração. O empreendimento jamais fora advertido acerca da obrigação

relativa às questões tecnicas que o órgão julga necessárias iri casa.

"An. 72. As infraçóes administrativas são punidas com as
seguintes sançóes, observado o disposto no art. 60:
()
§ 30 A multa simples será aplicada sempre que o agente, por
negligência ou dolo:
l- advertido por irregularidadês que tenham sido
pÍaticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do
Ministério da Marinha,"

In casu, o órgão aplicou a multa por meio de auto de infração

antes de advertir o posto revendedor acerca da suposta irregularidade, bem como não

houve sequer negligência do empreendimento, que não possui ingerência sobre as

escolhas técnicas para gerenciamento da iire4 que está sendo conduzida integralmente

pela Petrobnis.

r

O empreendedoÍ somente foi comunicado acerca das ações

recomendadas pelo fiscal que sequer vistoriou o empreendimento. O auto de infração

fora lavrado na mesa do escritório do funcioniírio da FEAM. Contudo, a Lei 9.ó05/98,

que rege a aplicação de infrações administrativas ambientais. prescreve que a multa

simples somente poderá ser aplicada posteriormente à adveÍência sobre o suposto

descumprimento de obrigação legal. Veja-se, pois:
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Ressalte-se, inclusive, que a advertência seria impositiva não

só em atendimento à Lei, mas também na otrserwância do princípio da

razoabilidade/proporcionalidade. Conforme será pormenorizado, o posto

revendedor jamais deixou de atender aos pedidos da GERAC, sempre repassados

à BR para adoção das solicitações.

Apenas por opção técnica e metodologia da empresa

capacitada para a realização das análises ambientais é que não houve a almejada

exposição de fatores exigidos pela GERAC. Certamente seria mais ponderado e

lícito um pedido de complementação e advertência antes da pesada multa para o

posto, que cumpriu com o que lhe foi exigido, mas não possui interferência técnica

no estudo e metodologias.

Mostra-se insubsisente o auto de infração por contrariar os

reqüsitos legais que impõe que a multa administrativa somente pode seÍ aplicada

posteriormente à advertência" em caso de inadimplemento de prazo factível outorgado

pelo órgão fi scalizador.

II.3 - Da INexrsrÊNcre DE DELTBERADo DESCLTMpRTMENTo DE DETERMTNAÇÕEs

Tenta o agente da FEAM fazer crer que os estudos

apresentados, em integral às solicitações do órgão devem ser julgados como não

realizados por não conesponder à sua pretensão. bem como que supostamente não

haveria inscrição no BDA para cadastro de área contaminada.

No que toca à inscrição no BDA, como quem realiza o
gerenciamento da área e possui conhecimento técnico da siÍuação, fases da

reabilitação e panorâma fático é a BR, deveria esta inscrever a área no BDA ou

OLHÀ

No que toca enquadramento da conduta da empresa autuada no

tipo legal do código 116 do Decreto 44.844/08, que prevê descumprimento de

determinaçôes do COPAM, cabe esclarecer que não há conespondência entre o

comportamento do posto revendedor e tal dispositivo legal.

0



repassar tal atribuição. O posto sequer se tinha conhecimenÍo de não ter sido

realizada a inscrição, especialmente por não ter o órgão o advertido antes de

multá-lo. Ainda assim, a empresa já está diligenciando úal cadastramento, mas não

existe ilícito punível no cenário.

Ademais, o órgâo sancionador reconhece que as análises

solicitadas foram apresentadâs a contento. Mas julga que a construção técnica, que

não cabe ou não é escolhida pela empresa autuada, não atendeu àquilo que

desejava.

Não houve, portanto, descumprimento de determinação do

COPAM e seus depaíamentos.

O desagrado do órgão pelo estudo apresentado não

corresponde ao tipo legal «descumprir determinações, no que tocâ apresentação

de análise solicitada. Mormente quando não houve notiÍicação para aprimorar o

laudo e o mesmo é contrâtado e de responsabilidade da distribuidora. Tampouco

há e nem é exigida formação técnica do empreendedor para avaliar a completude

desúe laudo.

O posto revendedor eslá e esteve, assim, em constante

mobilização para efetivação das medidas de gerenciamento da iirea. Não existe,

portanto, concreta culpa ou voluntariedade do empreendedor, este jamais pretendeu de

forma consciente e refletida inadimplir q6Ín Ínsdiílas a que está obrigado na rírea

supostamente degradada e seu cadastro no BDA

O empreendedor é leigo e acreditou que as ações que estão

sendo adotadas seriam suficientes e dentro das indicações técnicas do órgão. Com

efeito, não se pode alegar que a empresa atuada descumpriu determinações do órgão de

forma punível, pois, ao contriírio do alegado, não houve ausência de ações necessárias

desde a análise preliminar.

tS:t',t1.
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O TJMG já se pronunciou, entendendo que as medidas

cíveis para reparação de dano ambiental suprem a necessidade de aplicação de multa

administrativa, a qual, repita-se, depende de intenção e culpa. Comprove-se, pois:

"EMENTA: DTRE|TO AMBTENTAL - AÇÃO C|VL pÚBLtCA -
DESMATAMENTO SEM AUTORIZAÇÃO DO ORGÃO
CoMPETENTE - CONDENAÇÃO A RECUPERAÇÃO DA
ÁREA DEVASTADA - tNDENtzAÇÃo - DESNECESSTDADE -
OBSERVÂNCIA DOS PRINCíPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE . RECURSO DESPROVIDO, -
Existindo possibilidade de recuperaçáo integral da área
desmatada pelo réu sem o aval do órgão competente, a
adoção das medidas compensetórias e preventivas
determinadas em primeiro grau mostram-se suficientes
tanto para penalizar o infrator, quanto para rêcuperar o
meio ambiente, sendo desarrazoada a aplicação dê pena
de indenização perquirida pelo Ministério Público, sob
pena de malferir os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, implicitamente inseridos na Lei
6.938/í981, em seu art. 14, § ío.- Recurso ao qual se nega
provimênto." (TJMG, Apelação Cível n" 1 .0400.07.023666-
8/00í , Orgão Julgador: 3â Câmara Cível, Relator: Dídimo de
Paula, Data do Julgamento: 1210212009).

Assim, tendo em vista o princípio da

razoabilidade/proporcionalidade, visto que foram adotadas medidas solicitadas pelo

posto. que in! agora que sabe da insatisfação do órgão, irá contratar e apresentar a

complementação do estudo nos termos apontados.

II.4- DA CULPA EXCLUSIVA DA D]STRIBUIDORA_ ILEGTIMIDADE PASSIVA
DO EMPREENDIMENTO.

O empreendimento comercializa com exclusividade produtos da

distribuidora BR. Face à constatâção de compostos acima dos limites de intervenção

foi esta companhia quem se encarregou de realizar o gerenciamento e remediação

ambiental da área de forma integral. O fez, inclusive, perante o Ministério Púbtico

Estadual.

n
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Ademais, todas as exigências do fiscal estão sendo

providenciadas, bem como já houve outras ações para remediação, que estão

surtindo efeito.
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Se, por um lado, a culpa do passivo é da distribuidora, não pode o

posto ser penalizado por causar contaminação, no termos do Código 122 do Decreto

Estadual 44.844108. E, por outro lado, o encarregado pela remediação é a própria BR.

que assumiu este ônus, tampouco pode o posto responder por supostas discordâncias

técnicas quanto aos estudos e gerenciamento da rlrea, inclusive no que toca as

informaçôes do BDA.

Ou seja, nada obstante a solidariedade entre posto e

distribuidora determinada no artigo 8' da Resolução 273100 CONAMA para

reparação de eventual dano ambiental, nada impede seja constatada a

responsabilidade exclusiva de uma das paÉes. E é exâúamente o que se âpura, uma

vez que somente das obrigações cabiveis à Petrobrás poderia se originar

degradação ambientâI, bem como esta empresa assumiu o encargo de reabilitaçâo

da área, somente a ela cabendo sanções por supostas ações inadequadas ou da

própria origem do dano.

Neste sentido, sendo da BR a responsabilidade exclusiva pela

contratação dos serviços de descontaminação e demais medidas de gerenciamento da

área. notável que esta também deve ser a destina&íria da multa ambiental. A
jurisprudência pátria já se manifestou sobre questão semelhante:

"RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. ALEGADA
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE PETROBRAS E
POSTO DE REVENDA. CONTRATO DE ADESÃO ENTRE AS
PARTES QUE REDUZ A OBR|GAÇÃO DO POSTO, EtS QUE
NÃo poDERtA pRoMovER poR st so AS ADEQUAÇÕES
EXIGIDAS PELO CONAMA, JÁ QUE OS TANQUES
SUBTERRÂNEOS SÃO DE PROPRIEDADE DA PETROBRAS.
RESPONSABILIDADE INTEGRAL DESTA. APELO DA
PETROBRAS DESPROVIDO ALEGADA INEXISTÊNCN DE LEI
A OBRIGAR A PETROBRAS A SUBSTITUIR OS TANOUES

n

Portanto. qualquer contaminação que porvenflra tenha se dado na

rlrea do posto revendedor decorre de ação da distribuidora, uma vez que o manuseio

regular dos equipamentos não teria o condão de gerar passivo, não fosse alguma falha

que se atribui ao proprietririo e responúvel pela descarga de combustíveis.
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SUBTERRÂNEOS DE COMBUSTÍVEL. ALEGAÇÂO
INSUBSISTENTE. NORMATIVIDADE CONTIDA NA
RESOLUÇÃO 273tOO DO CONAMA OBRTGAÇÃO DA
PETROBRAS RECONHECIDA. APELO DA PETROBRAS
DESPROVIDO.
Existe a Lei Federal 9.478197, a estipular que a comercialização
de combustíveis e lubrificantes se faz em postos de serviço
abastecidos pela distribuidora. A Petrobrás é a grande
fornecedora de combustíveis e derivados de petróleo a toda a
rede. Evidente a inferioridade dos postos de serviço, atrelados
ao monopólio do fornecimento, atados à vontade da fornecedora.
Da inferioridade dessa relação - verdadeiro contrato de adesão -
já deriva a intensidade na responsabilização da mega-empresa.
Embora a responsabilidade seja solidária, o poderio
econômico e tecnológico da Petrobrás - proprietária dos
tanquês e demais equipamentos - elimina a obrigação do
posto San Remo. Na verdade, ele se viu sozinho, desamparado
pela fornecedora e dona dos tanques, quando chamado a
substitui-los. Nem poderia -ainda que obrigado - a retirar os
tanques pois estes não pertencem a ele." (TJSP: Apelação Cível
857.770-516-00, Órgão Julgador: Câmara Especial do Meio
Ambiente, Relator: Renato Nalini, Data do
Julgamento: 1 2/03i2009)

Assim, se houve qualquer falha durante o processo de reparação

ambiental. não pode o posto revendedor ser punido, tendo em vista que não é ele quem

toma as decisões técnicas e as põe em pútica. Inclusive, a BR depende de licitações

para realização dos serviços, não havendo fundamento para que o posto responda por

eventuais demoras que às quais não deu causa e que derivam das próprias exigências

legais do direito brasileiro com relação a empresas públicas.

Tendo em vista a ilegitimidade passiva da empresa Posto Ael

Pentrigono Ltda., somente pode constar como autuada a Petrobrás distribuidora e a ela

impor-se as exigências do Auto de Fiscalização 49225/2016.

II.5 _ DA INEXISTENCIA DE VOLUNTARIEDADE _ MULTA AMBIENTAL QUE NÃO

EQUI\,'ALE À NESPONSASILIDADE CIVIL OBJETIVA

A empresa não pode ser enquadrada no tipo legal do Código 122,

que pressupôe o ato de causar dano ambiental, não só pelo acima exposto.

Isto porque, a simples ocorrência que importe em algum

impacto ambiental não é lastro suÍiciente para aplicação de penalidade

F
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âdministrativa se não derivou de âto displicente e voluntário. O agente

fiscalizador, em que pese seu renomado conhecimento, inclusive por não ter

formação jurídica, confunde a responsabilidade civil objetiva, com â

responsâbilidade administrativa, que nâo tem este mesmo caráter.

Nada obstante a determinação de responsabilidade nas esferas

cível, criminal e administrativa do artigo 225 da Constituição Federal, faz-se necessária

existência dos pressupostos necessários à punição do poluidor em cada um destes

âmbitos.

Para que houvesse inserção do empreendimento em ilícito

administrativo que importasse em multa, essencial far-se-ia: conduta culposa/dolosa do

autuado, além de impossibilidade de reabilitação da iirea, sendo a multa uma forma de

compensação ambiental.

Em outÍas palavras, as medidas de recomposição da área estão

sendo devidamente diligenciadas pelo posto revendedor, assim como este jamais deixou

de adequar e conformar seu empreendimento aos paÍâmetros normativos ambientais, o

que implica que: (i) a empresa, por meio da distribuidora esú reabilitando a area, (ii)

não houve voluntariedade ou culpa na ocorrência da contaminação.

Relevante ressaltar não houve qualquer voluntariedade ou culpa

no que toca a ocorrência de eventual contaminação, sendo que jamais descumpriu com o

que lhe cabia ou operou os equipamentos de modo indevido, bem como realizava

manutenção periódica e satisfatória em suas instalações.

A suposta contaminação deriva de fatalidade sem qualquer

intenção ou descuido em momento em que o próprio Poder Público não conhecia

ou impunha os meios de segurança hoje existentes, de modo que o posto não pode

ser punido com pen:r de multa. A doutrina é pontual neste sentido, assim como a

jurisprudência incipiente, veja-se:

"Tal entendimento decone, na verdade, do caráter subjetivo da
responsabilidade administrativa em matéria ambiental,

0
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;apressupondo, ipso facto, a aferição de culpabilidade, ou seja,
da existência de conduta dolosa ou ao menos culposa por
parte do autuado.
Assim, a imposição de penalidades na seara administrativa,
inversamente ao resultado reparatório derivado da
responsabilidade civil, se assenta - tanto quanto em sede de
responsabilidade penal - na conduta praticada pelo agente
econômico, pessoalmente ou através de seus respêctivos
representantes ou prepostos, não havendo em nosso direito
positivo nenhum espaço para a imposição de sanções pelo
mero resultado da infração ou à margem da referência ao
elemento subjetivo."2

"AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA
ADMTNTSTRATTVAMENTE EM RAZÃO DE TNFRAÇÃO
AMBTENTAL. EXECUÇÁO FTSCAL AJUTZADA EM FACE DO
ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. MULTA COMO PENALIDADE ADMIN ISTRATIVA,
DTFERENTE DA OBRTGAÇÃO CtVtL DE REPARAR O
DANO.
(.. )
6. O ponto controverso nestes autos, contudo, e outro.
Discute-se, aqui, a possibilidade de que terceiro responda por
sanção aplicada por infração ambiental.
7. A questão, portanto, não se cinge ao plano da
responsabilidade civil, mas da responsabilidade administrativa
por dano ambiental.
8. Pelo princípio da intranscendência das penas (art. 5o, inc.
XLV, CR88), aplicável não só ao âmbito penal, mas também a
todo o Direito Sancionador, não é possível ajuizar execução
fiscal em face do recorrente para cobrar multa aplicada em
Íace de condutas imputáveis a seu pai.
o- lsso noroueaao ceceo dê Denâlidâdes administrativas
não obêdêce à lóqica da resDonsabilidadê obietiva da
esÍera Icível ra reDaracão dos danos causadosl. mas
dêve obêdecê à sistemática da teoria da culpabilidade.
ou seia. a conduta deve ser cometida Delo alêqado
tre nsoressor. com dêmonstracão de sêu elemento
subietivo, e com demonstraÇão do nexo causal entre a
conduta e o dano.
10. A diferença entre os dois âmbitos de punição e suas
consequências fica bem estampada da leitura do art. 14, § 10,
da Lei n. 6.938/81, segundo o qual "sem obstar a aplicação
das penalidades previstas neste artigo [entre elas, frise-se, a
multa], é o poluidor obrigado, independentemente da
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados ao meio ambiente e e terceiros, afetados por sua
atividade".
(.. )

r CARrugtnO, Ricardo. tn Direito Ambiental Visto por Nôs Advogados. Bruno Campos Silva, HenÍique A
Mourão, Marcus Mnicius FerÍeira de Moraes, Mário Wemeeck. Walter Soâres Oliveira - coordenaÉo.
Belo Horizonte: Del Rey, 2005
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15. Recurso especial provido." (STJ, Recurso Especial
1.251.697 - PR, Data do Julgamento: 1210412012, Relalor:
Mauro Campbell Marques, Órgão Julgador Segunda Turma
do STJ)

Ou seja, a reparação civil objetiva não se confunde com

aplicação de multa simples administrativa. Esta última depende da aferição de culpa do

suposto trÍrnsgressor, o que não howe in casu, afastando a aplicação de pena pecuniária.

II.6 - DO BrS rN rDEM - MÚLTIPLA pUNrÇÃO pOR MESMA CONDUTA E

INOBSERVÂNCIA DA LEGITIMIDADE PASSIVA

Nada obstante o acima exposto, suficiente para elidir a

pÍetensão punitiva do r. Íiscal, ainda faz-se mister mencionar que o empreendimento já

foi autuado pelos mesmos tipos legais duas vezes, através dos Autos de Infração de no

66196 e 66186.

Isto porque, as autuações serviram para caracterizar a mesma

conduta, a qual, Íepita-se, somente pode ser oposta à BR.

0 ato administrativo que culminou na autuação do posto revender

foi, portanto, ilegal. passível ser anulada pela própria administração. dado seu poder de

auto-tela. Isto porque. a FEAM incorreu em dupla puniçâo e bis in idem, umâ vez

que aplicou, frente a uma única suposta conduta infrativa, três autuaçôes que

gerâm penas de cunho pecuniário. Verifique-se a inadmissibilidade das autuações

distintas frente a um único objeto, consoante jurisprudência pacificada dos tribunais

autoizados, litteris:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. POLICIAL MILITAR
SEM ESTABILIDADE EXCLUÍDO DOS QUADROS DA
CORPORAÇÃO. ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.
DUPLÂ PUNIÇÃO.
1 . SE EM UM PRIMEIRO MOMENTO A CONDUTA DO
APELANTE FOI TIDA PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO
MILITAR COMO APENÁVEL APENAS COM PRISÃO,
DETENÇÃO OU SIMPLES REPREENSÃO DO IMPUTADO,
MOSTRA.SE DESPROVIDA DE AMPARO LEGAL QUE, ANOS
DEPOIS, A PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO REVEJA A SUA
INTERPRETAÇÃO ANTECEDENTE E PUNA MAIS
GRAVEMENTE O IMPUTADO COM O LICENCIAMENTO
PERMANENTE

!
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2 - É ILEGAL O ATO ADMINISTRATIVO QUE VIOLA OS
PRINCíPIOS DO NON BIS IN IDEM E DA
PROPORCIONALIOADE, ENCARTADO NO PRINCíPIO OO
DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANTIVO (ARTIGO 50,rNcrso Ltv, cF/88).
3 - RECURSO PROVTDO. MATORTA.' (APELAÇÂO CÍVEL
2oooor 1oB2B747Apc DF, Registro do Acórdão no 263459, Data do
Julgamento 25/1012006, Orgão Julgador: Quarta Turma Cível,
Relator: Estavam Maia, Publicação no DJU: 1510212007. Pág.
87.)

Resta claro, portanto, apenÍrs para fins de argumentação, que se a

FEAM de fato tivesse motivação vri'lida para autuar o empreendimento, somente poderia

fazê-lo uma vez, de modo que as repetições, especialmente deste terceiro Auto de

Infração, são ilegais e devem ser canceladas.

II.7 _ DAS ATENUANTES E DESCABIMENTO DA AGRAVANTE

O órgão acresceu ao valor da multa 30% (trinta por cento), por

supostamente ter constatado oconência da circunstância agravante prevista no aÍigo 68,

II, b3 do Decreto 214.844/08.

Pontue-se que a via não se completa, não havendo exposição

humana a riscos e danos efetivos, não havendo correspondência entre a previsão legal e

a situação fática Ademais, não está a tírea impactada de forma irreversível, se mostrando

completamente descabida a aplicação de agravante para fins de majorar a multa"

devendo tal apêndice da pena ser excluído.

Quanto à aplicação das atenuantes, cumpre mencionaÍ que o

administrado faz jus a aplicação de, pelo menos três, sem prejuizo de aplicação ex-

oJício de outras, que a Administração julgar cabíveis, ou que, porventur4 aparecem no

decorrer do feito administrativo. As atenuantes que devem ser imputadas são aquelas

44.844/08, verbis:

3 "lI - agravantes:
b) danos ou perigo de dano à saúde humanq hipótese que ocorrerá aumento da multa em trinta
por centof'

cÀ
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Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunstâncias
atenuantes e agrevantes, conforme o que se segue:
| - atenuantes:
a) a efetividade des medidâs edotadas pelo infratoÍ para a correção
dos danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas
medidas de reparaçâo ou de limitaçáo da degradaçáo causada, se
realizadas de modo imediato, hipóteses em que ocoÍTerá â rêdução
da multa em trinta por cento.
(... )
c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas
conseqúências para a saúde públicâ e para o meio ambiente e
recursos hídricos, hipótese em que ocorreÍá a reduçâo da multa em
trinta por cento;
( .)
e) a colaboraÉo do infrator com os órgãos ambientais na soluçâo
dos problemas advindos de sua condutâ, hipótese em que ocorrerá a
reduÉo da multa em até trinta por cento;"

O empreendedor faz jus a incidência da atenuante descrita no

aÍ. 68, inciso I, alinea "A", do DecreÍo 44.84412008. Isto porque. a empresa

diligentemente se adequou âs diretrizes ambientais postadas em legislação, realizando

empreitada de adequação ambiental e instalação de equipamentos de segurança dentro

dos prazos da DN COPAM 108/07, bem como comunicou ao órgão e à distribuidora da

constatação ambiental para adoção das medidas poÍ empresa com corpo técnico

habilitado, demonstrando que srxrs medidas são eficazes e hábeis a mitigar impactos ou

remediá-los.

O empreendedor também faz jus a incidência da atenuante

descrita no art. 69, inciso I, alínea "C", do Decreto 44.84412008. Isto porque, inexiste

lesão/dano irreversível, sendo que a reabilitação do situo ao stdtus quo ante é possível e

será executado pela BR. Tal fato, por si só, já demonstra a menor gravidade dos fatos e

seus efeitos.

A atenuante do inciso I, alínea "E" do mesmo diploma legal,

também pode ser aplicada ao empreendimento, uma vez que este se dispõe a rcalizzr

reuniões e analisar medidas de mitigação do impacto ambiental de sua atividade perante

o órgão ambiental, sendo que já comunicou à Petrobrrís paÍa que atenda àrs imposições

do órgão ambiental. demonstrando a disposição e cooperação para solucionar e avançar

na solução da questão.

\
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III - Do PEDTDo

Assim. requer seja julgado insubsistente o auto de infração,

excluindo a aplicação concreta da pretensão punitiva (multa). Caso seja mantido o auto

de infração, requer se.ia o posto revendedor excluído do polo passivo da demanda, com

continuidade apenas da Petrobriis Distribuidora. Ainda, requer sejam aplicadas as

atenuantes e excluída a agravante, com redução da pena pecuniri,ria conforme a

prescrição do Decreto 44.844108, além da limitação em em 507o (cinquenta por cento),

face à mais de uma circunstância de redução presente.

Ainda em caso de manutenção do auto de infração, com ou

sem aceitação dos argumentos ora articulados, requer emissão de DAE para

pagamento à vista da multa com a redução de 90Yo, nos termos do artigo 10, I da

Lei 21.73512015, não havendo conlissão de cometimento de ilícito, mâs apenâs

intenção de por termo ao processo administrativo.

Requer, também, seja o empreendimento intimado no endereço

preambular para atender a todas as manifestações facultadas pela Lei Estadual

14.18412002, inclúndo-se alegaçôes finais, especificação de provas, dentre outros. Por

cautela, protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos,

mormente a juntada ulterior de documentos.

Nestes termos, pede deferimento.

Belo Horizonte, 1 I de novembro de 2016.

BERNARDO R. SOUTO
OABiMG:84.947
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GOVEiT{O ÍX} ESTADO Ot UlttÀt 6ÉrA§
S.scta.i. de Éstsdê dÊ rúeio AdLôt! e t caaaaolviúcr o §u§aírlav.l
FuÍdiÍao E t du.l60 Mlio ArÍüôq .-FtaM

OF.GERAC.FEAM.SISEMA n. 307/16

Posto Ael Pentágono Ltdâ.

8R 381, km 428,5 - lmbiruçLt
32.680-000 - Betim/MG

Eelo Horizonte, 17 de outubro de 2016.

C/C: Petrobrás 0istribuidora S/A.

Rua 8arão de Macaúbas, ns 460, Bairro SIo. Antônio
30350-090 - Belo Horizonte - MG

Comunicamos que o êmprêendimeflto Posto Abril Pentágono Ltda. (antigo Ael P€ntágono)

vem causando poluiçâo com danos aos recursos hídricos e solo, em função da ocorrência de
fase livrê em áreá contaminada. constatada pela primeira vez em agosto/2012. o fato é
agravado pelo potencíal risco ou perigo à população exposta.

Além disso, os responúveis pelo empreendÍmento dêscumpÍiram o artigo 2s da Delibetação
Normativa COPAM ns t16/2tr/5, ao deixar de apresentar à Fundação Estadual do Meio
Ambiente - FEAM, o Formulário de Cadastro de Áreas Suspeitas de Contaminação e
Contâminadas por Substâncias QuÍmicas,

Verificou-se em nossos arquivos Que há pendências relâtivas eos estudos apresentados p€los
responsáveis pelo posto, maotêndo-se a situação de descumprimento de deteÍminação de
servidor credenciado do órgão ambiental, até o presente, ao não apresentar (de forma
cornpleta) a lnvesügaçâo betalhada e Avaliàção de Risco à Saúde Hümana, contempbndo
integralmente o conteúdo da norma técniça "Decisão'da DiretoÍia no 263/2009/p, de 2O de
outubro de 2009-CETESB (2009 - SP)". Como iá ínformado enteriormente pela FEAM, devem
ser considerados todos os cenários hipotéticos ou gue se completem (tabelas de CMA's,
mapas de risco) e, sobre os risco6 encontrados, .determinar o plano de intervenção (sendo

também apresentados mapas de intervenção), nãci sendo aceita justiÍicativa de "cenário
hipotético" para não serêm avaliados os riscos. A despeito da apresentação dos documentos
intitulados "tnvestigação Detalhada e Plano de lntervenção" de runho de 2015 sob protocolo
0641255/2015 e "Diagnóstico Ambiental Complementar - GEOMG 15032 - de fevereiro/2016

- Monitoramento de o[tubro e novembro de 2015", sob protocolo 614054/16, ressalta-se
que os me§mos não coníituem os estudoS solicitados pela FEAM, na íntegra, estando
incompletos.

C6* A&nlnistativa T8Íredo Nev€§
Ródovra Pretsilo Aà&ics Gkndtn. 91flô - ftiffcb Minas -1§ afidâí - B&Íro SeÍÍa veÍde

Têts orE: 3Í11íí4{al . Cep: 31ô3O-90O - Beb Hs|zoírtê / irc
,lorre pagE: w"rv/ r-'ertí|nbÉrli' rfg !í). l).
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Betim, 08 de Março de 2016.

Nún..o do STFRO: 0í J8653,1 17020,16-7

Núm lro do §IGEO: 00113412-1501-2016

Í)..criao; {Li- 01OO*2()o2roOíl2002

8olicit.rúri poslo AEL ptN IAGoNO LIDA
Ottta r I o.ã do prolocôto: 3005lãi6 - 10:59

l:orÍr. d( á.nd.ntêj ARISÍOTELES SANIOS

IÊAMiGERAC

A/C: Sr. Luiz Otávic Martins Cruz

Assunto: Atendimento ao OF. GERAC. FÊAM. SISEMA 136/is
Entrega do Relatório de Diâgnostico Ambiental Complementar GEOMG15032

Referência: Posto Ael Pentágono Ltda.

Processo: 01 O0920AUOA 1 f20O2

Prezado Senhor,

vimos por meio desta apresentar a V.sA o Relatório de Diagnóstico Ambienlal
Complementar- GEOMG 15032. .

Este refere-se a Delimitação das Plumas de contaminantes e Tamponamento do
Poço Tubular de Captação de Agua Sublenânea.

Diante do exposto, estamos a disposiçáo para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

À
FEAM- FUNDAçÃO ESTADUAL DE MEt
GERAC. GERÊNCIA DE ÁREAS CONTT

O.íioalá iô:
Pata ftaÍs rn,ormaçôês sôàí6 este docuírêíto íavoa ace5srÍ o sr:6

nto rng gov bú I conslltar no STGED-WEB

Posto Ael Pentágono Ltda.

ÂÍIexos:
t RelatóÍio de Diagnostico AmbienEt Complementar€EoMc 15032
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FEAM _ FTJNDAÇÃo ESTADUAL Do MEIo AMBIENTE

RECEBEMOS
NÂiiFEAM

e rot_i!_y

ASSINATURA

PA: ,Í56071/20 *

POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA., sociedade comercial,

portadora do CNPJ n' 02.984.94410001-76, com sede social na Rodovia Femão Dias,

km 428,5, CEP: 32680-000, em Betim/lvÍG, já qualificada nos autos do auto em

epígrafe, por seus procuradores in fine assinados, vem, respeitosamente, perante V.

Exa., apresentar sua DEFESA DA PENALIDADE APLICADA, lastreando-se nas

relevantes razões de fato e de direito adiante alinhavadas:

I. Dos FAros

O posto revendedor acima mencionado fora autuado por agente

ambiental, momento em que se lavrou auto de infração consubstanciando as infrações.

gravíssimas descritas como:

"Causar poluição ou degradação ambiental de qualquer natureza que
resulte ou possa resultar em dano aos recursos hídricos, às espécies
vegetais e animais, aos ecossistemas e habitats ou ao patrimônio
natural ou cultural, ou que prejudique a saúde, a segurança, e o bem
estar da população".

"Descumprir determinação ou deliberação do COPAM".

SIGEO

.,1

)14
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0(00026061 15012017

Auto de Infração n.: 9614112016

I



t,Para a correspondente ao código 122 do Anexo I do Dec.

44.844108, a FEAM aplicou a multa de R$ ló.616,27 (dezesseis mil seiscentos e

dezesseis reais e vinte e sete centavos) e para a infração consubstanciada no Código I l6

do mesmo diploma legal, aplicou multa de equivalente valor, totalizando R$ 38.218,42

(trinta e oito mil e duzentos e dezoito reais e quarenta e dois centavos).

Foi apresentada defesa tempestiva. Contudo, em ato unilate
Al af

sem analisar os írgumentos de defesa, o órgão ambiental, através do

716116^{AVGAB/SISEMA, informou alteração do Auto de Infração lavrado.
?

, §rs€MF

V

A alteração consistiu em inclusão do valor de 30% à multa

acima exposta, diante de suposta agÉvante contida no artigo 68, II do Decreto Estadual

44.844/08. A pena pecuniária foi majorada ao montante total de R$ 76.431,04 (setenta e

seis mil quatrocentos e trinta e um reais e quatro centavos). ReabeÍo prazo para defesa.

A despeito de não concordar com a aplicação da sanção

pecuniária, inclusive e especialmente seu âumento por agravante descabida, o

autuado se dispõe a realizar o pagamento à vista da multa com a minoração

facultada no artigo 10, I da Lei 21.735, publicada em 03 de agosto de 2015, ex vi.'

"Art. 10. O débito consolidado poderá ser pago:
I - à vista, com até 90% (noventa por cento) de reduçâo das multas;"

Assim, o empreendedor, com fins de não ser inscrito em dívida

ativa e poder obter o beneficio de direito conferido em noÍna regular, apresenta a

presente defesa. Tem por fim seja realizada análise administrativa acerca da ilegalidade

da autuação ou, altemativamente, a possibilidade de pagamento integral da multa com

desconto de 90% determinado pela Lei 21.73512015, com exclusão da agravante, bem

como redução das atenuantes que serão debatidas.

Em que pese o renomado coúecimento jurídico e técnico deste

órgão, a inlração imputada ao empreendimento deve ser julgada insubsistente.

consoante demonstrado nas razões abaixo aduzidas. Comprove-se, pois:

't/il
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II - DA DEFESA

II.I- DOS VÍCIOS CONTIDOS NO ATO ADMINISTRATIVO _ AUSÊNCIA DE

REQUISITOS DE VALIDADE.

de seus efeitos, mormente aplicação de multa.

Isto porque, estão ausentes os requisitos legais para a lavratura

do Auto de Infração. O empreendimento jamais fora advertido acerca da obrigação

relativa às questões técnicas que o órgão julga necessárias iz casz.

O empreendedor somente foi comunicado acerca das açôes

recomendadas pelo fiscal que sequer vistoriou o empreendimento. O auto de infração

fora lavrado na mesa do escritório do funcionário da FEAM. Contudo, a Lei 9.605/98,

que rege a aplicação de infrações administrativas ambientais, prescreve que â mülta

simples somente poderá ser aplicada posteriormente à adveÍência sobre o suposto

descumprimento de obrigação legal. Veja-se, pois:

"AÍ1.72. As infraçóes administrativas são punidâs com as
seguintes sançôes, observado o disposto no art. 60:
(.)
§ 30 A multa simples será aplicada sempre que o agente, por
negligência ou dolo:
l- advertido por irregularidades que tenham sido
pÍaticadas, derxar de saná-las, no prazo assinalado por órgão
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do
Ministério da Marinha;"

In casu, o órgão aplicou a multa por meio de auto de infração

antes de advertir o posto revendedor acerca da suposta irregularidade, bem como não

houve sequer negligência do empreendimento, que não possui ingerência sobre as

escolhas técnicas para gerenciamento da iírea, que está sendo conduzida integralmente

pela Petrobrás Distribuidom (BR).

Ressalte-se, inclusive, que a advertência seria impositiva não só

em atendimento à Lei, mas também na observância do princípio da

b

',tP
FOlH c

Inicialmente, cumpre pontuar que existe nulidade insanável que

macula de ilegalidade c, Auto de Infração ora impugnado, acarretando no cancelamento .
Jt
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razoabilidade/proporcionalidade. conforme será pormenorizado, o posto revendedor

jamais deixou de atender aos pedidos da GERAC, sempre repassados à BR para adoção

das solicitações.

Tanto que, após a comunicação sobre o entendimento de...

suposta incompletude das ações, â empresa compâreceu a reunião em qu

esclareceu o ponto de descontentamento e será realizada ação complementar,

a aplicação de multa antes da explanação e prazo para realização é imódica e

ilegal.

Apenas por opção técnica e metodologia da empresa

capacitada para a realização das análises ambientais é que não houve a almejada

erposição de fatores exigidos pela GERAC. certamente seria mais ponderado e

lícito um pedido de complementação e advertência antes da pesada multa para o
posto' que cumpriu com o que lhe foi exigido, mas não possui interferência técnica

no estudo e metodologias.

II.2 - D,q INexlsrÊlrcra DE DÊLTBERADo DEScuMpRtMENTo oe DerenurNeçoes

No que toca enquadramento da conduta da empresa autuada no

tipo legal do código 116 do Decreto 44.844/Og, que prevê descumprimento de

determinações do coPAM, cabe esclarecer que não há correspondência entre o

comportamento do posto revendedor e tal dispositivo legal.

Tenta o agente da FEAM fazer crer que os estudos

apresentados, em integral atendimento às solicitações do órgão devem ser julgados

como não realizados por não corresponder à sua pretensão não anteriormente deÍinida.

bem como que supostamente não haveria inscriçâo no BDA para cadastro de area

contaminada.

No que toca à inscrição no BDA, como quem realiza o
gerenciamento da área e possui conhecimento técnico da situâção, fases da

reabilitação e panorama fático é a BR, deveria esta inscrever a área no BDA ou

repâssar tal atribuição. o posto sequer se tinha conhecimento de não ter sido

Í{
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reâlizada a inscrição, especialmente por não ter o órgão o advertido antes de

multá-lo. Ainda assim, a empresa já está diligenciando tal cadastramento, mâs não

existe ilícito punível no cenário.

Ademais, o órgão sancionador reconhece que as análises

solicitadas foram apresentadas. Mas julga que a construção técnica, que não cabe .:

ou não é escolhida pela empresa autuada, não atendeu àquilo que desejava.

Nos dizeres do Oficio GERAC-FEAM-SISEMA 307/16, que

encaminhou o Auto de Infração, o ilibado Gerente da GERAC declara que a lavratura

ocorreu por supostamente ter o empreendimento apresentado os estudos ambientais

cabíveis, mÍrs que "os mesmos não constituem os estudos solicitados pela FEÁM, na

íntegra, estando incompletos ".

Ou seja, não se trata de mora ou inadimplemento do posto

revendedor no que toca atendimento às solicitações da GERAC, mas uma discordância

técnica quanto ao conteúdo das análises, não merecendo ser penalizada a empresa,

mormente por não ser ela quem contrata e elabora os laudos.

O desagrado do órgão pelo estudo apresentado não corresponde

ao tipo legal "descumprir determinações" no que toca apresentação de análise solicitada.

Mormente quando não houve notificação para aprimorar o laudo e o mesmo é

contratado e de responsabilidade da distribuidora. Tampouco há e nem é exigida

formação técnica do empreendedor para avaliar a completude deste laudo.

Nada obstânte, a empresa e distribuidora BR,

compareceram à Gerência em 2411112016, com intuito de vislumbrar as intenções

técnicas do órgão e as atender, a despeito de já realizados medidas e estudos dentro

das especificações técnicas corretas, Ficou consignada ata com todos os desígnios

da GERAC e esclarecimentos por parte do contratante e responsável pelo

gerenciamento da área contaminada - Petrobrás.

Destarte, toma-se ainda mais evidente que não houve qualquer

inadimplemento intencional ou mesmo material. Se anteriormente não houve a devida
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aexplanação do que julgava cabível a GERAC, fato que somente aconteceu na

mencionada reunião, não poderia haver punição. Mormente do posto revendedor, que

sequer é o encarregado de realizar as ações, de responsabilidade da BR.

Em outras palavras, a falta de claÍeza e particularização

inteligível e especificada das medidas que entendem cabíveis o órgão, que vão além

daquilo exigido em normas e termos de referência, não poderia ensejar aplicação de

multa.

Após ser comunicada sobre insatisfação da GERAC, a

despeito de terem sido adotadas medidas indicadas peta prática e regrâmentos

legais, a empresa requereu reunião para esclarecimentos e está cumprindo com as

colocações do órgão, agora definidas. Mas anterior imprecisão dos atos julgados

exigíveis, mas não informados, não pode conÍigurar descumprimento de

determinações que não eram delimitadas e esclarecidas,

]I,3- DA CULPA EXCLUSIVA DÀ DISTRIBUfi)EO#b. ILEGTIMIDADE PASSIVA

C) empreendimento comercializa com exclusividade produtos da

distribuidora BR. Face à constatação de compostos acima dos limites de intervenção

foi esta companhia quem se encârregou de realizar o gerenciamento e remediação

ambiental da área de forma integral, O fez, inclusive, perante o Ministério Público

Estadual.

Portanto, qualquer contaminação que porventura tenha se dado na

área do posto revendedor decorre de ação da distribuidora, uma vez que o manuseio

regular dos equipamentos não teria o condão de gerar passivo, não fosse alguma falha

que se atribui ao proprietririo e responsável pela descarga de combustiveis.

Se, por um lado, a culpa do passivo é da distribuidora, não pode o

posto ser penalizado por causar contaminação, no termos do Código 122 do Decreto

Estadual 44.844108. E, por outro lado, o encarregado pela remediação é a própria BR,

que assumiu este ônus, tampouco pode o posto responder por supostas discordâncias

't o
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q
técnicas quanto aos estudos e gerenciamento da iárea, inclusive no que loca as

informações do BDA.

Ou seja, nada obstante a solidariedade entre posto e

distribuidora determinada no ârtigo 8" da Resolução 273100 CONAMA para

reparação de eventuâl dano ambiental, nada impede seja constatada a

responsabilidade exclusiva de uma das partes. E é exatamente o que se apura' uma

vez que somente das obrigações cabíveis à Petrobrás poderia se originar

degradaçâo ambiental, bem como esta empresa assumiu o encargo de reabilitação

da área, somente a ela cabendo sanções por supostas ações inadequadas ou da

própria origem do dano.

Neste sentido, sendo da BR a responsabilidade exclusiva pela

contratação dos serviços de descontaminação e demais medidas de gerenciamento da

área, notável que esta também deve ser a destinataria da multa ambiental. A

jurisprudência pátriajá se manifestou sobre questão semelhante:

.RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. ALEGADA
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE PETROBRAS E
POSTO DE REVENDA. CONTRATO DE ADESÃO ENTRE AS
PARTES QUE REDUZ A OBRIGAÇÃO DO POSTO, EIS QUE
NÃo PoDERIA PRoMoVER PoR SI SÓ AS ADEOUAÇÔES
EXIGIDAS PELO CONAMA, JA QUE OS TANQUES
SUBTERRÂNEOS SÃO DE PROPRIEDADE DA PETROBRAS.
RESPONSABILIDADE INTEGRAL DESTA. APELO DA
PETROBRAS DESPROVIDO ALEGADA INEXISTÊNCIA DE LEI
A OBRIGAR A PETROBRAS A SUBSTITUIR OS TANQUES
SUBTERRÂNEOS DE COMBUSTiVEL. ALEGAÇÃO
INSUBSISTENTE. NORMATIVIDADE CONTIDA NA
RESOLUÇÂO 273tOO DO CONAMA OBRTGAÇÃO DA
PETROBRAS RECONHECIDA. APELO DA PETROBRAS
DESPROVIDO.
Existe a Lei Federal 9.478197, a estipular que a comercialização
de combustíveis e lubrrficantes se faz em postos de serviço
acastecidos pela distribuidora. A Petrobrás é a grande
fornecedora de combustíveis e derivados de petróleo a toda a
rede. Evidente a inferioridade dos postos de serviço, atrelados
a,l monopólio do fornecimento, atados à vontade da fornecedora.
Da inferioridade dessa relação - verdadeiro contrato de adesão -
jé deriva a intensidade na responsabilização da mega-empresa.
Embora a responsabilidade seja solidária, o poderio
econômico e tecnológico da Petrobrás - proprietária dos
tanques e demais equipamentos - elimina a obrigação do
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Assim, se houve qualquer falha durante o processo de reparação

ambiental, não pode o posto revendedor ser punido, tendo em vista que não é ele quem

q,

toma as decisões técnicas e as põe em prática

s/saMÀAlém disto. conforme se narrou anteriormente. houve reunião

com participação e por provocação do posto, para que se definisse as medidas técnicas

de vontade da GERAC, não havendo ato transgressivo do posto, mas sim boa-fé e

diligência.

II.4 _ DA INEXISTÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE _ MULTA AMBIENTAL QUE NÃO

EQUIVALE À NPSPONSESILIDADE CIVIL OBJETIVA

A empresa não pode ser enquadrada no tipo legal do Código 122.

que pressupõe o ato de causar dano ambiental, não só pelo acima exposto.

Isto porque, a simples ocorrência que importe em algum

impacto ambiental não é lastro suficiente para aplicação de penalidade

administrativa se não derivou de ato displicente e voluntário. O agente

fiscalizador, em que pese seu renomado conhecimento, inclusive por não ter

formação jurídica, confunde a responsabilidade civil objetiva, com a

responsabilidade administrativa, que não tem este mesmo caráter.

Nada obstante a determinação de responsabilidade nas esferas

cível, criminal e administrativa do artigo 225 da Constituição Federal. faz-se necessáLria

existência dos pressupostos necessários à punição do poluidor em cada um destes

âmbitos.

Para que houvesse inserção do empreendimento em ilícito

administrativo que importasse em multa, essencial far-se-ia: conduta culposa/dolosa do u

posto San Remo. Na verdade, ele se viu sozinho, desamparado
pela fornecedora e dona dos tanques, quando chamado a
substitui-los. Nem poderia -ainda que obrigado - a retirar os
tanques pois estes não pertencem a ele." (TJSP: Apelação Cível
857.770-5/6-00, Órgão Julgador: Câmara Especial do Meio
Ambiente, Relator: Renato Nalini, Data do
Julgamento: 1 2/03/2009)

4



autuado, além de impossibilidade de reabilitação da áre4 sendo a multa uma forma de

compensação ambiental.

Em outras palavras, as medidas de recomposição da área estão

sendo devidamente diligenciadas pelo posto revendedor, assim como este jamais deixou

de adequar e conformar seu empreendimento aos paúmetros normativos ambientais, o

que implica que: (i) a empresa, por meio da distribuidor4 está reabilitando a área" (ii)

não houve voluntariedade ou culpa na oconência da contaminação. 
,

A suposta contaminação deriva de fatalidade sem qualquer

intençâo ou descuido em momento em que o próprio Poder Público não conhecia

ou impunha os meios de segurança hoje existentes, de modo que o posto não pode

ser punido com pena de multa. A doutrina é pontual neste sentido, assim como a

jurisprudência incipiente, veja-se:

"Tal entendimento decorre, na verdade, do caráter subjetivo da
responsabilidade administrativa em matéria ambiental,
pressupondo, ipso facto, a aferição de culpabilidade, ou seja,
da exislência de conduta dolosa ou ao menos culposa por
parte do autuado.
Assim, a imposição de penalidades na seara administrativa,
inversamente ao resultado reparatório derivado da
responsabilidade civil, se assenta - tanto quanto em sede de
responsabilidade penal - na conduta praticada pelo agente
econômico, pessoalmente ou através de seus respectivos
representantes ou prepostos, não havendo em nosso direito
positivo nenhum espaço para a imposição de sanções pelo
mero resultado da _infração ou à margem da referência ao
elemento subjetivo."'

"AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA
ADMTNTSTRATTVAMENTE EM RAZÃO DE TNFRAÇÃO
AMBTENTAL. EXECUÇÃO FTSCAL AJUTZADA EM FACE DO
ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. MULTA COMO PENALIDADE ADMINISTRATIVA,
DTFERENTE DA OBR|GAÇÃO CtVtL DE REPARAR O
DANO.
()
6. O ponto controverso nestes autos, contudo, é outro.
Discute-se, aqui, a possibilidade de que terceiro responda por
sanção aplicada por infração ambiental.

' sl§

2

v

"W
u

' CnnruElRO, Ricardo. /n Oireito Ambientat Visto por Nós Advogados. Bruno Campos Silva, Henrique A.
Mourão, Marcus vinicius Ferreira de Moraes, Mário werneeck, walter soares oliveiÍa - coordenaÉo.
Belo Horizonte: Oel Rey, 2005



7. A questão, portanto, não se cinge ao plano da
responsabilidade civil, mas da responsabilidade administrativa
por dano ambiental.
8. Pelo princípio da intranscendência das penas (art. 50, inc.
XLV, CR88), aplicável não só ao âmbito penal, mas também a
todo o Direito Sancionador, não é possível ajuizar execução
Íiscal em face do recorrente para cobrar multa aplicada em
face de condutas imputáveis a seu pai.
9. lsso porque a aplicacão de penalidades administrativas
não obedêce à lóqica da responsabilidade obietiva da
esfera cível (para reparação dos danos causados), mas
deve obedecer à sisteFática da teoria da culpabilidqde.
ou seia, a conduta deve ser cometida pelo aleqado
transqressor. com demonstracão de seu elemento
subietivo, e com demonstraÇão do nexo causal entre a
conduta e o dano.
10. A diferença entre os dois âmbitos de punição e suas
consequências fica bem estampada da leitura do art. 14, § 1",
da Lei n. 6.938/81, segundo o qual "sem obstar a aplicação
das penalidades previstas neste artigo [entre elas, frise-se, a
multal, é o poluidor obrigado, independentemente da
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade".
()
15. Recurso especial provido." (STJ, Recurso Especial
1.251.697 - PR, Data do Julgamento: 1210412012, Relatoc
Mauro Campbell Marques, Órgão Julgador Segunda Turma
do STJ)

Ou seja, a reparação civil objetiva não se confunde com

aplicação de multa simples administrativa. Esta última depende da aferição de culpa do

suposto transgressor, o que nâo houve in casu, afasÍmdo a aplicação de pena pecuniária.

II.5 - DO BIS IN IDEM _ MÚLTIPLA PUNIÇÃO POR MESMA CONDUTA E

INOBSERVÂNCIA DA LEGITIMIDADE PASSIVA

Nada obstante o acima exposto, suficiente para elidir a

pretensão punitiva do r. fiscal, ainda faz-se mister mencionar que o empreendimento já

foi autuado pelos mesrnos tipos legais duas vezes, através dos Autos de Infração de no

66196 e 66186.

Isto porque, as autuações serviram para caracterizar a mesma

conduta, a qua[, repita-se, somente pode ser oposta à BR.

§

)Á
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O ato administrativo que culminou na autuação do posto revender

foi, portanto, ilegal, passível ser anulada pela própria administração, dado seu poder de

auto-tela. Isto porque, a FEAM incorreu em dupla punição e bis in idem, uma vez

que aplicou, frente â uma única suposta conduÍa infrativa, três autuações que

geram penâs de cunho pecuniário, conforme documentação apresentada em defesa

anterior.

Resta claro, portanto, apenas para fins de argumentação, que se a

FEAM de fato tivesse motivação válida para autuar o empreendimento, somente poderia

fazê-lo uma vez, de modo que as repetições, especialmente deste terceiro Auto de

Infração, são ilegais e devem ser canceladas.

II.6 - DAS ATENUANTES E DESCABIMENTO DA ACRAVANTE

O órgão acresceu ao valor da multa 30% (trinta por cento), por

supostamente ter consüatado ocorrência da circunstância agravante prevista no artigo 68,

II, b2 do Decreto 44.844108.

Pontue-se que a via não se completa, não havendo

exposição humana a riscos e danos efetivos, inexistindo correspondência entre a

previsão legal e a situação fática. Ademais, não está a iírea impactada de forma

irreversivel, se mostrando completamente descabida a aplicação de agravante para fins

de majorar a multa, devendo tal apêndice da pena ser excluído.

A inclusão de âgravante posterior à apresentâção de defesa

tâmbém é ilegal, não só pela inexistência de fato que a valide, mas também por

vedação legal expressa. A reforma da pena para torná-la mais desfavorável após

manifestação do autuado configura reÍormalio in pejus e deve ser afastada.

Quanto à aplicação das atenuantes, cumpre mencionaÍ que o

administrado faz jus a aplicação de, pelo menos três, sem prejuízo de aplicação ex-

2 "ll - agravantes:
b) danos ou perigo de dano à saúde humana, hipótese que ocorreÉ aumento da multa em trinta
por cento;"
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oJício de outras, que a Administração julgar cabíveis, ou que, porventuÍ4 aparecem no

decorrer do feito administrativo. As atenuantes que devem ser imputadas são aquelas

consubstanciadas nas alíneí§ *4", *C" e "E" do artigo 68, inciso I do Decreto

44.844108, verbis:

Art. 68. Sobre o valor-base da multa seráo aplicadas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conÍorme o que se segue:
| - atenuantes:
a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a corregão
dos danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluÍdas
medidas de reparaÇâo ou de limitação da degradaçáo causada, se
realizadas de modo imediato, hipóteses em que ocorrerá a redução
da multa em trinta por cento.
()
c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas
conseqúências para a saúde pública e para o meio ambiente e
recursos hldricos, hipótese em que ocorrerá a redução da multa em
trinta por cento;
()
e) a colaboraçâo do infrator com os órgâos ambientais na soluçâo
dos problemas advindos de sua conduta, hipótese em que ocorrerá a
redução da multa em até trinta por cento;"

O empreendedor faz jus a incidência da atenuante descrita no

art. 68, inciso I, alínea "4", do Decreto 44.844/2008. Isto porque, a empresa

diligentemente se adequou dentro dos prazos e prescrições da DN COPAM 108/07, bem

como comunicou ao órgão e à distribuidora da constatação ambiental para adoção das

medidas por empresa com corpo técnico habilitado, demonstrando que suas medidas são

eficazes e hábeis a mitigar impactos ou remediá-los. E, ainda, compareceu em reunião

junto à GERAC para definir de forma mais apurada as ações que devem ser efetivadas

de acordo com a intenção do órgão, sendo efetivas as medidas de mitigação de impactos

ao meio ambiente.

O empreendedor também faz jus a incidência da atenuante

descrita no art. 69, inciso I, alínea "C", do Decreto 44.844/2OOB. Isto porque, inexiste

lesão/dano irreversível, sendo que a reabilitação do situo ao status quo ante é possível e

seÉ executado pela BR. Tal fato, por si só, já demonsüa a menor gravidade dos fatos e

seus efeitos.

A alenuante do inciso I, alínea ..E,' do mesmo diploma legal,

também pode ser aplicada ao empreendimento, uma vez que este está, de forma

(ü
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documentad4 em contato com o órgão ambiental para atender aos seus desígnios. A

colaboração da empresa junto ao Poder Público é inegável, visto que esta travou reunião

com a GERAC, presente também a distribuidora encarregada do gerenciamento da áÍea

contaminada" para que lhe fosse especificadas as ações julgadas cabíveis pelo órgão,

além de terem sido esclarecidos vários outros pontos pertinentes.

III - Do PEDTDo

Assim, requer seja julgado insubsistente o auto de infração,

excluindo a aplicação concreta da pretensão punitiva (multa). Caso seja mantido o auto

de infração, requer seja o posto revendedor excluido do polo passivo da demanda, com

continuidade apenas da Petrobrás Distribuidora. Ainda, requer sejam aplicadas as

atenuantes e excluída a agravante, com redução da pena pecuniária conforme a

prescrição do Decreto 44.844/08.

Ainda em caso de manutenção do auto de infração, com ou

sem aceitação dos argumentos ora articulados, requer emissão de DAE para

pâgamento à vista da multa com a redução de 90o/o, nos termos do aÍigo 10, I da

Lei 21.73512015, não havendo confissão de cometimento de ilicito, mas apenas

intenção de por termo âo processo administrativo.

Requer, também, seja o empreendimento intimado no endereço

preambular para atender a todas as manifestações facultadas pela Lei Estadual

14.184/2002, incluindo-se alegações finais, especificação de provas, dentre outros. por

cautela, protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos,

mormente a juntada ulterior de documentos.

Nestes termos, pede deferimento.

Betim, 30 de janeiro de 2017.

POSTO GO LTDA.
t-76

POSTO ABRIL NO LTDA.
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PRIMAVERÂ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES. Nova denominação social de

EMPREENDIMENToS E PARTICIPÂçõES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no.

07.o24.2os l 00,01-56, com Registro Civil das Pessoas lurídicas sôb n.o 1L7.74o, em 23lo9l2oo4, com sede

em Belo Horizonte/|4c, na Avenida do Contorno 4.880, sala 809, Bairro Funcionários, CEP 30110-028, neste ato,

representada peto seu administrador não sócio o sr. ILDEU OLYNTHO DE FRErTAS, brasileiro, casado sob

regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de Pium-i/MG, nascido em 26105/1939, inscrito

no CpF sob o no O18.181.988-oO, portador do Documento Profissional no 4L7OlD, expedido pelo CRÉA/MG,

residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, nâ Rua Caraça, n.o 2OO, apto 701, Bairro Serra, CEP: 30,220-2601

ANTôNIo GARNIER DE SOUZÂ ,ÚNIOR, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

\, economista, natural de Pirapora/Mc, nascido em 76/0317964, inscrito no CPF sob o no 639.251'416-34r

portador do Documento Profissional no 4646, expedida pelo Conselho Regional de Economia/Mc, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Flavita Bretas, n.o 509, apt. 604, Bairro LuxembuÍgo, CEP: 30380-410;

únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada 'POSTO AEL PENTÁGONo LTDA', resolvem

proceder sua quarta alteração contratual mediante as cláusulas e condições seguintes:

I - DA ÂLTERÂçÃO DÂ RAZÃO SOCIAL

Fica alterada a atual denominação social 'POSTO ÀEL PENTÁGONO LTDÂ-, para 'POSTO ABRIL

PENTÁGONO LTDA."

II - DA ALTERÂçÃO DA RÂZÃO SOCIÂL DA SóCIA CRL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES

por força do disposto na 3a AlteÍação Contratual registrada no Cartório de registro Civil das Pessoàs lurídicas

em 2a/O4l2OtS, a razão social da empresa CRL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, foi alteíada para

PRIMÂVERÂ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES.

8'Alteração Contratual - Posto Abril Pentágono

.,?É\_}1 Junla Com€rcialdo Estado de Minas Gerais
i 'tfl c..tin"o ,"o,"tro sob o n" 587í568 êm 19,/O9/2O16 da Empresa POSTO ABRIL PENÍAGONO LIDA, Niíe 31205613107 e protocolo 165471638 -
'd?F' 

oologlzoto. lrrênricação: DoF 182C'1DFâCF24C4C4174EA474561463539DCc. Marin€ly de Paula Bomfim - Secretáíia-Geral. Para vâlidar esle

documento. acesse www.jucemg.mg.go,/.br € inÍoímê no clo protocolo 16/547.163-8 e o código de segurênçe HSSl Estâ cópia íoi autenücacla

digiiatmênrs e essinada em 19/09/20í6 por Marinety de paura Bomíim - secrêráriâ-cêrar. 
!*ã,â*àd oan. a,,o

POSTO AEL PENTÁGONO LTDA

OITAVÂ ALTERÂçÃO CONTRATUAL

CNPJ no, 02,984.944 1 oool-7 6
NIRE no, 312.O56.1310-7 em 03/O2l1999

a{
2

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, engenheiro,

natural de Pium-I, nascido em 261O51L939, inscrito no CPF sob o no O18.181.988-OO, portador do Documento

profissional io 4L7OlD, expedido pelo CREA/MG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/l,lc, na Rua Caraça,

n.o 200, apto 701, Bairro Serra, CEP: 30.220-260; e

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FRErTAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, natural de Belo Horizonte/f4c, nascido em 2a10411965, inscrito no cPF sob o no

556.701.216-00, portador do documento profissional no 51.586/D, expedida pelo CREA/N4G, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Tomé de Souza, n.o 300, apto. 1102, Bairro Savassi, CEP: 30.140-130;
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III - DA ALTERAçÃO DO QUADRO SOCIAL - RETIRÂDA DE SóCIOS

os sócios administradores aNTôNIo GARNIER DE SOUZA JUNIOR, e ILDEU OLYNTHO DE FRETTAS, ora

possuidores, cada um de Z0 (vinte) quotas, no valor unitário de R$1,00 (um real), totalizando R$20,00 (vinte

reais) cada um, cedem e traníerem todas as suas quotas à atual socia PRIMAVERÂ EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAçõES, desta recebendo as importâncias correspondentes, à vista, em moeda corrente nacional,

dando à mesma plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais reclamarem com relação ao exposto,

retirando-se em seguida da sociecade.

IV . DA ALTERAçÃO DA ADMINTSTRÂçÃO

A administrado da sociedade passa a ser exercida pela administradora não sócia a sra. LETÍCIÂ ARANTES

DE FREITAS GARNIER, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens, administradora, natural

de Belo Horizonte/Mc, nascida em 06/09/1968, inscrita no CPF sob o no 686.539.136-53, portadora do

Documento de identidade no M-2.73r-21A, expedido pelo SSP/MG, residente e domiciliada em Belo

Horizonte/Mc, na Rua Manoel Gomes Pereira, n.o 52, apto. 603, Bairro Serra, CEP: 3O.22O-22O, em conjunto

\, com o sócio-administrador o sr, CÂRLOS EDUARDO ÀRÂNTES DE FREITAS, conforme cláusulas quinta e

sexta deste contrato,

v - DA ÂLTERAçÃO OaS CIÁUSULAS E CONSOLTDAçÃO DO CONTRÂTO SOCTAL

Os sócios delib€ram neste ato alterar e consolidar o contrato social, que passa a ser regido de acordo com as

seguintes dáusulas e condições, que já refletem as modificações amplementadas no corpo do próprio

instrumento, a seguir consolidado:

coNsolrDAçÃo Do CoNTRATO SOCTAL

PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no

07.O24,2OS| 0,0íJ1-56, com Reqistro Civil das Pessoas JurÍdicas sob no lL7,74O, em 2310912004, com sede

em Belo Horizonte/Mc, na Avenida do Contorno 4.880, sala 809, Bairro Funcionários, CEP: 30110-028, neste

ato, representada pelo seu administrador não sócio o sr. ILDEU OLYNÍHO DE FREITAS, brasileiro, casado

sob regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de Pium-i/MG, nascido em 2610511,939,

\7 inscrito no CPF sob o no o18.181.988-OO, portadoÍ do Documento Profissional no 4L7olD, expedido pelo

CREA/MG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Caraça, n.o 200, apto 701, Bairro Serra,

CEP: 30.220-260; e

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FRErTAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, natural de Belo Horizonte/Mc, nascido em 2810411965, inscrito no CPF sob o no

556.701.216-00, portador do documento profissional no 51.586/D, expedida pelô CRÊA/MG, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Tomé de Souza, n.o 300, apto. 1102, Bairro Savassi,

CEP: 30.140-130;

Únicos sócios da sociedade emFresária limitada denominada "PosTo AaRrL PENTÁGoNo LTDA.", regida

mediante as cláusulas e condições seguintes:

8'Alteração Contratual - Posro Abril Pentágono
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAçÃO SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objetivo social a exploração do comércio varejista de combustíveis e lubrificantes, produtos

de conveniência (alimentos, bebidas em geral e suvenir), restaurante, lanchonete e churrascaria, acessórios e

peças para veículos, borracharia, Iavagem e lubrificação de veículos, serviços elétricos, mecânicos e de

manutenção de veículos.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DURÂçÃO E SEDE

A duração da sociedade é por tempo indetermínado e a sua sede à Rodovia Fernão Dias, BR 381/MG, K

o

I(,í

4A6 - 7AO, Bairro Jardim Teresópolis, Betim/MG, CEP 32.681-354, podendo a mesma abrir filiais e escritórios

em qualquer parte do território nacional.

\, cLÁusuLA euÂRTÂ - cÂPrrAL socrAl

O capital social é de Rg 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentos mil) quotas, no valor

de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado e assim distribuído:

ParágÍafo único: A responsab'lidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, que são indivisiveis,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

A sociedade será administrada pelo sócio CÂRLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS e pela

Adminiíradora não sócia LErÍCrA ARANTES DE FREÍTAS GÂRNrER, ambos retro qualiÍicados.

Parágrafo s€gundo: os administradores farão jus a uma remuneração pró-labore que será fixada pelos

sócios.

8'AIeração Contrattral - Pos«r Abril Pentágol)o
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SOCIr)S QUOTAS VALOR o/o

PRIMAVERÁ EMPRÉENDÍMENTOS E PARTICIPAçõES 199.980 R$ 199.980,00 99,99

CARLOS EDUÀRDO ARÂNTES DE FREITAS 20 R$ 2O,OO 0,01

TOTAL 200.ooo R$ 2OO.OOO,OO 100

A sociedade girará sob a denominação social de 'PosTo ABRIL PENTÁGONO LTDA.-, tendo iniciado

suas atividades em O3/OZll999 e seu prazo dê duração é por tempo indeterminado.

f

CLÁUSULA QUINTA - ADMINISTRÂDORES

Parágrafo primêiÍo: A nomeação, destituição e/ou substituição dos administradores poderá se dar no

Contrato Social ou em ato separado, devendo tais atos ser aprovados pelos sócios quotistas, conforme o

disposto no presente Contrato, observando-se ainda o respectivo quóÍum mínimo de deliberação exigido

pela legislação em vigor.



Pigina 4 de 9

CLÁUSULA sExTA - ADMINISTRAçÃO DA SOCIEDADE

Os administradores, agindo sempre em conjunto de dois, terão todos os poderes para gerir os negócios

sociais e para a prática de quaisquer e todos os atos relativos à administração da sociedade e à realizaÉo

das operações concernentes ao seu objeto, inclusive assinar cheques, emitir, aceitar, endossar titulos

comêrciais, fazeÍ cauções, receber, dar recibo e quitação, bem como para representar a sociedade ativa ou

passivamente, em juízo ou fora dele, sempre com observância das restrições pÍevistas neste Contrato Social

e das normas legais aplicáveis. Também poderão contratar Empresa de Prêstação de Serviços de Assesso

Consultoria e Planejamento de Recursos Financeiros concedendo as procuraçoes para o exercrcro d

poderes atribuídos

Parágrafo Segundo: As procurações deverão especificar os poderes outorgados aos procuradores da

Sociedade, bem como seu respectivo prazo de validade, com exceção das procurações para representação

em juízo, que poderão ser outorgadas a um ou mais procuradores por prazo indeterminado.

Parágrafo TerceiÍo: Quaisquer atos praticados em nome da sociedade, por quaisquer de seus

administradores ou procuradores, estarão sempre sujeitos as restrições estabelecidas no parágrafo quarto

abaixo, e, ainda, aos limites ou condições, eventual e adicionalmente, estabelecidos em quaisquer

procurações para tanto outorgadas.

Parágrafo QuaÊo: Os admlnistradores ou qualquer (quaisquer) procurador(es) constituído(s) somente

poderá(ão) praticar os atos a seguir listados mediante a autorização prévia, por escrito, das sóciâs quotistas

detentoras de 3/4 (três quartos) do capital social:

a) Alienação de bens e direitos sociais, inclusive imóveis integrantes da sociedade;

b) Prestar fiançat avais, penhor, hipoteca ou quaisquer outros tipos de garantia a terceiros;

c) A contrataéo de obrigações em valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

d) Abertura ou encerramento de filiais e escritórios da sociedade;

e) Aquisição, alienação ou instituiÉo de qualquer ônus ou gravame sobre participações societárias

detidas pela Sociedade;

O A prática de qualquer ato em nome da sociedade, como autora ou ré, em procedimentos judiciais ou

arbitragens a não ser quando concementes a ações ou processos no curso normal dos negócios da

Sociedade;

q) Fixar a remuneração dos administradores,

8'Alteração Contatual - Posto Abril Pentágono
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Parágrafo Primeiro: Os administradores, agindo na forma prevista no caput desta Cláusula,

igualmente nomear prôcurãdorês para o fim de representar a sociedade perante repartições e autoridades

governamentais, terceiros e instituições bancárias, de modo que seja esta representada por um procurador,

agindo em conjunto com um administrador, ou poÍ dois procuradores, agindo em conjunto.
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Parágrafo quinto: E vedada a utilização da denominação social da sociedade pelos administradores ou

procuradores em ativadades estranhas ao objeto social da Sociedade

CLÁUSULA SÉTIMA - DELIBERÂçõES soclÂIs

Os sócios poderão deliberar em reunião, regularmente convocados mediante comunicação escrita ou

eletrônica, com aviso de recebirlento ou edital, mediando, no mínimo, I (oito) dias entre a convocaçào e a

data da realizaÉo da reunião. F ca dispensada a convocação com o comparecimento de todos os sócaos.

Parágrafo único: Cada cota terá direito a um voto e serão consideradas aprovadas as proposições que

obtiverem a maioria absoluta dos votot ressalvados os quóruns mais elevados estabelecidos por lei ou pelo

Contrato Social .

CLÁUSULA oTTAvA - FISCALIZAçÃO

A cada sócio é reservado o direito de fiscalizar os negócios da sociedade, examinar os livros. balanços e

quaisquer outros documentos relativos à mesma e sobre ela opinar e sugerir medidas.

CLÁUSULA NoNA - EXERCÍCIO SOCIAL

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de

sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do talanço de resultado

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, podendo,

contudo, ser deliberada distribuição desproporcional dos lucros.

ParágÍafo primeiro: Nos quaúo meses seguintes ao término do exercício social, com base nos dados

apresentados, os sócios deliberarão sobre o resultado das contas.

Parágrafo segundo: A distribuição de lucros, a critério dos sócios, poderá ser efetuada mediante

levantamento de balanços ou balancetes intermediários, obedecendo à legislação pertinente à época.

cúusulÂ DÉcrMA - DrRErro DE pREFERÊNcrA

Os sócios não poderão alienar, ceder ou onerar suas guotas ou direito de preferência à subscrição de novas

quotas, sem a prévia anuência, por escrito, dos demais sócios.

Parágrafo PÍimêiÍo: Caso um sócio possua o interesse em ofertar a sua participação a um terceiro, sócro

ou não, deverá apresentar uma comunicação por escrito aos demais sócios, com as seguintes informações:

(i) o nome e endereço do potencial adquirente; (ii) o número de quotas ofertadas; (iii) o preço de venda das

quotas ofertadôs; e (iv) os demais termos e condições da proposta de transferência.

8'Alteração Contratuâl - Posto .Abril PentágoDo
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Parágrafo segundo: Os demais sócios poderão exercer o direito de preferência sobre a aquisição de, não

menos do que a totalidade das cuotas ofertadas, no período de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

comunicação de venda que de./erá ser realizado por escrito e sob recibo ou pelo Cartório de Títulos e

Documentos ou aviso de recebimento, no mesmo preço e demais condições estabelecidas'

parágrafo terceiro: Na hipóte:ie de mãis de um sócio ter o interesse na aquisição das quotas ofertadas,

exercício do direito de preferência estabelecido nesta Cláusula seÍá exercido em caráter "pro rata".

parágrafo quarto: A ausência de resposta dos demais sócios dentro do prazo ajustado será reputada como

anuência à venda das quotas ofertadas ao terceiro adquirente.

Parágrafo quinto: Qualquer traníerência de quotas que não for realizada de acordo com o disposto nesta

Cláusula será reputada como nula, não produzindo nenhum efeito perante ã sociedade ou seus sócios,

sendo, contudo, facultado aos úcios transferir suas quotas para sociedade que seja sua subsidiária ou que

esteja sob o mesmo controle sacietário.

CLÀUSULA DECIMA PRIMEIRA - DIREITO DE ARRASTE (DRÂG-ALONG)

Na hiÉtese do sócio majoritário, assim entendido aquele que isolada ou conjuntamente a outro(s) sócio(s)

mais de 5oo/o (cinqüenta por cento) do capital social, receber uma oferta firme para alienação de sua

participaÉo, este terá o direir-o de arrastar o sócio minoritário à venda, que ficará obrigado a vender a

totalidade de sua participação nos termos e condições da oferta firme. Este direito somente poderá ser

exercado caso o preço das quotas objeto da oferta firme seja igual ao superior ao valor patrimonial das

quotas.

Parágrafo único: Recebida à oferta firme, o sócio majoritário deverá notificar o(s) outro(s) sócio(s) dentro

do prazo de 30 (trinta) dias, informando de sua decisão de venda, o preço por quota e as condições do

negócio. Realizada essa notificação, o sócio majoritário terá o direito de exigir do(s) sócio(s) minoritário(s), e

estê(s) por sua vez ficam obrigados, a tomar todas as medidas necessárias para formalizar a venda

conjunta.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DIREITO DE VENDA CONJUNTA (TAG ALONG)

Na hipótese de qualquer dos sócios receber uma oferta firme para alienação de sua participação, o outÍo

sócio terá o direlto de venda conjunta, para também alienar a sua respectiva participação. Caso o eventual

adquirente não esteja interessado em adquirir a totalidade da participação dos sócios, então o negócio

deverá se realizar de forma p-oporcional às participações de cada um dos sócios.

8' Altcrâção Contratual - Posto Abril Penlágono
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parágrafo único; Recebida a oferta firme, o sócio deverá notificar o outro sócio, informando as condições

do negócio. Realizada essa notifcação, o outro sócio terá 30 (trinta) dias para exetcer seu direito de venda

conjunta, o que não ocorrendo lirerará automaticamente o sócio interessado em alienar sua participação. ,,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ

sócros
FALECIMENTO, FALÊNCIÂ, INTERDIçÃO OU RETIRADA

Em caso de falecimento, falência ou interdição de sócio, dentro do prazo de 365 dias contados a partir do

falecimento ou do ato judicial que deterrninar a falêncla ou a interdição. os herdeiros ou sucessores terão o

direito de fazer a opÇo de continuarem na sociedade ou venderem a participação a terceiros. com

preferência aos sócios remanescentes, procedendo-se da seguinte forma:

a) Durante este prazo ou até a venda da participação ou se pretenderem participar da sociedade, os

herdeiros ou sucessores nomearão, um único representante entre si ou dentre os próprios sócios, para

representar as quotas do espólio, do falido ou do Interdito junto à sociedade para acompanhar a gestão

dos negócios e tomar deliberações, podendo, caso eleitos, participar da administração da sociedade.

b) Pretendendo vender suas quotas no prazo acima, os herdeiros ou sucessores, através de seu

representante, deverão notificar os demais sócios a respeito de sua intenção, observando-se o que dispõe

a Cláusula Décima do Contrato Social.

c) Na hipótese do exercício do direito de retirada da sociedade, os demais sócios levantarão um balanço

especial, devendo ser computados todos os bens, direitos e obrigações, atualizadas e os bens a valor de

mercado, mediante inventário ciÍcunstanciado.

d) Competirá ao ócio que tiver suas quotas liquidadas e âo(s) sócio(s) remanescente(s), em conjunto ou

isoladamente, apresentarem as suas respectivas avaliações do valor econômico da sociedade, de acordo

com o critério estabelecido no item acima. Caso as estimativas de avaliação elaboradas por cada uma das

sócias quotistas sejam discrepantes em percentual inferior ou igual a 10o/o (dez por cento), o valor dos

haveres a serem pagos será a média aritmética entre o valor apurado por câda sócio'

e) Caso, contudo, as estimativas de avaliação sejam discrepantes em percentual superior a 1'Oo/o (dez por

cento), os sócios, em deliberação por unanimidade de votos, irão indicar uma empresa especializada, cuja

avaliação terá força vinculante. O valor dos haverês a serem pagos será a média aritmética entre o valor

apurado no laudo elaborado pela empresa especializada e o valor andicado pelo(s) sócio(s) que for mais

próximo do laudo desta empresa.

f) Na impossibilidade dos sócios concordarem com a indicaÉo de empresa especializada, ou ainda, no caso

de qualquer um dos sócios não apresentar proposta de indicação de empresa especializada, a escolha

deverá recair dentre as seguintes sociedades, nesta ordem: (i) SolU, Mattoso; (ii) Audservice; (iii) Vaz &

Maia; (iv) Pãar consultoria; (v) MGL.

g) A escolha da empresa especializada apenas poderá ser objeto de quesüonamento, na única e exdusiva

hipótese de conflito de interessês entre a empresa especializada e a sociedade e/ou um (ou mais) sócio(s),

8'Alteração Contralual - Posto Abril Penlágono
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quando, neste caso, a escolha deverá recair na empresa especializada seguinte, e assim sucessivamente,

observada a ordem estabelecida no item acima. Entender-se-á como conflito de interesses qualquer

hipótese que afete a Índependência da empresa especializada na prestação dos serviços de avaliação,

conforme êstabelecido em normas legais e regulamentares aplicáveis a tais empresas êspecializadas.

h) O patrimônio líquido assim apurado determinará o valor da participação do sócio retirante na sociedade

e deverá ser pago em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, iguais e consecutivas, corrigidas pelo

IGPM.

i) Para atender a conveniência entre as partes, o pagamento do prêço que se refere à letra "d" desta

Cláusula, poderá ser feito à vista, total ou parcialmente, mediante a transferência de bens da sociedade

pelo valor da avaliação estabelecido nos ternos desta cláusula.

j) Cumpridos os procedimentos acima o(s) sócio(s) retirantes se obriga(m), de forma definitiva, irrecusável

e irretratável, a âssinar todos os documentos necessários a transferênciã e registro que se fizerem

necessários a formalização da alteração contratual relativa à sua retirada da sociedade bem @mo

eventuais aditivos modificações contratuais com fornecedores, proprietários, distribuidora, órgãos públicos,

instituições financeiras, dentre outros.

cLÁUsuLÂ DECIMA QUARTA - DECLARAçÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração

da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peite ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o

slstema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REGÊNCIA DA SOCIEDADE

A Sociedade se regerá (i) pelos termos dê seu Contrato Social; (ii) pelo disposto nos artigos 1.052 a 1.087

da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Codigo Ovil) e (iii) supletivamente pela Lei 6.404/76 e suas

alterações.

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horízonte/Mc para solução de qualquer pendência originaria do

presente instrumento.

8' Alteração Contratual - Posro Abril Pcntág()rlo
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E, por estarem assim justos e contÍatados, assinam digitalmentê êm 01 (uma) via o presente instrumento,

ficândo a via devidamente arquivada na Juntã Comercial do Estado de Minas Gerais, para que produzã todos

os seus legais efeitos.

Belo Horizonte, 19 de Agosto de 2016.

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS

AÍ{TôNIO GARNIER DE SOUZA JÚNIOR

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

LETICIA ARÂNTES DE FREITAS GÂRNIER

PRIMAVERÂ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçOES
ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

8'Alreração Contratual - Posto Abril Pentígono

ÀMÀ

4.

Junta Comercialdo Estâdo de Minas Gêrâis
Certifico registro sob o n" 5871568 em '19109/2016 da Empresa POSÍO ABRIL PENTAGONO LTDA, NiÍe 31205613107 e protocolo 165471638 -
06/09/2016- Autenticação: D0F182C1DFOCF24CACA17 AÉA474561463539DCC. lúarinely de Paula Bomíim - Secretária-Gerê1. Para validar este
documento, acêssê www-jucemg.mg.gov.br e inÍorme n. do protocolo í6/97.163-8 ê o êódigo de segurança HSSI Este cópia foi autenticada
digitalmenle e assinada em í9/09/2016 pcr Márinêly de Pâulá BorÍfim - Sêcíêtáíia-Geíal. t,.t-. ...Q*1{..$iffi!" oas t trta



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ÍUINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

Eielo Horizonte- Sexta-feiÍa. 16 de Setemtrro de 2016

Página 1 de 1

ldentificação do Processo
DataNúmero do Processo Módulo lntegradorNúmêro do Protocolo

06/09/201616t547 .',t63-A

ldentificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER686.539.136-53

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS556.70',I .216-00

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS018.181.988-00

ANTONIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR639.251 .416-34

*d:

,.á-Saii Junlâ Comercialdo Estado de Minas GêÍais

SÉi? Cêrrifico íegistro sob o n" 5a7156à e.n 't9/09/20'16 da EmpÍesa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA NiTe 3't205613107 e protocolo 16547'1638 -
ê-,-: 06/09/2016. AutenticaÇão: DoF t BrCl orocrz+clcnr z,qÊaa74561463539Dcc. Marinety de Paula Bomíim - sêcretária-Geral. Parê validar este

, documento. 
"".""" 

,rrr,r*.ir"".g]rli'-lor.úr ã inrorme n" ao protocolo 16/g7.163-8 e o código de segurança HSSI Esta cópia íoi autenticada

dqitatmenre e assinada em 'r 9/o9/2o1€ por Marinely de Pâula Bomfim - sefieiária-Geral. 
sT*j;#]ütd" pá9. t2i 1a

J 1ô3007341346



Secretaraa de Governo da Presidência da República
SecretaÍia Especial da Micro e Pequena Empíesa
Departamento de Rêgistro Empresarial e lntegração
SecÍetaÍia de Estado de Oesenvolvimento EconÔmico de lúinas Gerars
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
CertiÍico que o ato, assinado digitalmênte, da empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LTOA. de nire

3120561310-7 e protocolado sob o número 161547.163-A em 06/09/2016, encontrã-se registrado na

Jucemg sob o número 5871568, em 19/09/2016. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Rosilene

Aparecida da Silva.
Assina o registro, mediante certiÍicado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua

validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucemg-mg.gov.brlPorlaUpages/imagemProcesso/viaUnicaisf) e informaí o núme.o de

protocolo e chave de segurança

Capa de Processo
Assinantê(s)

CPF Nomg

6a6-539.'t 36-53 LEÍICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

686.s39.136-53
556.701 .216-00 CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

639.251 .4.16-34 ANT,SNIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR

Belo Horizonte. Segunda-feira, l9 de SetembÍo de 2016

{-9'
@

,;'\

cÀ

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1de I

/Íir Junla Comercialdo Estado dê Minas Gerais
iÀlailJ C.nin.o reqrstro sob o no 587í568 êm 19/09/20'tô da EmpÍesa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nire 3Í2056'13107 e pÍotocolo 165471638 -
'v,= oOlOglzore. eulent'cação: DoF 182C1DF6CF24CÀCA174E4474561463539DCC. Marinêly de Pêula Bomíim - Secretária-Geral. PaÍa valida. este

documento, âc6ssê www.jucemg.mg.gov.br o iníormê no do protocolo 16/547.163-8 e o código de seguÍânça HSSl Este cópia foi autenticada

digiratmenle e assinada êm 19/09/2016 poÍ Marinety de pauta Bomfm - Secrêtária-cerat. 
:]oáft lEfr pas. r:rrq

LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

018.181 .988-OO



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por ;

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

584.505.301-30 ROSILENE APARECIDA DA SILVA

873.638.956-OO MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonle. Segunda-feira, 19 de Setembro de 2016

Junta Comercialdo Estado de Minâs Geíais
CêrtiÍlco registro sob o no 5871568 êm í9/09/2016 da Émpresa POSTO ABRIL PENTAGONO LTOA, Nire 31205613107 ê pÍotocolo '165471634 -
06/09/2016. Aulenticáção: OOF182C1DF6CF24CACA17AEA474561463539OCC. MaÍinely de Paula Bomíim - Secíetáíia-Geral. Para validar este
documento, acesse www.iucemg.mg.3ov.br ê informê no do protocolo 16/547.163-a ê o código de seguíança HSS'1 Esta cópia íoi autenticáda
digrlálmenle ê assrnadâ €m lS/O9/201€ por Mannely de Paula Bomfim - Secretána-GeÍal.

rd.',qt'?e). eás 1ai ra

ffi
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentiÍcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016

Emitido no dia 30/01/2017 às 16:54:51 ídata e hora de Brasllia). Páoina 'l l'l
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERA]S

secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

FundaÉo Eíadual do Meio Ambiente - FEAM

OFiCIO N" 71612016 NAI/GAB/SISEMA 13 JAN. 2017
Belo Horizonte.

Ref.: Reabertura do prazo de defesa

Prezado Senhor

A FEAM examinou o Processo N" 456071/2016 e tendo em vista o controle de legalidade do

Auto de lnfração No 96141i2016, constatou que este preenche os reqursitos legais do artigo 31

do Decreto no 44.8.4412OO8.

Entretanto, o Auto de lnfraçáo foi alterado pela autoridade competente, em 19112/2016, nos
termos dos artigos 81 e 82 do mesmo Decreto, no que se reÍers ao valor da multa, fazendo
constar os valores corretos das multas simples de R$ 43.200,15 para a inÍrafio do artigo 83.
Anexo l, código 122 c/c artigo 68, ll, "b", do Decreto Estadual no 44.84412008. acrescida em
30%, tendo em vista agravante e R$ 33.230,89 para a inÍração prêvista no artigo 83, Anexo l,

código 116, (o mgsmo .decreto estadual, devido ao porte médio do empreendimento e a

classiÍicação gravíssima das infrações, totalizando o valor de R$ 76.431,04 (setenta e seis mil
quatrocentos e trinta e um reais e quatro centavos), conÍorme Controle Processual

Lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental, V.S." dispôe do prazo de 20 (vinte) dias.
contados a partir do recebimento desta notificação, para apresentaÍ Defesa da penaltdade
aplicada endereçada à Fundaçâo Estadual do Meio Ambiente - FEAM, localtzada na Rodovia
Papa João Paulo ll, no 4143, Edifício Minas, 1o andar, Bairro Serra Verdê - CEP: 31.630-900,
Belo Horizonte/Mc, ou êfetuar o pagamento da multa utilizando o DAE em anexo.

lnformamos, ainda, que não havendo recolhimento da multa ou apresentação de Defesa em
tempo hábil, o referido processo será conduzido para inscriçâo do débito em dívida ativa do
Estado.,

em anexo

Atenciosamente
I

' Gláucia'
Coordenadora do Núcleo dê Auto de lnÍração

A
Posto Abril Pentágono Llda.
Rodovia Fernão Dias, knr 428,5, Bairro
CEP:32.680-000 BETIM/MG
CNPJ: 02.984.944/0001 -76

lmbiruçu

Cidade AdmrnistÍativa Presidente Tancredo Neves
aulo ll. n' 4143 Edificio Minas. 1o andar Barrro
CEP: 31.ô30-900 - Belo H

Fone: í31) 3915-1436

&p$F

aoa João P

Home Paoê' www feam.br

Serra VeÍde

O valor atualizado e a data de vencimento para pagamento encontram-se expressos no DAE
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GOVERNO DO E§TADO DE úIIIAS GEnÂIS

SôcÍct Íi. de Btâdo d! l/l.b Ambllntt . Oatêílt'oh'tDênto Sust'ntáv€l

fund.ção Eíadual do MGlo AmHcntc - fEiAm

oT.GERAC.FEAM.SISEMA n. o4l L7

Eelo Horizonte, 02 de lâneiro de 2017

ReÍerêncla: Reünlão de 24111/2016

Tendo havido reunião no dia 24 de novembro de 2016 entre representantes do Posto

Abril pentágono Ltda., representante da Petrobrás Distribuidora s/A e a FEAM,

representadã por técnicos da Gerência de Áfeas Contaminadas - GERAC, para a qual não

foi lavrada Ata de Reunião, registre-se o que segue.

Os representantes das empresas apresentaram breve histórico do caso, abordando

aspectos técnicos relativos ao ofício OF.GERAC.FEAM.SISEMA nc' 307/16'

1) Em relatórios/estudos apresentados ao órgão ambiental, o posto vem tratando das

duas áreas contaminadas como se fosse uma única e em vista de haver diferenças

históricas nas duas contaminaçôes existênteg, a FEAM informou que: (a) o

empreendimento deverá definir como será feito o gerenciamentb das áreas, se

conjunto ou separado, esclarecer isso à FEAM e manter, no futuro, os

estudos/relatórios coerentes com a decisão comunicada, (b) para gerenciar cada

contaminação, de forma separada, o empreendimento precisâ asseguÍar e esclarecer

à FEAM que as plumas de faSe livre e de fase dissolvida sejam realmente distintas nas

duas áreas.

2) Representantes do posto questionaram a necessidade das análises de TPH, alegando:

(a) Que se trata de "um site com fase livre", sendo a sua remoção a ação principal

no momento, foi pleiteado não avaliar TPH. Ficou acertado que, caso as

contaminações passem a ser gerenciadas de forma independente, cabe a

avaliação de TPH na área contaminada mais.antiga (PM18) e, na segunda área,

a FEAM ficou dê avaliar a questão.

ffi

Posto Abril Pentágono Ltda.

BR 381. km 428.5 - lmbiruçu
32.680-000 - Betim/MG

C/C: Petrobrás Distribuidora S/4.

Rua Barâo de Macaúbas, ne 460. Bairro Sb. Antônio
30350-090 - Belo Horizonte - MG

P^r 01009/2002 MCÉBS

CÍrado AdminislÍ8tiva TsncÍEdo Novês
Rodovis Pôpa João P.ulo ll. 4143 - Ediftcio Minas -'lo Endar - 88iÍÍo S€rrs Veídê

TelêÍonê: 3915-í443 - C€p: 3163G900 -Aob HoÍizont8 / MG
,lomâ pág6i unt/rrir. mêloambbntê. mO.gov br



GOVERNO DO 6TADO DE MINAS GERAIS

s€cretarla de Estâdo dê'Melo Amblênte e Oêsenvohlrn€nto Súnenüível
FundâÉo Btâduel do Mêlo Ambl€nt. - fEÂM

OF.GERAC.FEAM.SISEMÂ n.OZh1 -PáEina 2 de 4

(b) O empreendedor entende que a legislação nacional, e.a legislação mineira não
contemplam este parâmetro. Comentou que a CETESB apenas cita o TPH no
Anexo lV-investigação SASC - 2006, com uso apenas para pesguisa próxima a
tanques de óleo usado e trocas de óleo. A FEAM argumentou que, na verdade,
os valores da lista holandesa podem ser aplicados como valores de investigação

- Vl, quais sejam: 600 pg/L para águas subterráneas e 1.000 mg/Kg para solo,
uma vez que está prevista na legislação a definição pelo órgão ambiental de
valores orientadores das substâncias químicas não listadas, com base em
legislações internacionais em vigor.

3) A FEAM ressaltou que. como ocorreu uma contaminação paralela a outra que
vinha sendo acompanhada, a guestão da prevenção deste tipo de ocorrência no
empreendimentrl tem sido pouco desenvolvida. fusim foi acertado que o
empreendimento deverá contemplar nas amostragens/análises de solo e águas
subterrâneas as potenciais fontes de contaminaÉo existentes, incluÍdos os
sistemas de separação de água/óleo - SAOs, de troca de óleo/tanque de óleo, de
oficina.

4) Os representantes do posto informaram que não houve constatação de
contaminação de solo em nenhuma das análises já executâdas neste meio. A
empresa solicitou refazer a arctr_açã.o O9_glo, mas apresentar o histórico de
sondagens demcnstrando os resultados encontrados (segundo informado pelos

. empreendedores, em todos os poços de monitoramento instalados haviam sido
feitas amostragens de solo). A FEAM concordou com a proposta. Assim, este
histórico deverá ser apresentado juntpmente com as demais pendências
mencionadas no of ício OF.GERAC.FEAM.SISEMA ne. 307/16.

5) Foi esclarecido pela FEAM que é primordial a manutenção da rede de
monitoramento ou sua melhoria ao longo do tempo, não sendo admissível a

eliminação injustificada {e poço de monitoramento. Assim, caso algum poço
apresente qualquer problema que impeça a amostragem, deverá ser

Cidada Admioblraüv8 Tencredo Nêves
Rodovia Papa Job P8ulo ll. 4143 - Edilcio Minas .lo andâr - BairÍo Srna V"Íds

Íel€íone: 391S.1443 - Ccp: 3162G900- Bdo Hoúonle / MG
à0íÍ,6 pagg: w,ân r. íneioambi€ntr. Ír0,gov, br
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imediatamente substituído por Ôutro o mais próximo possÍvel e de modo a

representar a mesma área.

6)FlcouacertadoquedeveráserfeitaeÍratadosrelatórlosapresentadoscom
relação à ordem de execução do desenvolvimento e da instalação dos poços'

7) Foi esclarecido que as seções geológicas pendentes são aquelas da contaminação

mais recente.

8) A FEAM reÍorçou seu entendimento de que o PM{5 é um poço de

monitoramento de águas, e independe do PV-05 (poço de monitoramento de

vapor). Tanto que, em relatório pretérito, foi medida espessura de fase livre no

pM{5 e havia a coexistência de ambos. Este poço deverá, obrigatoíiamente, ser

reincluÍdo na rede de monitoramento a partir do próximo ielatórlo'

10) Com relação ao poço de monitoramento PM{, os representantes do posto'

informaram que ele foi destruído e pediram que o me§mo fosse substftuído pelo

PM-13, iá implantado na rede de monitoramento e que está a tÍês metros de

distância. A substituição de poço por outro já existente na rede de

monitoramento não é aceitável sem justificativa para tal. Assim, deverão ser

avaliadas as plumas de contaminagão (fase dissolvida) e a representatividade de

cada um deles, sendo estas avaliações submetidas à FEAM para avaliar tal

possibilidade.

11) Foi reforçado pela FEAM que a lnvestigação Ambiental Detalhada deverá ser feita

logo após a remoção da fonte secundária, ou seja, da fase livre. Também foi

informado gue o sistema de remoção deve ter eficiência para que a remoção

cumpra o prazo legal, especialmente em face na morosidade alegada pela

empresa nas contratações da Petrobrás, em vista da obrigatoriedade de licitação.

Ctd8de Adminisffiiva TancÍedo N6v€s
Rodoviâ Pâpa Joào Psdo ll. 4143 . Edilicb Min!! -1" sndeÍ - BarÍro SGÍrs vêíds

T'àleÍone. 3g1ttill3 - C€p: 3162G900 - 8slo HoÍizonte / MG
âomo pagE: www rneioambÉnt! mg gov bí

,,â.S§^ GOVERNO OO EÍADO DE MINAS GERA]5

ffi;S- ;;;;;;ilao oe u"o amu"nte e t'astnvolvlmênto súrêmávÊl

Wg fundação Estadual do Melo amblcnte'FEAM
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9) Com relação aos poços 8 e 12, os representantes do po§to alegaram que os

mesmos foram destruÍdos paÍa a coalstÍução da rodovla' Assim, deverá ser

avaliada a pertinência da substituição dos mesmos e esta avaliação deverá ser

submetida ao órgão ambiental.
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12) Considerando o possível "afundamento" da pluma de fase dissolvida, a empresa
deverá delimitá-la inclusive verticalmente.

Atenciosamente.

Gerente de

Rodovis Bairm Scrra Vsrd€

MCFBS

Cru z
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Beto Horizonte, 30 de janeiro de 201

À

FUNDAçÃO ESTADUAL DO rúEtO AI,IB|ENTE - FEA 
^

Gláucia Dell'Areti

Coordenadora do Núcleo de Auto de lnfração

Assunto: Rerposta ào OFíCIO N"1Ol2017 NAI/GAB/SISE 
^A 

- POSTO ABRIL

PENTÁGONO LTDA.

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. - '8R", com sede à Rua Correia Vasques, no 250,

Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob n.o

34.274.23310@1-02 e endereço regional na Rua Barão de Macaúbas, no 460, 90

andar, Bairro Santo Antônio, Belo Horizonte/Mc, neste ato representada por seu

Gerente da Rede de Postos Minas Gerais 2, vem, em atenção ao Ofício supra

citado, prestar os seguintes esclarecimentos.

consta do oFíclo N"í0l2017 NAI/GAB/SISEMA, encaminhado à BR, que a FEÂÀ^

examinou o Processo no45607112016, em trâmite contra o POSTO ABRIL

PENTÁGONO LTDA., e tendo em vista o controle de tegatidade do Auto de lnfração

n" 9614112016, constatou que este preenche os requisitos legais do Art. 31 do

Decreto no 44.M41200,8.

Por conseguinte, a FEAÀÀ emitiu o Documento de Arrecadação Estadual em nome

exclusivamente do POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA., no montante de RS 78.092,92,

com vencimento em 1010212017, encaminhando cópia do mesmo à BR.

RECEBEMOS
NHI/FEAM

-qgjia_
ASSINATURA

00026890 150Í 2017

PETBOBRAS

Contudo, em primeiro tugar, é preciso esclarecer que a atividade de distribuição

de produtos derivados de petróteo, bem como a de revenda varejistâ sáo distintas

e estão reguladas nos incisos )(X e XXl, respectivamente, do artigo ó' da Lei

9.487197 (Lei do Petróteo), que assim as define: 3lGÊ0

ilflllf flililil|il]tiltilfl \



")(X - Distribuição: otividade de comerciolizaçõo por otocodo com o

rede vorejisto ou com grondes consumídores de combustíveis,

lubrificontes, asfaltos e gos liquefeito envo do, exercido por

empresos especiolizodos, na formo das leis e regulomentos

aplicáveis".

Como a Lei náo possui patavras desnecessárias, conclui-se, portanto,

tratarem-se de figuras juridicas de agentes econômicos distintos, com regras e

disciptinas normativas especificas, impostas peta tegistação especiaI e petos

regutamentos atinentes à matéria, que definem de forma diferenciada as duas

atividades.

Assim, cabe ao distribuidor a comerciatização por atacado ao revendedor dos

produtos derivados de petró[eo, e ao revendedor a venda a varejo destes

combustíveis ao púbtico em geral.

Nessa feita, cabe exclusivamente ao POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA. a

responsabitidade pelo gerenciamento da área contaminada, vez que é este quem,

de fato, exerce no [oca[ a atividade potencialmente poluidora, sendo, portanto, o

único responsável perante a FEAIÂ, inclusive pelo pagamento da multa apticada.

No que tange à questionávet sotidariedade disposta no artigo 8'da Resotução

CONA áA 2731?:0Úo, cumpre-nos satientar que em recente posicionamento

constante do RESP n' 1.251.697 - PR do STJ, concluiu-se que a responsabilidade

administrativa é subjetivamente mais restritiva do que a responsabitidade civil,

cabendo à Administração Pública demonstrar que o sujeito passivo da obrigação

efetivamente transgrediu alguma regra jurídica de uso, gozo, promoção e proteção

do meio ambiente, sob pena de ser criado um sistema de responsabitidade sem

E PETROBBAS

"XXl - Revenda: atividode de vendo o vorejo de combustíveis,

lubrificontes e gos |iquefeito envando, exercido por postos de

serviços ou revendedores, no forma do Lei e regulamentos

aplicáveis"

\



EIÍI PETBOBNAS

nexo de causatidade entre a conduta do pretenso causador e o dano propriamen

dito.

Assim sendo, náo cabe à FEÂM, por meio do ofício em referência, pretender

imputar responsabilidades administrativas à empresa detentora dos equipamentos

e sistemas que guarnecem o posto revendedor ou que fornece ou forneceu

derivados de petról.eo ao revendedor, objeto do presente procedimento de

licenciamento, sem que haja um efetivo nexo de causalidade entre a conduta

desta empresa, e os danos porventura identificados por esta Fundação, devendo as

orovidências contidas no ofÍcio em referência serem direcionadas. de forma

exclusiva ao em reendedor da atividade

Atenciosamente,

as

Cleiber

Gerência da Rede de Posto Minas Gerais 2



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERÂIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

PROCESSO No: 456071 /201 6

ASSUNTO: Al N" 96'14í/2016

INTERESSADOS: POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA.

D€

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.

PARECER JURíDICO

I- RELATORIO

Contudo, conforme controle de auto de infração e decisão às fls. 19/20, os valores das
multas foram revisados em razào de vício sanável. Com a adequação legal das
multas,'a multa da infração do código 12?, acrescida da agravante, alcançou o valor
de R$ 43.200,í5 (quarenta e três mil e duzentos reais e quinze centavos), e a multa
simples da infração do código í 16 ficorj no importe de Rg 33.230,89 (trinta e três mil,
duzentos e trinta reais e oitenta e nove centavos).

. Cidade Administrativa TancÍedo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4Í43 - Edifício Minas -io andar - BaiÍro Sena Verde

Telefone: 3915-'1231 - Cep: 3t630-900 - Beto Horizonte / MG
home page: www meioambiente mg gov.br
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Os empreendimentos foram autuados pela prática das infrações tipificadas no art. 83,
anexo l, códigos 122 e 116, do Decreto n.' 44.84412008, pois 'bs responsáveis vêm
causando poluição com dano aos recursos hídricos e solo, em função da ocorrência
de fase livre em área contaminada. O fato é agravado pelo potencial risco ou perigo à
população exposta" e por descumprirem o "artigo 20 da Deliberaçào Normativa
COPAM no 116/2008, ao não apresentar à FEAM o formulário de Cadastro de Areas
SuspelÍas de Contaminaçâo e Contaminadas por SubsÍáncias Químicas".

Diante da constatação das infraçõesl foram aplicadas multas simples nos valores de
R$ 2í.601,í5 (vinte e um mil, seiscentos e um reais e quinze centavos), considerando
a agravante do artigo 68, inciso ll, "b", do Decrêto Estadual, para a infração do código
122 e de R$ í6.616,27 (dezesseis mil, seiscentos e dezesseis reais e vinte e sete
centavos) para a infração do código 116.

O Posto Abril Pentágono Ltda. aprêsentou defesa tempestiva na ocasião da lavratura
do auto de infração, como se vê às fls. 48/65.



GOVERNO DO ESÍADO DE MINAS GERAIS

SecretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundeção Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Diante da revisão, foi reabgrto pruzo paru apresentação de defesa para os
responsáveis solidários, qüe assim o fizeram (Íls. 66/99 e '1 01/'103), tempestivamente.

O Posto Abril PenÉgono Ltda. alegou, em síntese:

- Que deveria ter sido aplicada penalidade de advertência previamente à multa;

- Lavratura de auto de infração por agente não credenciado;

- inexistência de deliberado descumprimento de determinações;

- culpa exclusiva da distribuidora;

- que a contaminação deriva de fatalidade sem qualquer intenção ou descuido, não
havendo que se falar em responsabilidade objetiva;

- configuração de bis in idem, uma vez que três autuaçôes recaíram sobre a mesma ^
conduta;

- inaplicabilidade da agravante;

- fazer jus às atenuantes previstas no art. 68, l,''a", "c" e 'e' do Decreto no 44.84412008;

- o benefício do artigo 10, I, Lei 2'1.73512015.

A empresa responsável solidária, Petrobras Distribuidora S.A - "8R", também,
apresentou peça defensiva tempestiva, às fls. 101/'103, na qual alegou não ter
responsabilidade perante as infrações às normas ambientais.

Assim, passamos à análise das defesas, em observância aos princípios do
contraditório e ampla defesa.

II - ANÁLISE JURíDICA

lnicialmente, cumpre ressaltar, que os autuados não apresentaram mOtivos ou provas

capazes de afastar a autuação.

o Posto Abril Pentágono t-toa. inaugura a defesa requerendo seu ingresso no

programa de incentivo ao pagamento de créditos não tributários, nos moldes do art.

i O, inciso l, da Lei n" 21 .73512015, com 907o de redução do valor das multas. Contudo,

a referida lei não está dotada de plena eÍicácia, pois precisa ser regulamentada,
conforme evidenciado no caput do art 90 da mesma, "in verbis":

Cidade Adm inistÍativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdiIício Minas -lo andar - BaiÍo Sena Verde

Telefone: 39M231 - Cep: 31630-900 - Bêlo HoÍizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

'Att. 9o Fica ciado, nos termos dé rqulamento, o programa de incentivo de
paganento de créditos não tibutáios, constituidos ou não, inscitos ou não em
dívida ativa, inclusive os ajuizados.' (grifo nosso)

Assim, como o detalhamento sobre o modo de aplicação dos dispositivos da Lei no

21.73512015, referentes ao prógrama de incentivo ao pagamento de créditos não
tributários ainda não foi publicado, não há que se falar em desconto no pagamento -

das penalidades de multa simples.

O Pcisto revendedor alega faltar requisitos legais para lavratura do Auto de lnfração
' porque primeiramente deveria ter sido aplicada a penalidade de advertência. Todavia,

correta a autuação do fiscal ao aplicar a penalidade de multa simples, uma vez que a
advertência somente é cabível para infrações classificadas como le-ves, vejamos o
teor do art. 58, in verbis:

"A adveftência será aplicada quando forem praticadas infrações c/asslflcadas
como leves."

Assim, como o empreendimento praticou infrações gravíssimas, incabível a
advertência.

O posto revendedor alega inexistir deliberado descumprimento na entrega do
Formulário de Cadastro de Areas Suspeitas de Contaminação e Contaminadas por
Substancias Químicas, cabendo tal obrigação à distribuidora BR. Afirma que,a
'caracterização da infração do código 1 16 é inadequada, uma vez que teria
apresentado as' análises, consideradas insuficientes pelo órgão ambiental por
divergência de entendimento. Entretanto, tais argumentaçôes não merecem guarida.

Ora, resta evidente a responsabilidade e a desídia do Posto quanto à observância do
regramento ambiental, pois conforme o Auto de Fiscalização no 4922512016, não foi
entregue o Formulário de Cadastro de Areas Suspeitas de Contaminação e
Contaminadas por Substancias Químicas, não havendo que se falar em entrega
insuficiente. Outrossim, também se constatou pendências relativas aos estudos
apresentados pelos responsáveis do posto, lols a empresa apresentou diagnostico
de passivo ambiental e avaliação de R,'sco, sem, contudo, atender integralmente ao
conteúdo da norma técnica "Decisão de Diretoia no 263/2009/p., de 20 de outubro de
2A09, Cetesb (SP), o que fora requisitado pela FEAM reiteradas vezes. O ptano de
lnte,yenção proposto pelo posto foi considerado insuficiente, pois não prevê a
remoção da fase livre, nem a devida remediaçáo da área. para reduzir as
concentrações de contaminanÍe aÍé os níveis aceitáveis".

Em seguida, argui que o servidor responsável pela Íiscalização e lavratura do auto de
infração não estava devidamente credenciado; porém, sem nenhuma razão, afinal
conforme Ato FEAM no 0212015, publicado no Diário Oficial do Minas Gerais (anexo a
este parecer), a servidora Maria do Carmo Fonte Boa Souza foi credenciada para a
atividade Íiscalizatôria.

' Cidade Administrativa Tancrêdo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4í43 - Edificio Minâs -1o andar - BaiÍro SeÍÍa Verde

Telefone: 3915-1231 - Cep: 3í63G900 - Beto Horizonte / MG' homepage:www.meioambiente.mg.gov_br



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustêntável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Dessa forma, verifica-se o deliberado descaso do empreendimento frente à tutela
ambiental. Corrobora tal fato, lavraturas de outros Autos de lnfraçâo, quais sejam no
66196/2015 e n" 66186/2011justamente pelo descumprimento de determinações de
servidor credenciado da FEAM e da legislação ambiental. Acrescenta-se, que até a
'data da lavratura do presente Auto no 9614112016, ainda persistiam a situação de
desatendimento, conforme explicitado no Ofício GERAC n" 307/16 às fls.3/4 do
processo administrativo em epígrafe.

lnclusive, o Posto Revendedor alega "bis in idem", ou seja, múltipla punição pelo
mesmo fato, diante da lavratura dos Autos de lnfração no 66196/2015 e no 66186/2015,
porém, tal alegação mostra-se completamente descabida.

Quanto ao Auto de lnfração no 66'196/2015, lavrado em 1210512015, não há que se
falar em "bis in idem", pois possui fundamento fático e jurídico distinto das infrações
do Auto em análise (art. 83, Anexo I, Código 102, do Decretono 44.84412008). E, ainda
que assim o fosse, não se configuraria a dupla punição, haja vista o lapso temporal
entre as lavraturas.

No que se refere ao.Auto de lnfração no 66186/2015, também não há configuração de
"bis in idem", conforme entendimento da Advocacia Geral do Estado no Parecer no

14.654 de 2006, aftnal não houve aplicação de penalidades sucessivas no tempo,
dado o intervalo das lavraturas e, também, não se trata dos mesmos fundamentos
fáticos. Especificamente, quanto à poluição, a mesma se lrotrai no tempo, sem
qualquer adoção de medidas eficazes pelos autuados.

Noutro giro, o posto entende que a única responsável pelas infrações é a Petrobrás
Distribüidora S.A., todavia, sem nenhuma razâo, haia vista a desídia do
empreendimento. É o que se depreende do art. 70, da Lei 9.6035/1998, vejamos:

"Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole
as regras jurídicas de uso, gózo, promoção, proteçâo e recuperação do meio
amôênte. " (grifo nosso)

O Posto Abril Pentágono Ltda. atuou de forma direta na prática das infra@es.
Conforme descrito no Auto de Fiscalização no 4922512016, "até o presente, não foi
feita a remoção de fase livre, a qual foi detectada pela pimeira vez no posto em

agosto/2012;. Além disso, o empreendimento não cumpriu as exigências le§ais

imprescindíveis para o funcionamento da atividade. a ser monitorada.

Em sua .defesa, a distribuidora Petrobras, por sua vez, tenta se eximir da

responsabilidade, todavia, não merece acolhida. o art. 31 , da Deliberação Normativa

conjunta coPAM no o2l2o1o, atribui responsabilidade para aquele que contribui de

forma indireta pela poluição ou se beneficia da atividade causadora de contaminação,
"in verbis":

"Att. 31 - Responderá administrativamente, sem preiuízo da responsabilização
penat e civit, a pessoa fisica e iurídica, que de gualquer forma tenha promovido ou

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovie Papa Joáo Paulo ll, 4143 - Ediricio Minas -'lo andar - Baino Serra Verde

Telefone: 3915-1231 - Cep: 3'1630-900 - Belo HoÍizonle / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SêcÍetaria de Estado de Meio Ambiênte e Desenvolvimento Sustentável

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

contibuído, ainda que de forma indireta, para a contaminação
área, devendo ser considerados, dentre outros:
I - o causador da contaminação e seus sucessores,
ll - o propietáio da áiea e seus sucessores;
lll - o detentor da posse efetiva;
lV - o superficiáio;
V - quem dela se beneficiar."

de determinada

\

dç

A Resolução CONAMA no 273120O0, também, determina a responsabilidade solidária
entre Postos Revendedores e Distribuidores de Combustível, vejamos:

'Att. 8o Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações
de perigo ao meio ambiente ou a pessoa§, bem como na ocorrência de
passivos ambientais, os proprietáios, anendatários ou responsáveis pelo
estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sr.sternas e os fornecedores
de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação
emergencial, e para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com
as exigências formuladas pelo órgão ambiental licenciador."

Desse modo, constatado o liame existente entre as atividades das empresas autuadas
perante as infrações praticadas, foi correta a lavratura do auto de infração.

O Posto Revendedor também requer afastamento da agravânte por entender não
haver exposição humana a riscos e danos efetivos, não estando a área impactada de
forma ineversível, todavia, sem nenhuma razão. Ora, além de náo Íazer prova do
alegado, confessou a existência da contamina@o.

Portanto, em atendimento ao princípio da legalidade, somos pela manutenção das
infrações e penalidades de multa simples nos valores de R$ 43.200,15 (quarenta e
três mil e duzentos reais e quinze centavos) e de R$ 33.230,89 (trinta e três mil,
duzentos e trinta reais e oitenta e nove c€ntavos), nos termos do artigo 83, anexo l,
códigos 122 e 116 e artigo 68, inciso ll, 'b", do Deôreto no 44.84412008.

Cidade Administrativa Tandedo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdiÍício Minas -1o andar- Baino Sena VeÍde

Telefone: 39í+1231 - Cep: 3í630.900 - Belo HoÍizonte /Mc
home page: www,meioambiente.mg.gov.br

Ademais, a presença de fase livre a partir do vazamento de combustível causadora
de poluição no solo e recursos hídricos é fato nitidamente prejudicial à saúde humana,
bastando existir o perigo de dano decorrente da poluição. Aisim, a agravante do art.
68, ll, "b", do Decreto Estadual deverá permanecer, nestes termos:

"danos ou pglgp'dé dano à saúde humana, hipótese que oconerá aumento da
multa em tinta por cento" (grifo nosso)

O Posto Revendedor requer a aplicação das atenuantes do art. 68, l, "a", "c" e "e", do
Decreto no 44.84412008, todavia, não comprovou fazer jus a nenhuma delas, dada a
permanecia das inegularidades.



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desênvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambientê - FEAM

Fica dispensadà a análise jurídica da Procuradoria da FEAM, conforme revogação do
inciso V, do art. 13, do Decreto no 45.82512011 e Parecer Jurídico da Advocacia Geral
do Estado de Minas Gerais no 15.50712015.

ilr- coNcLUsÃo

Ante o exposto, remetemos os autos ao Presidente da FEAM e opinamos que seja
mantida as multas simples nos valores de R$ 43.200,15 (quarenta e três mil e
duzentos reais e quinze centavos) e R$ 33.230,89 (trinta e três mil, duzentos e
trinta reais e oitenta ê nove centavos), peÚazendo, o montante de R$ 76'431'04
(setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e quatro centavos), nos
termos do artigo 83, anexo l, cr,digo 122 c/c artigo 68, inciso ll, "b", do Decreto no

44.8441200A e artigo 83, anexo l, código 116 do mesmo decreto.

E o parecer.

A consideração superior

Belo Horizonte, 15 de fevereiro de 2017.

LuVA Sou risancho
Analista Juridico

MASP 1.364.383-8

Cidade AdministÍativa Tancredo Neves

Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdifÍcio Minas -1o andar - BaiÍro Sêna Verde

Telefone: 3915-1231 - Cep: 3163&900 - Belo HoÍizonte / MG
home paget w\Nw.meioambiente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MIÍiIAS GERAIS

Secretaria de Estado de Mêio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

o Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos termos

do art. 1 6-C § 1o da Lei n" 7 .772de 8 de setembro de 1 980, e tendo em vista o Parecer

Jurídico, decide manter as penalidades de multas simples nos valores de R$

43.200,15 (quarenta etrês mil e duzentos reais e quinze centavos) e R$ 33.230'89

(trinta e três mil, duzentos e trinta reais e oitenta e nove centavos), nos termos do

artigo 83, anexo l, códiga 122 c/c artigo 68, inciso ll, "b", do Decreto no 44.844t2008 e

artigo 83, anexo l, código 1'16 do mesmo decreto.

Encaminhe-se à arrecadação para emissão de DAE. Notifique-se o autuado da

decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para apresentar Recurso ou para

efetuar pagamento sob pena de inscrição em dívida ativa do Estado Dê ciência ao

interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados os trâmites

processuars.

PROCESSO No 456071/2016

AUTO DE INFRAÇÃO no 96',|41/2016

AUTUADOS: POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA.

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S,A.

D

Wrw-w d"1.ê4ydeBelo Horizonte,

IRA

l4
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M
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P sre d
RODRIGO DE M

I
Cidâde AdministÍativa Tancredo Neves

Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Edifício Minas -1'andar - Bairro SeÍra Verde
Telefone: 3915-1231 - Cep: 3'1630-900 - Bêlo Horizonte / MG

home page: www.meioambiente.mg gov br
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FEAI\,Í - FUNDAÇÃo ESTADUAL Do MEIo AN4BIENTF
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ASSINATURA

Auto de Infração n.:961{l/2016

PA: {56071/2016

POSTO ASRIT pfXfÁcONO LTDA.. portadora do CNpJ
n' 02,984,9441000I-76, com sede social na Rodovia Femão Dias, km 42g,5, CEp:
32680-000. em Betim/Mc. já qualificada nos auros do auto em epígrafe. por seus

ambiental' momento em que se ravrou auto de inÍiação consubstanciando as inliações.
gravissirnas descritas como:

rqál1?

oG

fato e de direito adiante alinhavadas:

procuradores in fine assinados, venr. respei

RECURSO À T'ENAI-T»,ADE APLICADA

I, Dos FA

O posto revendedor ac

"Causal poluiçào ou degradaçâo ambiental de qualquer natureza que
resulte ou possa resultar em dano aos recursos' h idiicos, às espécies
vegetais e animais, aos ecossistemas e habirats oü ao patrimônio
natural ou cultural, ou que prejudique a saúcle. a segurança. e o bern
estar da população".

:i i;.;il' il
unlprrr determinação ou deliberação do COpAM"

Prorocolo no

Responsável: tlÍm

Nos dizeres do Oficio GERAC-FEAM-SISEMA 307/16. que
encaminhou o Auto de Infração. o ilibado Gerente da GERAC declara que a ra'ralura
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mencionado Í'ora agente



é&w/ocorreu por supostamente ter o empreendimento apresentado os estudos ambientais

cabíveis, mas que "os mesmos nõo constiluem os estudos solicitados pela FEAM, na

ínt e gra, e s t ando incompletos ".

Ou sej4 não se trata de mora ou inadimplemento do posto

revendedor no que toca atendimento às solicitações da GERAC, mas uma discordância

técnica quanto ao conteúdo das análises, não merecendo ser penalizada a empresa.

moÍmente por não ser ela quem contrata e elabora os laudos, conforme t-.,11-- 
,T-_ã.pormenorizado. 

,:.."(V5_. itl': ktfli!:
Apresentada defesa tempestiva à autuação' o órgão informo" Í**k', ./

indetêrimento à mesma, apticando penalidade no valor de R$ 76.431,04, majorando este

valor para o montante de R$ 79.574,50 (setenta e nove mil quiúentos e cinquenta e

quatro reais e cinquenta centavos), pela aplicação dejuros e correção monetária.

A despeito de nâo concordar o autuado com a aplicação da

sanção pecuniária, este se dispõe a realizar o pagamento à vista da multa com a

minoraçâo facultada no artigo 10, I da Lei 21,735,, publicada em 03 de agosto de

2015, ex vi:

"Art. 10. O débito consolidado poderá seÍ pago:

| - à vista, com até 90% (noventa por cento) de redução das multas,'

Assim, o empreendedor, com fins de não ser inscrito em dívida

ativa e poder obter o beneficio de direito conferido em norÍna regular, apresenta o

presente recurso, por entender que a decisão merece reforma. Tem por fim seja

realizada análise administrativa acerca da ilegalidade da autuação ou, alternatir amente,

a possibilidade de pagamento integral da multa com desconto de 90% determinado pela

Lei 2l .73512015, com a redução das atenuantes que serão debatidas.

Em que pese o renomado conhecimento jurÍdico e técnico deste

órgão. a infraçâo imputada ao empreendimento deve ser julgada insubsistente.

consoante demonstrado nas razôes abaixo aduzidas' Comprove-se' pois:

II - De Drres,q
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émqyII.I_ DOS VÍCIOS CONTIDOS NO ATO ADMINISTRATIVO- AUSÊNCIA DE

REQUISITOS DE VALIDADE.

Inicialmente, cumpre pontuÍu que existe nulidade insanável que

macula de ilegalidade o Auto de Infração ora impugnado, acarretando no cancelamento

de seus efeitos, mormente aplicação de multa.

Isto porque, estão ausentes os requisitos legais para a lavratuiã

1

*

do Auto de Infração. O empreendimento jamais fora advertido acerca da obrig

relativa às questôes técnicas que o órgão julga necessárias ir casu.

O empreendedor somente foi comunicado acerca clas açôes

recomendadas pelo fiscal que sequer vistoriou o empreendimento. o auto de infração

fora lavrado na mesa do escritório do funcionário da FEAM. Contudo. a Lei 9.605/9g.

que rege a aplicação de infrações administrativas ambientais, prescreve que a multa

simples somente poderá ser aplicada posteriormente à advertência sobre o suposto

descumprimento de obrigação legal. Veja-se. pois:

"AÍ1.72. As infraçóes administrativas são punidas com as
seguintes sanções, observado o disposto no art. 60.
(.)
§ 30 A multa simples será aplicada sempre que o agente. por
negligência ou dolo:
| - advertado por irregularidades que tenham sido
praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos portos, do
Ministério da Marinha;"

In casu, o órgão aplicou a multa por meio de auto de infração

anles de advertir o posto revendedor acerca da suposta inegularidade. bem como nâo

houve sequer negligência do empreendimento, que não possui ingerência sobre as

escolhas técnicas para gerenciamento da iirea, que está sendo conduzida integralmente

pela Petrobras.

Ressalte-se, inclusive, que a advertência seria impositiva não

só em atendimento à Lei, mas também na <lbsen,ância do princípio tla
razoabilidade/proporcionalidade, Conforme será pormenorizado, o posto

J1,/,



revendedor jâmais deixou de atender aos pedidos da GERAC' sempre repassados

à BR para adoçâo das solicitações'

7, Lr?
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Il.2 - DA INExlsrÊNclA DE DELIBERÂDo DEscUMPRIMENTo DE DETER|lll\AÇÔEs

No que toca enquadramento da conduta da empresa autuada no

tipo legal do código I 16 do Decreto 44.844108, que prevê descumprimento de

determinações do COPAM, cabe esclarecer que nâo há correspondência entre o

compoÍamento do posto revendedor e tal dispositivo legal.

Tenta o agente da FEAM fazer crer que os estudos

apresentados. em integral às solicitações do órgão devem ser julgados como nâo

realizados por não corresponder à sua pretensão, bem como que supostamente não

haveria inscrição no BDA para cadastro de area contaminada.

No que toca à inscrição no BDA, como quem realiza o

gerenciamento da área e possui conhecimento técnico da situação, fases da

reabilitação e panorama fático é a BR, deveria esta inscrever a área no BDA ou

repassar tal atribuição. O posto §equer se tinha conhecimento de não ter §ido

realizada a inscrição, especialmente por não ter o órgão o advertido antes de

multá-lo. Ainda assim, a empresa diligenciou tal cadastramento, mâs não existe

ilícito punível no cenário'

Apenas por opção técnica e metodologia da empresa

capacitada para a realização das anátises ambientais é que não houve a almejada

exposição de fatores exigidos pela GERAC. Certamente seria mais ponderado e

lícito um pedido de complementaçâo e adveÍôncia antes dâ pesada multa para o

posto, que cumpriu com o que lhe foi exigido, mas não possui inÍerferência técnica

no estudo e metodologias. 
:,iw>à

Mostra-se insubsistente o auto de infração por contrariar os (ilt
requisitos legais que impõe que a multa administrativa somente pode ser aplicada

posteriormente à advertência, em caso de inadimplemento de prazo factír'el outorgado

pelo órgão fi scalizador.

0, ,lA



I

T

Não houve, portanto, descumprimento de determinaçâo do

COPAM e seus depanamentos.

1í'i"r"lhr.'
esrudo apresenrado' oâo ià i'

corresponde ao tipo legal "descumprir determinações" no que toca 
^pr"r"n 

reao fr'
de análise solicitada, Mormente quando nâo houve notiÍicação para aprimorar o

laudo e o mesmo é contratado e de responsabilidade da distribuidora' Tampouco

há e nem é exigida formação técnica do empreendedor para avaliar a completude

deste laudo.

O posto revendedor está e esteve, assim, em constante

mobilização para efetivação das medidas de gerenciamento da iíLrea. Nâo existe.

portanto. concreta culpa ou voluntariedade do empreendedor, este jamais pretendeu de

forma consciente e refletida inadimplir com medidas a que está obrigado na área

supostamente degradada e seu cadastro no BDA

O empreendedor e leigo e acreditou que as ações que estão

sendo adotadas seriam suficientes e dentro das indicações técnicas do órgào. Com

efeito, não se pode alegar que a empresa atuada descumpriu determinações do órgâo de

forma punível, pois, ao contrii,rio do alegado, nào houve ausência de açôes necessárias

desde a análise preliminar.

lnclusive, existe fato posterior à autuaçâo que demonstra o

pleno atendimento àquilo que a CERAC deseja. Conforme OÍicio

GERAC/FEAM/SISEMA 0412017, datado de 0210112017, encaminhado ao posto

recorrente e à distribuidora Petrobrás, o renomado Gerente do departamento relata

definições em reunião com a compaúia e posto revendedor.

5
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Ademais, o órgão sancionador reconhece que as análises

solicitadas foram apresentadas a contento. Mas julga que a construçâo técnica' que

não cabe ou não é escolhida pela empresa autuâda, não atendeu àquilo que

desejava.
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Ou seja, somente em novembro de 2016 o órgão apontou
seu entendimento técnico e ajuste de medidas pâra o controre da área
supostamente impactada' Assim, nâo exi§te motivação para anterior autuaçâo se

somente na reunião foi exposta a insatisfação da Gerência quanto às ações que,
repita-se, foram rearizadas pera petrobrás, dentro da metodorogia tradicionar.
seguindo as orientações, foi compro'ada contràtação de empresa habirita«la para
adoçâo das providências cabiveis, dentro das exigências da CERAC.

Assim, tendo em vista o principio da
razoabilidade/proporcionalidade, visto que foram adotadas medidas solicitadas pelo
poslo, que irá. agora que sabe da insatisfação do órgão, junto a BR solicitou a

contratação de empresa especializada e vem apresentando complementaçâo do estudo
nos termos e pravos apontados.

II.3. DA CULPA EXCLUSIVA DA DISTRIBUIDORA - ILEGTIMIDADE PASSIVA
DO EMPREENDIMENTO.

O empreendimento comercializa com exclusividade produtos da
distribuidora BR. Face à constatação de compostos acima dos rimites de inter'enção
foi esta companhia quem se encarregou de rearizar o gerenciamento e remediaçâo
ambiental da área de forma integrar, o fez, incrusive, perante o Ministério púbrico

Estadual.

Portanto, qualquer contaminação que porventura tenha se dado na
área do posto revendedor decorre de ação da distribuidora, uma vez que o manuseio
regular dos equipamentos nâo teria o coudão de gerar passi'o, não fosse alguma tarha
que se atribui ao proprietário e responsável pela <lescarga de combustíveis.

a T
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Nesta toada, Íica demonstrado que a empresa jamais
quedou-se inerte, já tendo acompanhado e solicitado à BR medidas de
gerenciamento da área contaminada, inctusive comparecendo perante o órgão. 

^ 
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para atender às imposições, nada obstante nunca ter havido omissão anterior. .. _ \ Nr{ t:,,' 1fi":,, 
\1y=,"i..,
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Ou seja, nada obstante a solidariedade entre posto e

distribuidora determinada no artigo 8" da Resolução 273100 CONAMA para

reparação de eventual dano ambiental, nada impede seja constatada a

responsabilidade exclusiva de uma das partes. E é exatamente o que se âpura, uma . '

vez que somente das obrigações cabíveis à Petrobrás poderia se originar

degradaçâo ambiental, bem como esta empresa assumiu o encargo cle reabilitaçãb'.

da área, somente a ela cabendo sanções por supostâs ações inadequada. ou da\
própria origem do dano. Repisando que somente se conheceu os motivos da

suposta falha nos estudos em reunião perante a GERAC e posteriormente à

lavrâtura do Auto de lnfração.

Neste sentido, sendo da BR a responsabilidade exclusiva pela

contratação dos serviços de descontaminação e demais medidas de gerenciamento da

área, notável que esta também deve ser a destinatária da multa ambiental. A

jurisprudência pátriajá se manifestou sobre questão semelhante:

,RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. ALEGADA
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE PETROBRAS E
POSTO DE REVENDA. CONTRATO DE ADESÃO ENTRE AS
PARTES QUE REDUZ A OBRIGAÇÃO DO POSTO, EIS QUE
NÃO PODERIA PROMOVER POR SI SO AS ADEQUAÇÕES
EXIGIDAS PELO CONAMA, JÁ QUE OS TANQUES
SUBTERRANEOS SÃO DE PROPRIEDADE DA PETROBRAS
RESPONSABILIDADE INTEGRAL DESTA. APELO DA
PETROBRAS DESPROVIDO ALEGADA INEXISTÉNCIA DE LEI
A OBRIGAR A PETROBRAS A SUBSTITUIR OS TANOUES
SUBTERRANEOS DE COMBUST|VEL, ALEGAÇÃO
INSUBSISTENTE. NORMATIVIDADE CONTIDA NA
RESOLUÇÃO 273tOO DO CONAMA OBRTGAÇÃO DA
PETROBRAS RECONHECIDA. APELO DA PETROBRAS
DESPROVIDO

1

Se, por um lado, a culpa do passivo é da distribuidora, não pode o

posto ser penalizado por causar contaminação. no termos do Código 122 do Decreto

Estadual 44.844108. E, por outro lado, o encanegado pela remediaçào é a própria BR,

que assumiu este ônus, tampouco pode o posto responder por supostas discordâncias

técnicas quanto aos estudos e gerenciamento da iírea, inclusive no que toca as

informações do BDA.

t
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éAàw,Existe a Lei Federal g.478)g7 , a estipular que a comercialização
de combustíveis e lubrificantes se faz em postos de serviço
abastecidos pela distribuidora. A Petrobrás é a grande
fornecedora de combustíveis e derivados de petrÓleo a toda a

rede. Evidente a inferioridade dos postos de serviço, atrelados
ao monopólio do fornecimento, atados à vontade da fornecedora.
Da inferioridade dessa relação - verdadeiro contrato de adesão -

já deriva a intensidade na responsabilização da mega-empresa.
Embora a rêsponsabilidade seja solidária, o poderio
econômico e tecnológico da Petrobrás - proprietária dos
tanques e demais equipamentos - elimina a obrigação do
posto San Remo. Na verdade, ele se viu sozinho, desamparado
pela fornecedora e dona dos tanques, quando chamado a

substitui-los. Nem poderia -ainda que obrigado - a retirar os
tanques pois estes não pertencem a ele." (TJSP. Apelação Cível
857770-5B-OO, Órgão Julgador: Câmara Especial do Meio
Ambiente, Relator: Renato Nalini, Data .- : do'.':..
Julgamento:í2l03/2009) j.-;

i.,
Assim, se houve qualquer falha durante o processo de iep\.'

ambiental, não pode o posto revendedor ser punido. tendo em vista que não é e'}e.

toma as decisões técnicas e as põe em prática. lnclusive, a BR depende rle licitações

para realização dos serviços, não havendo fundamento pam que o posto responda por

eventuais demoras que às quais não deu causa e que derivam das próprias exigências

legais do direito brasileiro com relação a empresas públicas.

II.4 _ DA INEXISTÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE _ MULTA AMBIENTAL QUE NÀO

EQUIVALE À RESPONSNEILIDADE CIVIL OBJETIVA

A empresa não pode ser enquadrada no tipo legal do Código 122'

que pressupõe o ato de causar dano ambiental, não só pelo acima exposto.

Isto porque, a simples ocorrência que importe em algum

impacto ambiental não é lastro suficiente para aplicação de penalidade

administrativa se nâo derivou de ato displicente e voluntário. O agente

fiscalizador, em que pese seu renomado conhecimento, inclusive por nâo ter

formação jurídica, confunde a responsabilidade civil objetiva' com a

responsabilidade administrativa, que não tem este mesmo caráter'

Nada obstante a delerminação de responsabilidade nas esÍbras

cível. criminal e administrativa do artigo 225 da Constituição Federal. faz-se necessária
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qilexistência dos pressupostos necessários à puniçào do poluidor em cada um destes

âmbitos.

Em outras palavras, as medidas de recomposiçào da área i;estâ9

sendo devidamente diligenciadas pelo posto revendedor, assim como este jamais delxàü

de adequar e conformar seu empreendimento aos parâmetros normativos ambientais. o

que implica que: (i) a empresa, por meio da distribuidora, está reabilitando a área, (ii)

não houve voluntariedade ou culpa na ocorrência da contaminação.

Relevante ressaltar não houve qualquer voluntariedade ou culpa

no que toca a ocorrência de eventual contaminação, sendo que jamais descumpriu com o

que lhe cabia ou operou os equipamentos de modo indevido, bem como realizava

manulenção periódica e satisfatória em suas instalações.

A suposta contaminação deriva de fatalidade sem qualquer

intenção ou descuido em momento em que o próprio Poder Público não conhecia

ou impunha os meios de segurança hoje existentes, de modo que o posto nâo pode

ser punido com pena de multa, A doutrina é pontual neste sentido, assim como a

jurisprudência incipiente, veja-se:

"Tal entendimento decorre, na verdade, do caráter subjetivo da
responsabilidade administrativa em materia ambiental,
pressupondo, ipso facto, a aferição de culpabilidade, ou seja,
da existência de conduta dolosa ou ao menos culposa por
parte do autuado.
Assim, a imposição de penalidades na seara administrativa,
inversamente ao resultado repâratório derivado da
responsabilidade civil, se assenta - tanto quanto em sede de
responsabilidade penal - na conduta praticada pelo agente
econômico, pessoalmente ou através de seus respectivos
representantes ou prepostos, não havendo em nosso direito
positivo nenhum espaço para a imposiÇão de sanções pelo

3
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Para que houvesse inserção do empreendimento em ilícito

administrativo que importasse em multa, essencial far-se-ia: conduta culposa./dolosa do

autuado, além de impossibilidade de reabilitação da área, sendo a multa uma forma de

compensação ambiental. . 1

*
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éRqrpmero resultado da infração ou à margem da referência ao
elemento subjetivo."l

"AIVBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA
ADMINISTRATIVAMENTE EM RAáO DE INFRAÇÃO
AMBIENTAL. EXECUÇAO FISCAL AJUIZADA EM FACE DO
ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. MULÍA COMO PENALIDADE ADMINISTRATIVA,
DIFERENTE DA OBRIGAÇÃO CIVIL DE REPARAR O
DANO.
()

4o

*

6. O ponto controverso nestes autos, contudo, é outro.
Discute-se, aqui, a possibilidade de que terceiro responda por'-f
sanção aplicada por infração ambiental.
7. A questão, portanto, não se cinge ao plano da
responsabilidade civil, mas da responsabilidade administrativa
por dano ambiental.
L Pelo princípio da intranscendência das penas (art. 5o, inc.

XLV, CR88), aplicável náo só ao âmbito penal, mas também a

todo o Direito Sancionador, não é possível ajuizar execução
fiscal em face do recorrente para cobrar multa aplicada em
face de condutas imputáveis a seu pai.
9. lsso poroue a aolicacão de penalidades administrativas
não obedece à lóqica da responsabilidade obietiva da
esÍera cível (para reoaracão dos danos causados), mas
deve obedecer à sistemáti ca da teoria da culpabilidade,
ou seta, a conduta deve ser cometida pelo aleqado
transq ressor, com demonstraÇão de seu elemerltq
subietivo, e com demo nstraÇão do nexo causal entre a

conduta e o dano.
10. A diferença entre os dois âmbitos de punição e suas
consequências fica bem estampada da leitura do art. 14, § 1o,

da Lei n. 6.938/81 , segundo o qual "sem obstar a aplicaçáo
das penalidades previstas neste artigo [entre elas. frise-se, a

multal, é o poluidor obrigado, independentemente da
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade".
()
15. Recurso especial provido." (STJ, Recurso Especial
1.251.697 - PR, Data do Julgamento: 1210412012, Relalor.
Mauro Campbell Marques, Orgâo Julgador Segunda Turma
do STJ)

Ou seja, a reparação civil objetiva não se contunde com

aplicação de multa simples administrativa. Esta última depende da aferição de culpa do

suposto transgressor, o que não houve in casu, alasÍando a aplicação de pena pecuniária.

' CARNEIRO, RicaÍdo. /n Direito Ambiental Visto por Nós Advogados. Bruno Campos Silva. Henrique A

Mourão, l\4aÍcus Vinicius Ferreira de Moraes, Mário Werneeck, Wâlter Soares OliveiÍa - cooÍdenaÉo
Belo Horizonte: Del Rey, 2005
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II.5 - DO BIS IN IDEM _ MULTIPLA PUNIÇAO POR MESMA CONDUTA E

INOBSERVÂNCIA DA LEGITIMIDADE PASSIVA

Nada obstante o acima exposto, suÍiciente para elidir a

pretensão punitiva do r. fiscal, ainda faz-se mister mencionar que o empreendimento já

foi autuado pelos mesmos tipos legais duas vezes, através dos Autos de tnfração de 
!".--(,:í

66196e66186. [: -
t

Isto porque, as autuações serviram paÍa caracterizar a mesma

conduta. a qual, repita-se, somente pode ser oposta à BR.

O ato administrativo que culminou na autuação do posto revender

foi. portanto. ilegal. passível ser anulada pela própria administração. dado seu poder de

auto-tela. Isto porque, a FEAM incorreu em dupla punição e bis in idem, uma vez

que aplicou, frente a uma única supostâ conduta infrativa, três autuaçôes que

geram penas de cunho pecuniário. Verifique-se a inadmissibilidade das autuaçôes

distintas frente a um único objeto. consoante jurisprudência paciticada dos tribunais

autorizados. /iíleris.'

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. POLICIAL IUILITAR
SEM ESTABILIDADE EXCLUiDO DOS OUADROS DA
CORPORAÇÃO. ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.
DUPLA PUNIÇÂO.
1 . SE EM UM PRIMEIRO MOMENTO A CONDUTA DO
APELANTE FOI TIDA PELA PRÔPRIA ADMINISTRAÇÃO
MILITAR COMO APENÁVEL APENAS COM PRISÃO.
DETENÇÃO OU SIMPLES REPREENSÃO DO IMPUTADO.
MOSTRA-SE DESPROVIDA DE AMPARO LEGAL QUE. ANOS
DEPOIS, A PROPRIA ADMINISTRAÇÃO REVEJA A SUA
INTERPRETAÇÃO ANTECEDENTE E PUNA MAIS
GRAVEMENTE O IMPUTADO COM O LICENCIAMENTO
PERMANENTE.
2 . É ILEGAL o ATo ADMINISTRATIVO QUE VIoLA oS
PRINCÍPIOS DO NON BIS IN IDEM E DA
PROPORCIONALIDADE, ENCARTADO NO PRINCíPIO DO
DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANTIVO (ARTIGO 50,rNcrso Lrv, cF/88).
3 - RECURSO PROVIDO. MAIORIA," (APELAÇÀO CÍVEL
200001108287474 DF.
Julgamento 251101200
Relator: Estavam Mai
87.)
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Registro do Acórdão no 26i.159- Data do
6, Orgão Julgador: Quarta Turma Cilel,
a, Publicação no DJU: 1510212007. Pá9.
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Resta claro, poÍanÍo, apenas para fins de argumentaçâo. que se a

FEAM de fato tivesse motivação várida para autuar o empreendimento. somente poderia
fazê-lo uma vez, de modo que as repetições, especialmente deste terceiro Auto de

Infração, são ilegais e devem ser canceladas.

II.6 _ DAS ATENUANTES E DESCABIMENTO DA ACRAVAN fE

O órgão acresceu ao valor da multa 30% (trinra por cento)..jror
supostamente ter constatado oconência da circunstância agravante prevista no aÍigQ.6g
II. b2 do Decreto 44.844108. 'i.\

Pontue-se que a via não se completa, nâo havendo expósição
humana a riscos e danos efetivos, não havendo conespondência entre a pre'isâo legal e
a situação fática Ademais, não está a area impactada de forma irreversivel, se mostrando
completamente descabida a apricação de agravante para Íins de majorar a murta.
devendo tal apêndice da pena ser excluído.

euanto à aplicaçâo das atenuantes, cumpre mencionar que o
administrado faz jus a aplicação de, pelo menos três, sem prejuízo de aplicaçâo ex-
oJício de outras. que a Administração julgar cabíveis, ou que, porventura, apaÍecem no
decorrer do feito administrativo. As atenuantes que devem ser imputadas sào aquelas
consubstanciadas nas alíneas *A", "c" e "E" do artigo 6g, inciso I do Decreto
44.844/08, verbis:

q
*

-.:

rs;
,{y

Art. 68. Sobre o valor-base da multa serâo aplicadas circunstânctas
atenuantes e agÍavantes, conforme o que se segue:
| - atenuantes:
a) a efetividadê das mêdidas adotêdas pelo infrator para a correção
dos danos causados ao meio ambiente e recursos niOricos. incfuiOas
medidas de repaÍaçáo ou dê timitaçáo da degradação 

"áuiráã 
.urealizadas dê modo imediato, hipótéses e, qie ocôrrerà àiÉorçao

da multa em trinta por cento.(.)
c) mênor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suasconseqüêncjas para a saúde pública e para o meio amOienie erecuÍsos hidricos, hipótese em que ocorrerá a redução da multa emtrinta por cento

2 "ll - agravantes:
b) danos ou perigo de dano à saúde humana, hipótese que ocorÍerá aumento da murta em trintapor cento;"

cl' J,l4



()
e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na soluÇão

dos problemas advindos de sua conduta, hipotese em que ocorreÍá a
reduçáo da multa em até trinta por cento;" @

*
O empreendedor faz jus a incidência da atenuante descrita no

art. 68, inciso I, alínea "A", do Decreto 44.84412008. lsto porque. a empresa adotou as

medidas indicadas pela GERAC, somente aclaradas de forma definida na reuniào

realizada em 24/1112016, demonstrando a eficácia das medidas adotadas para a

remediação, visto que são elas as apontadas pelo próprio órgão ambiental compelente. 
.- 

-: .';'t.

O empreendedor também faz jus a incidência da atenuadte

descrita no art. 69, inciso I, alínea "C", do Decreto 44.8M:2OO8.lsto porque, inexisib ".-

lesão/dano irreversível, sendo que a reabilitação do situo ao slatus quo ante é possível e

será executado pela BR. Tal fato, por si só, já demonstra a menor gravidade dos tatos e

seus efeitos.

A atenuante do inciso I, alínea ''E" do mesmo diploma legal'

também pode ser aplicada ao empreendimento, uma vez que este compareceu ao órgão e

vem adotando. por meio das contratações feitas pela BR, tudo que lhe foi imposto. Tal

Íàto demonstra e comprova a plena cooperaçâo e colaboração com o ôrgão para

resolução da situação.

II.5. DA ILEGALIDADE NA APLICAÇÀO DE ]UROS E CORREÇÃO

MONETÁRIA _ MULTA SEM LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE

Conforme já narrado, o valor da multa foi conigido e incluídos

juros de mora, mesmo não havendo decisão definitiva sobre a sanção, o que contraria o

ordenamento juridico pátrio.

Ao inicial já desarrazoado e majorado por agravanle

indevida, estão sendo aplicados juros e correção monetaria no DAE (Documento de

Arrecadação Estadual) que apresenta para pagÍrmento do autuado.

0, ,lil
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Tal conduta traz em si ilegalidade e deve ser reprimida, uma

vez que não pode ser acrescido ao valor inicial da multa correção monetária e juros de

mora, sendo que sequer houve apresentação de defesa. Isso porque. neste momento' qãq

xiste obrisacão certa. líquida e exisível. visto oue a multa será discutida

o T

t4

\

adnr inistrativamente. posto que não exauridas todas as instâncias administratir,as

adnissíveis. nsoante normas do próprio Poder Público

Neste diapasão, somente gerará título executivo a decisão

inecorrível, o qual emprestará à pena pecuniária a qualidade de ser líquida. certa e

exigível. Por este motivo, o administrado não pode ser compelido a arcar com a,t-

correção monetária e juros de mora durante o decurso de tempo em que o processo está \

sendo analisado pela Administração Pública. \

Ressalte-se que doutrina e jurisprudência são pacíficas e

remansosas no sentido de declarar que somente após proferida uma decisão delinitiva.

delimitando o quantuam debeatur exato atribuído à multa, poderá ser dado inicio à

cobrança de correção monetiíria. Comprove-se, pois:

.PROCESSO CIVIL. DANOS MORAIS, CORREÇÃO MONETARIA,
JUROS. DECISÃO DEFINITIVA, TERMO A QUO LITIGÂNCIA DE

MÁ-FÉ, RAZÔES DE DECIDIR, JULGADOR SENTENÇA BREVE.
ViCIOS. INExISTÊNCIA
1(. ), o.TERMO A QUO PARA A |NCIDÊNCIA OA CORREçÃO
MONETARIA, E A DATA EM QUE FOI ARBITRADO O VALOR
DEFINITIVO DA INDENIZA çÃo, IN cAsU, A PARTIR DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL, QUANTO AOS JUROS DE i/lORA,
EM QUE PESE O ARTIGO 405 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, O
MARCO TEMPORAL PARA SUA FIXAÇÃO DEVE SEGUIR A
DETERMINAçÃO DA DECISÂO DEFINITIVA, SOB PENA DE
FERIR-SE A RES IUDICATA.". (Processo 20040110980110APC -
DF, Registro do Acórdáo 248438. Dala do Julgamento 07106t2006.
Órgão Julgador: 1u Turma Cível, Relator Flávio Rostirola).

Mesmo diante da demonstraçâo de ser cabível o cancelamento

da multa aplicada, cabe mencionar, na hipótese de sua persistência, que, além de dever

ser reduzida ao valor legalmente estabelecido. a pena pecuniária inicial somente pode

receber aditamento dejuros e correção a partir do momento que se tome liquida, certa e

exigír,el. lsto ocorre com julgamento definitivo do processo administrativo, nào

consumado.

üí)
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Requer, também, seja o empreendimento intimado no endereço

preambular para atender a todas as manifestações facultadas pela Lei Estadual

l4.l84l2}O2, incluindo-se alegaçôes finais, especificação de provas' dentre outros. Por

caulela, protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos,

nlormente a iuntada ulterior de documentos.
E60S0

POSTO A TAGO LTDA,
CN | 02.9 {. l-76

POSTO BRIL PENTAGONO LTDA.
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CNPJ: 02.98{.9J1/000 l -76

Assim, requer seja julgado insubsistente o auto de inÍ-raçâo.

excluindo a aplicação concreta da pretensão punitiva (multa). Caso seja mantido o auto

de infração, requer seja o posto revendedor excluído do polo passivo da demanda, com

continuidade apenas da Petrobrás Distribuidora. Ainda' requer sejam aplicadas as

arenuantes e excluída a agravante. com redução da pena pecuniária .onÍbT9,1..,

prescrição do Decreto 44.844108,a1ém da limitação em em 500/o (cinquenta pol (ê1rrçÀf t,t-'t,

face à mais de uma circunstância de redução presente. \?t i', ,rN.V
Ainda em caso de manutençâo do auto de infraçâo' coül ou

sem aceitação dos argumentos ora articulado§' requer emissão de DAE para

pagamento à vista da multa com a reduçâo de 907o, nos termos do artigo l0' I da

Lei 21,73512015, nâo havendo conÍissâo de cometimento de ilícito' mâ§ apenas

intençâo de por termo ao proce§§o administrativo.

Nestes termos, pede deferimento.

Belo Horizonte, 29 de março de 2017 .



S€aÍetaÍa da Micro e Pequena Empí9s5 da Presidência da República
Secretaía de Racionalização e Simpliílcação
Depadamento de Rog slro Empresarial e lntegÍaçáo

r Secretaía de Estado de Desenvolvimento Econômico de Minas cerais

NIRE 1dê seíê ou tilral. quanoo a
sede ior em out.a rJF)

31205613107 2062

N" de Matriculâ Oo Agenie
AuxillaÍ do Comêrcio

Nô DO PROTOCOLO (Uso da Júnta Comercial)

1 . REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POSTO ABRIL PENTAGONO LTOÀ
(da Empresa oú do Agente AuxilEr do Comêício)

NO FCN/REMP

il ]lliiliililtil]ilillililltilt
J163007341346

requeÍ a v.s. o deÍêrimento c,o seguints a|o

N'OE CÔDIGO CÓDIGO DO
vlAS DO AÍO EVENÍO OTOE OESCRTÇÂO OO ATO / EVENTO
1 ao2 ALTERACAO

a2a 1

2003 1

2001 1 ENTRAOA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

2005 1 SAIDA DE SOCIO/AOMINISTRAOOR

- USO MERC

DECISÃO SINGULAR DECISÂO COLEGIADA

!sru

E NÀo
Dâla Responsável Responsável

TINÃo t t

Nome(s) Empresarial(als) iguat(ets) ou s.mêthantê(s)
SIM

Data

Dâta

Responsável

Processo em Ordem
A decrsão

Processo em vigênciâ. (Vide despâcho em folha anexa)
Processo deteÍdo. Publique-se e erqurve-se,

PÍocesso indêÍeído. Pubtique-se.

2" Exgência

Vogal Vogal

Turma

tr tr tr

OECISÃO CoLEGIADA

Vogal

Presidenle da

Data

OBSERVAÇÔES

II

Representante Le99l da EmpÍesa / Agente Auxiliar do Comércio
Nomê:

Assinatura

TeleÍone de Contato

DECISÃo SINGULAR

Processo em vigêncla. {Vide despacho em íolha anexa)
Processo deÍerúo. Publique-se e arquive-se.
Procêsso inc,êfeÍido. Pubtique-se.

trtr

Detâ Responsávêl

Junla comercialdo Estado de Minas Gêrâis
CortiÍico íêgistro sob o no 5871568 em lgligt21t6 da Empresâ POSTO ABRTL PENTAGONO LTDA. Nire 3.1205613107 € protocoto 16542163A -06/09/2016 AulenticeÇão: DoF182c1DF6cF24cAcA17AEA474561463539Dcc. Marinêty ct€ paula Bomfim - s6crêtária-Gerat. para validêr estedocum€nto, ecesse www.jucomg.mg.gov.br e anÍorme n! do prolocolo tofslz.tos-g e o código de §eguranpa Hssl Esle cópiâ Íoi auteôticâdâdigitalmente e assinêda em 19/09/2016 poÍ MaÍinely de pauta áomÍlm _ Secretária-ceral. -',-; 

t;1>dâÊr./ôt:.j:[j" oáo. t/r4
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ALTERACAO OE NOME EMPRÊSARIAL

ALIERACAO DE SOCIO/AOIIIINISTRADOR

tr
tr
tr
tr

BEÍIM
Local

16 Setembro 20 t6
Data

tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do(s) Ass;nante(s)
CPF Nome

686.539.13ô-53 LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

Belo Horizonte. §exta-feira, 16 de Setembro de 2016

Página I de .l

Junta Comercial do Eslado de Minas cerais

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

'16t547.163-8 J163007341346 06/09,,2016

csn'Íico resisiío sob o no 5871568 em 19/09/2016 da Êmpresa Posro ABRIL PENTAGoNo LTDA. Nirê 3120s613107 6 pÍorocoro 16547163g -06/09/20'16. AutanticâÇào: DOF 182C.1 DF6CF24CACA17AEA47456 t 463S3gDCC. Marinety de pauta Bomíim - Secrelária-cerat. para vêlidar esredocvmento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e intormê no clo píotocoto 16/547.'163-8 o o código oe sogu.ança iéíi i"à 
"op,. 
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Págrna I cle 9

POSTO AEL PENTÁGONO LTDA
OITAVA ALTERÁçÃO CONTRATUAL

CNPJ no. O2.9a4,944 1 OOOI-7 6
NIRE no. 312.O56.1310-7 em 03l02/1999

PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçOES. Nova denominação social de CRL

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no.

07.O24.2OS l 0001-56, com Registro Civil das Pessoãs lurídicas sob n,o 1L7,74O, em 2310912004, com sede

em Belo Horizonte/Mc, na Avenida do Contorno 4.880, sala 809, Bairro Funcionários, CEP 30110-028, neste ato,

representada pelo seu administrador não sócio o sr. ILDEU OLYNTHO DE FREITAS, brasileiro, casado sob

regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de Pium-i/!lc, nascido em 26/05/1939, inscrito

no CPF sob o no O18.181.988-OO, portador do Documento Profissional no 4L7OlD, expedido pelo CREA/MG,

íesidente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Caraça, n.o 200, apto 701, Bairro Serra, CEp: 30.220-260;

ANTôNIO GARNIER DE SOUza JúNIOR, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

economista, natural de Pirapora/Mc, nascido em 1610317964, inscrito no CPF sob o no 639.251,416-34,
portador do Documento Profissional no 46'46, expedida pelo Conselho Regional de Economia/lvlc, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Flavita Bretas, n.o 509, apt. 604, BaiÍro Luxemburgo, CEP: 30380-410;

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, engenheiro,

natural de Pium-l, nascido em 26/05/1939, inscrito no CPF sob o no O18.181.988-OO, portador do Documento

Profissional no 4L7OlD, expedido pelo CREA/MG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua caraça,

n.o 200, apto 701, Bairro Serra, CEP: 30.220-?60; e

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
engenheiro civil, natural de Belo Horizonte/Mc, nascido em 281041L965, inscrito no cpF sob o no
556.701.216'00, portador do documento pÍofissional no 51.586/D, expedida pelo CREA/MG, residente e
domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Tomé de Souza, n.o 3OO, apto. 1102, Bairro Savassi, CEp: 30.140-130j

unicos sócios da sociedade empresária limitada denominada "posro AEL pENTÁGoNo LTDA,,, resolvem
proceder sua quarta alteração contratual mediante as cláusulas e condiçfus seguintes:

I - DA ALTERAçÃO DA RAZÃO SOCIAL

Fica alterada a atual denominação social 'POSTO AEL PENTÁGONO LTDA,,, para "POSTO ABRIL
PENTÁGONO LTDÂ.-

II - DA ALTERÂçÃO OI RAZÃO SOCIAL DA SóCIA CRL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçÕES

Por força do disposto na 3a Alteração contratual registrada no cartório de registro Civil das pessoas lurídicas
em 2a/04/2015, a razão social da empresa cRL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES, foi alterada para
PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçÕES,

E Alteração Contralual - Poslo Abril Penlágono

Junte comercial do Estado de Mines GeEis
Cenilico registÍo sob o no 5871568 em 19/09/2016 dâ Empresa POSTO ABRTL PENTAGONO
06/09/2016. Autênticação: DoF'l82C 1 DF6CF24CACA17AEA47456 t 463539DCC. MaÍrnety de
documenlo, acesse wwr.jucemg.mg.gov.br e iníorme no do prolocolo .16/547.163-8 e o cód
digilalmenle e assineda em 19/09/2016 por Marinely de paulá BomÍlm - Secretáíia-Gerat.

, LTDA. Nire 31205613107 e protocoto 16547i638 -
Paula BomÍim - SecreÉraa-Geral. para validar esle
ago do segurançe HSS1 Esle cópia Íoi autenticâdâ

tâíi.íM";. pás. 3/1a
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III . DA ALTERAçÃO DO QUADRO SOCIAL - RETIRADA DE SóCIOS

Os sócios administradores ANTôNTO GARNIER OE SOUZA JuNIOR, e ILDEu oLYNTHo DE FRETTAS, ora
possuidores, cada um de 20 (vinte) quotas, no valor unitário de R$1,00 (um real), totalizando Rg2O,0O (vinte

reais) cada um, cedem e transfeÍem todas ãs suas quotas à atual socia PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAçóES, desta recebendo as importâncias correspondentes, à vasta, em moeda corrente nacbnab.. 
.

:#:Hffii"l;l:;"::[:i::osáver 
quitação' para nada mais recramarem com reração "' ",'ü;a

IV - DA ALTERÂçÃO DA ÂDMINTSTRAçÃO

A ãdministração da sociedade passa a ser exercida pela administradora não sócia a sra. LETÍCIA ARANTES
DE FREITAS GARNIER, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens, administradora, naturêl
de Belo Horizonte/Mc, nascida em 06/09/1968, inscrita no CPF sob o no 686.539.136-53, portadora do
Documento de identidade no M-2,73L.244, êxp€dido pelo SSP/MG, residente e domiciliada em Belo

Horizonte/|vlc, na Rua Manoel Gomes Pereira, n.o 52, apto. 603, Bairro Serra, CEP: 30.220-220, em conjunto
com o sócio-administrador o sr. CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS, conforme cláusulas quinta e

sexta deste contrato.

V - DA ALTERAçÃO DAS CLÁUSULAS E CONSOLIDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL

Os sócios deliberam neste ato alterar e consolidar o contrato social, que pãssa a ser regido de acordo com as

seguintes cláusulas e condições, que já refletem as modificações implementadas no corpo do próprio

instrumento, a seguir consolidado:

DO CONTRÂTO SOCIAL

PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçOES, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o no

07.O24.2OS l OOO 1-56, com Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob no 117.740, em 2310912004, com sede

em B€lo Horizonte/Mc, na Avenida do Contorno 4.880, sala 809, Bairro Funcionários, CEPr 30110-028, neste
ato, representadâ pelo seu administradoÍ não sócio o sÍ. ILDEU OLYNTHO OE FREITÂS, brasileiro, casado

sob regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de Pium-i/MG, nascido em 2610511939,

inscrito no CPF sob o no O18.181,988-OO, portador do Documento Profissional no 4L7OlD, expedido pelo

CREÁ,/MG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Caraça, n.o 200, apto 701, Bairro Serra,

CEP: 30.220-260; e

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FRErTAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, natuíal de Belo Horizonte/Mc, nascido en 2BlO4l1965, inscrito no CPF sob o no

556.701.216-00, portador do documento profissional no 51.586/D, expedida pelo CREA/lYG, residente e

domiciliado em Belo Horizonte/Mc, na Rua Tomé de Souza, n.o 300, apto. 1102, Bairro Savassr,

CEP: 30.140-130;

Únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada "POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA.,', regida
mediante as cláusulas e condições seguintes:

8'Alteraçào Conlratual - Poslo Abril PL.ntágono

Junle Comercialdo Estado dê Minas Gêrais
CsÍtiÍic-o registÍo sob o no 5871568 €m í9/09/2016 da Empresâ POSTO ABRTL PENTAGONO LTOA. Nire 31205613107 e proroclto .t6547i63a -
06/09/2016. Aurenlcâção: OoF182C1OFOCF24CACA17AeA474561463539OCC. Marinely de Paula Bomíim - Secreláraa-cerat. para vatidar esre
documenlo, acessê w1/vw.jucêmg.mg.gov.bÍ e informe no do píotocolo 16/547.163-8 e o código de soguíançâ HSSl Esta cópie Íoi aurênticâda
digitalmênte e âssinada em 19/09/2016 por Mârinely de Paula Bomfim - SecÍetária-ceíat. 
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cúusuLA PRTMETRA - DENoMTNAçÃo socrAL

A sociedade girará sob a denominação social de ..POSTO ABRIL PENTÁGONO LTDA.,,, tendo
suas atividades em 0310211999 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

ii
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CLÂUSULA SEGUNDA - OB'ETO SOCIAL

A sociedade tem por objetivo social a exploÍação do comércio varejista de combustíveis e lubrificantes, produtos
de conveniência (alimentos, bebidas em geral e suvenir), restaurante, lanchonete e churrascaria, acessórios e
peças para veículos, borracharia, lavagem e lubrificação de veículos, serviços elétricos, mecânicos e de
manutenção de veículos.

A duraÉo da sociedade é por tempo indeterminado e a sua sede à Rodovía Fernão Dias, BR 3g1/MG, KM
446 - 780, Bairro lardim Teresópolis, Betim/MG, CEP 32.681-354, podendo a mesma abrir filiais e escritórios
em qualquer parte do terÍitório nacional.

o capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 2oo.o0o (duzentos mil) quotas, no vator
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado e assim distribuido:

0,01

100

CLAUSULA QUINTA - ADMINISTRÂDORES

A sociedade seÍá administrada pero sócio cARLos EDUARDo ARANTES DE FRErrAs
Administradora não sócia lericra ananrrs DE FRETTAS GARNTER, ambos retro qualificados.

Parágrafo primeiro: A nomeação, destituição e/ou substituição dos administradores poderá se dar no
contrato social ou em ato separado, devendo tais atos ser aprovados pelos sócios quotistas, conforme o
disposto no Presente contrato, observando-se ainda o respectivo quórum mÍnimo de deliberação exigido
pela legislação em vigor.

PaÍágrafo segundo: os administradores farão jus a uma remuneração prGlabore que será fixada pelos
sócios.

8'Alteração Contratual - posto Abíil penráBono

Junta ComeÍciat do Esledo de Minas cerais
ceítiÍico íogislÍo sob o n6 587í568 êm 19/09/2016 da Empresâ Posro ABRTL PENTAGoNO LTDA. Nire 31205613107 e pÍorocoto 165471638 -06/09/2016. Autenricâção: DOFta2C1DF6CrzaCaCat zeÊe+zaSáraêãiàõôôt. ru".i"ety de pauta Bomfim - SecreláÍia-cêrat. para vatidar estêdocumenlo' acesse www jucemg mg gov bÍ e.'nÍormê * oo proio"oro-iÀls-ailã:-g 

" 
o código cíe segurança Hssl Este cópiâ foi autenticadadigitatmenl€ e assinada em .19109/2016 por Marinety de pauta áomÍtÀ_ s".ài"rrà_é*.r. 
- -'- "- -- "-"- " ,," ,,"-,,.::,

,oJ,er:dc- oae. s,,r

socros QUOTAS VALOR o/o

PRIMAVERA EMPREENDIMENTOS E PARTIcreações 199.980 R$ 199.980,00 99,99
CARLOS EDUÂRDO ÂRANTES DE FREITAS 20 R$ 20,00

TOTAL 200.ooo R$ 20O.OOO,OO

cr-Áusula rencErRA - DURAçÃo E sEDE

cúusutl guantn - cAprrAL socrAL

PaÍágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, que são indivisíveis,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do cãpital social.
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cúusuLA sExrA - aDMtNrsrRÂçÃo DA socrEDADE 'k,

-' ' -Í''f il
Os administradores, agindo sempre em conjunto de dois, terão todos os poderes para geÍir à§§;O6.,f
sociais e para a Prática de quaisquer e todos os atos Íelativos à administração da sociedade e à realização

das operações concernentes ao seu objeto, inclusive assinar cheques, emitir, aceitar, endossar títulos
comerciais, fazer cauções, receber, da[ recibo e quitação, bem como para representar a sociedade ativa ou
passivamente, em juízo ou fora dele, sempre com observância das restriçõ€s previstas neste Contrato Social

e das normas legais aPlicaveis. Também poderão contratar Empresa de Prestação de Serviços de Assessoria,

Consultoria e Planejamento de Recursos Financeiros concedendo as procurações para o exercício dos

poderes atribuÍdos,

Parágrafo Primeiro: Os administradores, agindo na forma prevista no caput desta Cláusulà, poderão

igualmente nomear procuradores para o fim de representar a sociedade perante repartições e autoridades

governamentais, terceiros e instituições bancárias, de modo que seja esta representada por um procurador,

agindo em conjunto mm um administrador, ou por dois procuradores, agindo em conjunto.

Parágrafo Segundo: As procurações deverão especificar os poderes outorgados aos procuíadores da

Sociedade, bem como seu respectivo prazo de validade, com exceção das procurações para representação

em juízo, que poderão ser outoÍgadas a um ou mais procuradores por prazo indeterminado.

Parágrafo Quarto: Os administradores ou qualquer (quaisquer) procurador(es) constituído(s) somente
poderá(ão) praticar os atos a seguir listados mediante a autorização prévia, por escrito, das sócias quotistas

detentoras de 3/4 (três quartos) do capital social:

a) Alienação de bens e direitos sociais, inclusive imóveis integrantes dê sociedade;

b) Prestar fianças/ avais, penhor. hipoteca ou quaisquer outros tipos de garantia a terceiros;

c) A contratação de obrigações em valor superior a RS 100.000,00 (cem mil reais);

d) Abertura ou encerramento de filiais e escritórios da sociedade;

e) AquisiÉo, alienação ou instituição de qualquer ônus ou gravame sobre participações societárias

detidas pela Sociedade;

0 A prática de qualquer ato em nome da sociedade, como autora ou ré, em procedimentos judiciais ou

arbitragens a não ser quando concernentes a ações ou processos no curso normal dos negócios da

Sociedade;

9) Fixar a remuneÍação dos administradores.

8'Alleração Contraiual - Poslo Abíil Penlásono

Junta Comêícieldo Estado de Minas Gerais
certaíico registío sob o no 5a71568 em 19/O9/2O16 da Emprêsâ POSTO ABRTL PENTAGONO LTDA, Núe 31205613.t07 € píotocoto t6547.t638 -
06/09/2016. Aulenticaçáo: DoF l82C 1DF6CF24CACAl7AEA474561463539OCC. Marinêly de Paula Bomíim - Sêcretária-ceral. para vatidaÍ este
documenlo, ecss§e www.iuc€mg.mg.gov.br e informe no do protocolo 16/547.163-8 e o código de segurênÇa HSSl Esta cóprâ íoi autenticêda
digilalmênte e assinada êm 19/09/2016 por MaÍinely de pauta Bomfim - Secretáíra-ceíal.
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Parágrafo TerceaÍo3 Quaisquer atos praticados em nome da sociedade, por quaisquer de seus

administradores ou procuradores, estarão sempre sujeitos as restrições estabelecidas no parágrafo quarto

abaixo, e, ainda, aos limites ou condições, eventual e adicionalmente, estabelecidos em quaisquer

procurações para tanto outorgadas.
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Parágrafo quinto: É vedada a utilização da denominação social da sociedade pelos admin istradores ou

procuradores em atividades estranhas ao objeto social da Sociedade.

cúUsuLA SÉTIMA - DELIBERÂçõES SOCTAIS

Os sócios poderão deliberar em reunião, regularmente convocados mediante comunicaÉo escrita ou

eletrônica, com aviso de recebimento ou edital, mediando, no mínimo, I (oito) dias entre a convocação e a

data da realização da reunião. Fica dispensada a convocação com o comparecimento de todos os sócios.

parágrafo único: Cada cota terá direito a um voto e serão consideradas aprovadas as proposições que

obtiverem a maioria ôbsoluta dos votos, ressalvados os quóruns mais elevados estabelecidos por lei ou pelo

Contrato Social.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

A cada sócio é reservado o direito de fiscalizar os negócios da sociedade, examinar os livros, balanços e

quaisquer outros documentos relativos à mesma e sobre ela opinar e sugerir medidas.

cúUsULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de

sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado

econômico, cabendo aos sócios, na propoÇo de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, podendo,

contudo, ser deliberada distribuição desproporcional dos lucros'

paÍágrafo primelro: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, com base nos dados

apÍesentados, os sócios deliberarão sobre o resultado das contas.

Parágrafo segundo: A distribuição de lucros, a critério dos sócios, poderá ser efetuada mediante

levantamento de balanços ou balancetes intermediários, obedecendo à legislação pertinente à época.

CLÁUSULA DÉCTMA . DIREITO DE PREFERÊNCIA

Os sócios não poderão alienar, ceder ou onerar suas quotas ou direito de preferência à subscrição de novas

quotas, sem a prévia anuência, por escrito, dos demais sócios.

parágrafo prlmelÍo: Caso um sócio possua o interesse em ofertar a sua participação a um terceiro, sócio

ou não, deverá apresentar uma comunicação por escrito aos demais sócios, com as seguintes informações:

(i) o nome e endereço do potencial adquirente; (ii) o número de quotas ofertadas; (iii) o preço de venda das

quotas ofertadas; e (iv) os demais termos e condições da proposta de transferência.

8'Alreraçào ConlÍalual - Posro Abril Pentágono

Junta Comêrcieldo Estado de Minâs G€rais
Csnific! registro sob o no 5871568 em 19/09/2016 da Empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LÍOA, Nire 31205613107 e prolocolo 16547163a -
0ô/09/2016. Autenticeção: DOF182C1DFOCF24CACA17AEÂ474561463539OCC. Marinely dê Pâula Bomíim - SecreláÍia-Geral. Para validar estê
cÍocuÍnento, acesse www.jucemg.mg.gov.bí e inÍormê no clo píotocolo 16/547.163-8 e o código de sogurança HSSl Esla cópiâ Íoi eutenlicade
digilalmente e assinada em 19/09/2016 por Maíinoly de Pâula Bomfim - Secrelária-Geral. L :a
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Parágrafo segundo: Os demais sócios poderão exercer o direito de preferência sobre a aquisição de, não

menos do que a totalidade das quotas ofertadas, no período de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

comunicação de venda que deverá ser realizado por escrito e sob recibo ou pelo Cartório de Títulos e

Documentos ou aviso de recebimento, no mesmo preço e demais condições estabelecidas.

Parágrafo terceiro: Na hipótese de mais de um sócio ter o interesse nê aquisição das quotas ofertadas, o

exercício do direito de preferência estabelecido nesta Cláusula será exercido em caráter "pro rata".

Parágrafo quarto: A ausência de resposta dos demais sócios dentro do prazo ajustado será reputada como

anuência à venda dãs quotas ofertadas ao terceiro adquirente.

Parágrafo quinto: Qualquer transferência de quotas que não for realizada de acordo com o disposto nesta

Cláusula seÍá reputada como nula, não produzindo nenhum efeito perante a sociedade ou seus sócios,

sendo, contudo, facultado aos sócios transferir suas quotas para sociedade que seja sua subsidiária ou que

esteja sob o mesmo controle societário.

CLAUSULÂ DECIMA PRIMEIRA - DIREITO DE ARRÂSTE (DRAG.ALONG)

Na hipótese do sócio majoritário, assim entendido aquele que isolada ou conjuntamente a outro(s) sócio(s)

mais de 50o/o (cinqüenta por cento) do capital social, receber uma oferta firme para alienação de sua

participação, este terá o direito de arrastar o sócio minoritário à venda, que ficará obrigado a vender a

totalidade de sua participação nos termos e condições da oferta firme. Este direito somente poderá ser

exercido caso o preço das quotas objeto da oferta firme seia igual ao superior ao valor patrimonial das

quotas.

Parágrafo único; Recebida à oferta firme, o sócio majoritáÍio deverá notificar o(s) outro(s) sócio(s) dentro

do prazo de 30 (trinta) dias, informando de sua decisão de venda, o preço por quota e as condições do

negócio. Realizada essa notificação, o sócio majoritário terá o direito de exiqir do(s) sócio(s) minoritário(s), e

este(s) por sua vez flcam obrigados, a tomar todas as medidas necessárias para formalizar a venda

conjunta.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DIREITo DE VENDA CoNJUNTA (TAG ALoNG)

Na hipótese de qualquer dos sócios receber uma oferta firme para alienação de sua participação, o outro

sócio terá o direito de venda conjunta, para também alienar a sua respectiva partjcipação. Caso o eventual

adquirente não esteja interessado em adquirir a totalidade da participação dos sócios, então o negócto

deverá se realizar de forma pÍoporcional às participações de cada um dos sócios.

8'AlteÍação Contrâlual - Poslo Abril Penrágono

Junta Comercaal do Estado de Minas Gêrais
Cêrtifico ísgistro sob o no 587'1568 em 19/09/2016 da Empíêsa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nir6 312056'13107 e protocoto 165471639 -
06/09/2016- Autentrcação: DoF182C l DFOCF24CACÀl7AEA474561463539OCC. Marinely de Paula Bomfim - Secr€tária-cêíat. PaÍa vatidar este
documenlo, acesse www.jucemg.mg.gov.br e anforme no do protocolo 16/547.163-8 e o código do segurança HSSl Esta cópia Íoi autentrcada
digilalmentê e assinâda em 19/09/2016 por lúarinely de Paula Bomfim - Secretária-ceíat.
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ParágÍafo único: Recebida a oferta firme, o sócio deverá notificar o outro sócio, informando as condições
do negócio. Realizada essa notiflcação, o outro sócio terá 30 (trinta) dias para exercer seu direito de venda
conjunta, o que não ocorrendo liberará automaticamente o sócio interessado em alienar sua participação.

cúusuu oÉctua rERcErRÂ - FALEcTMENTo, ralÊncra,
sócros

rrurenotçÃo ou RETTRADA DE

Em caso de falecimento. falência ou interdição de sócio, dentro do prazo de 365 dias contados a partir do
falecimento ou do ato judicial que determinar a falência ou a interdição, os herdeiros ou sucessores terão o
direito de fazer a opção de continuarem na sociedade ou venderem a participação a teÍceiros, com
preferên€ia aos sócios remanescentes, procedendo-se da seguinte foÍma:

a) Durante este prazo ou até a venda da participação ou se pretenderem participar da sociedade, os
herdeiros ou sucessores nomearão, um único representante entre si ou dentre os própÍios sócios, para
representar as quotas do espólio. do falido ou do interdito junto à sociedade para acompanhar a gestão
dos negócios e tomar delib€rações, podendo, caso eleitos, participar da administração da sociedade.
b) Pretendendo vender suôs quotas no prazo acima, os herdeiros ou sucessores, ôtravés de seu
representante, deverão notificar os demais sócios a respeito de sua intenção, observando-se o que dispõe
a Cláusula Décima do Contrato Social.

c) Na hipótese do exercício do direito de retirada da sociedade, os demais sócios levantarão um balanço
especial, devendo ser computados todos os bens, direitos e obrigações, atualizadas e os bens a valor de
mercado, mediante inventáÍio circunstanciado.

d) competirá ao sócio que tiver suas quotas riqujdadas e ao(s) sócio(s) remanescente(s), em coniunto ou
isoladamente, apresentarem as suas respectivas avaliações do valor econômico da sociedade, de acordo
com o critério estabelecido no item acima, caso as estimativas de avaliação elaboradas por cada uma das
sócias quotistas sejam discrepantes em percentual inferior ou igual a 1oolo (dez por cento), o valor dos
haveres â serem pagos será a média aritmética entre o valor apurado por cada sócio,
e) Caso, contudo, as estimativas de avaliação sejam discrepantes em percentual superior a 1oo/o (dez por
cento), os sócios, em deliberação por unanimidade de votos, irão indicar uma empresa especializada, cu;a
avaliação terá força vinculante. o valor dos haveres a serem pagos será a média aritmética entre o valor
apurado no laudo elaborado pela empresa especializada e o valor indicado pelo(s) sócio(s) que for mais
próximo do laudo desta empresa.

0 Na impossibilidade dos sócios concordarem com a indicação de empresa especializada, ou ainda, no caso
de qualquer um dos sócios não apresentar propostã de indicação de empresa especializada, a escolha
deverá recair dentre as seguintes sociedades, nesta ordem: (i) soru, Nlattoso; (ii) Audservice; (iii) vaz &
Maia; (iv) Paar Consultoria; (v) MGL .

g) A escolha da empresa especializadã apenas poderá ser objeto de questionamento, na única e exclusiva
hipótese de conflito de interesses entre a empresa especializada e a sociedade e/ou um (ou mais) sócio(s),

8'Alreração Coorrallal - poslo Abril penrágono

Junle ComeÍcial do Estado de Mines Gerais
Certifico regislro sob o no SB71568 em 19/09/2016 da Empresa POSTO ABRTL PENTAGONO LTOA, Nire 31205613107 ê pÍotocoto 16S47163a -06/09/20l6 Aulenlicação: DoFla2c'l DFGcezqcecelteêaazqsoraoãs:õoôi. rrr..inety de pauta Bomfim - secreÉria-ceíar. para vaticrar esrêdocumento, ac€sse www.jucomg.mg.gov.br ê informo no do protocoto fOfSli.iO:_O e o cOOigo de segurança HSSl Esta côpiâ Íoi aulenticadâdi9ilalmenleeassinadaem'l9/o9/2o16porMarineIydePaUlaáomfim_Secãtaila.Ge,al.

üa.d.fr;.*-ti- oao. s, ra
íd{aiú4ú,,
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quando, neste caso, a escolha deverá recair na empresa especializada s.Sfrli
observada a ordem estabelecida no item acima. Entender-se-á como conflità
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m'sucessivamente,

de interesses qualquer

hipótese que afete a independência da empresa especializada na pÍestação dos serviços de avaliaçào,

conforme estabelecido em noímas legais e regulamentares aplicáveis a tais empresas especializadas.

h) O patrimônio líquido assim apurado determinará o valor da participação do sócio retirante na sociedade

e deverá ser pago em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, iguais e consecutivas, corrigidas pelo

IGPM.

i) para atender a conveniência entre as partes, o pagamento do preço que se refere à letra "d" desta

Cláusula, poderá ser feito à vista, total ou parcialmente, mediante a tÍansferência de bens da sociedade

pelo valor da avaliação estabelecido nos termos desta cláusula.

j) Cumpridos os procedimentos acima o(s) sócio(s) retirantes se obriga(m), de forma definitiva, irrecusável

e irretratável, a assinar todos os documentos necessários a transferência e Íegistro que se fizerem

necessários a formalização da alteração contratual relativa à sua retirada da sociedade bem como

eventuais aditivos modificações contratuais com fornecedores, proprietários, distribuidora, órgãos públicos,

instituições financeiras, dentre outros.

Os administÍadores declarãm, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração

da sociedôde, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariâmente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçÔes de consumo, fé

pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA OÉCIMA QUINTÂ - REGÊNCTA DA SOCIEDADE

A Sociedade se regerá (i) pelos termos de seu Contrato Social; (ii) pelo disposto nos artigos 1.052 a 1.087

da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e (iii) supletivamente pela Lei 6.404176 e suas

alterações.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/Mc para solução de qualquer pendência originaria do

pÍesente instrumento.

8'Alteraçào Conlralual - [bslo Ahril PenlÍgono

Junta Comercial do Estado de Mines GeEis
C6Ítific! r€gisrro sob o no 5871568 êm '19/09/2016 da EmpÍesa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. Nirs 31205613107 e protocllo 165471634 -
06,t09/2016: Autenricâção: DOF182C1DFOCF24CACA17AÉA474561463539DCC. Mârinely de Paula Bomíim - Sêcrelária-Geral. Para validar e§te

documento, âcessg www.jucamg.mg.gov.br e informe n. clo protocolo l61547.163-8 e o código de seguÍânça HSSl Esta cópia Íoi eutênlicada
digitalmeôte e assinada em 19/09/2016 por Meíinely de Paulâ Bomfim - SecretáÍia-Geral. í . a.

^ó^J kh.f^t;' Pás. 1o'14

cLÂUsuLA DECTMA QUARTA - DECLARAçÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
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E, por estarem assim iustos e contratados, assinam digitalmente em 01 (uma) via o presente instrumento,
ficando a via devidamente arquivada na Junta comercial do Estado de Mlnas Gerais, para que produza todos
os seus legais efeitos.

Belo Horizonte, 19 de Agosto de 2016.

CARLOS EDUARDO ARANTES DE FREITAS

ANTôNIo GARNIER DE souzA JúNIoR

ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

LETÍCIA ÂRANTES OE FREITAS GARNIER

PRIMAVERÂ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES
ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

8' Alterâção Contrâtüal - posro Abril penrágono

Junta Corneíciat do Eslâdo de Minas Gerais

!

csrlifico r€gistro sob o no 5871568 ôm 19/09/2016 da Empresa Posro ABRTL pENTAGoNo LTDA. Nríe 31205613107 e pÍorocoto 16547.1638 -06/09/2016 Aulenrrca9áo: oOFla2c1DFGCF24cAcA17AÉA47456r463s39Dc4. Maíinety dâ pauta Bomíim - ô""rru-ro--orr.r. p"r" vâtidar esredocun,ento' acêsse rvww jucemg mg.gov.br e informe no do protocotà roÀai.iãg-o u o 
"ooigo 

de s€guÍençâ HSS.l Esle cÕpre íoi autenticâdadigilalmente e assinada em 19/09/2016 por Marinety dê paula áomfiÀ_ S.lÃiiA._Cuíaf.
Çd.***Ei pas .,,,.,0
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

Belo Horizonte. Sexta-ÍeiÍa. 16 de Setembro de 2016

Página I de .1

Junta comercial do Estado de Mlnes Gerais
Cêítifico rêgistro sob o n.5871568 êm 19/09/2016 da Empr€sa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA, Nirê 31205613107 € protocolo 165471638 -
06/09/2016. Aurenticação: DoF 1a2C1OF6CF24CACA'174EA474581463539OCC. Marinely de Pauta Bomíim - S€crelária-Geral. Para validar este
documênto, acesse www.jucemg.mg-gov.br e inÍorme no do píotocolo 16/547.163-8 e o código do sogurança HSSl Esla cópia íoi aútenticada
digilalmenle e assinada em 19/09/2016 por Maíinely de Paula BomÍim - SecretáÍia-GeÍal. i , '

*,;.j191§- oas tz,'a

,,;

ldentificação do Processo
Número do Processo Módulo lntegrador DataNúmero do Protocolo

06/09/2016J 163007341346161547.163-8

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

686.539.136-53 LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

556.701 .216-00 CARLOS EDUARDO ARANÍES OE FREITAS

018.181 .988-00 ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

639.251 .416-34 ANTONIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR

i.
\

\ri}''



SecrêtaÍia de Governo da PÍesidência da República
Secretaria Especral da Micro e Pequena EmpÍesa
Departamento de Regrstro EmpresaÍial e lntegraçáo
Secíelaria de Estado de Desenvolvrmento Econômico de Mrnas Gerais
Junta Comercral do Éstado de Minas Gerars

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
Certifico que o alo, assinado digilâlmente, da empresa POSTO ABRIL PENTAGONO LTDA. de nire

3120561310-7 e protocolado sob o númerq 16/547.163-8 em 06/09/201ô, encontra-se registrado na

Jucemg sob o número 5871568, em .19/09/2016. O ato Íoi deferido digitâlmente pelo examinador Rosilene
Aparecida da Silva.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, MaÍinely de Paula Bomfim. Para sua

validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Partal de Seíviços / Validar Documentos (http://
poÍtalservicos jucemg.mg.gov.brlPortaypages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança

Capa de Processo
Assinante(s)

CPF Nome

686.539.136-53 LETICIA ARANÍES DE FREITAS GARNIER

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

686.539.136-53 LETICIA ARANTES DE FREITAS GARNIER

55ô.701 .216-00 CARLOS EDUAROO ARANTES DE FREITAS

018.181 .988-00 ILDEU OLYNTHO DE FREITAS

639.251 .416-34 ANTONIO GARNIER DE SOUZA JUNIOR

Belo Horizonte. Segunda-feira, 19 de SetembÍo de 2016

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.95ô-00 Página l de 1

Junta Comeícaeldo Estâdo cle Minas Gerâis
Ceíifico íegistro sob o no 5871568 em 19,f09/20'16 da Empíosa POSTO ABRIL PENTAGONO LÍDA, Nire 31205613'107 e protocolo 165471638 -
06/09/2016. Aurenrjcaçào: D0F t 82C 1OF6CF24CACA17 AÉA474501463539DCC. líarinely de Paula Bomfim - SecÍetáÍia-GeÍal. Para valiclâr este
documonto, ecesse www.juagmg.mg.gov.br e informg no do píotocolo 16/547.'163-8 e o código cle segurança HSSl Esta copra Íoi âutenticeda
digitalmente e assinada êm 19/09/2016 por Mârinely de Paula BomÍim - Secrelária-Geral. t : ,r
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Belo Horizonte. Segunda-feira, 19 de Setembro de 2016

lÉ§\ ..tunla Comercraldo Estado de Minas Geíars
f,{!ffJcanir,co res'srÍo sob o no s871568 em í9/09/2016 da EmpÍesa POSÍO ABRIL PENTAGONO LTOA. Ni.e 31205613107 ê protocolo 165471638 -.'* 

06/09/2016. Autenücaçào: DOF 182C1 DF6CF24CACA17AEA47456l463539DCC. Marinely de Paula Bomfim - Secreláíia-GeÍel. Para valictar este
documênto, acesse www.jucemg.mg.gov.bÍ e informe no do protocolo l6/547.'163-8 e o código de seguíança HSSl Esta cópia íoi autenticadâ
disilalmente e assinada em 19/09/2016 por Marinelv de Paula Bomfim - secreláíâ-Gêrâl' 

;^ÂJ,ii''ó' '. páq. 14/14

ldentificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

584.505.301-30 ROSILENE APARECIDA DA SILVA

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM
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GOVERNO DO ESTADO DE MIÍ{ÁS 6ERÂIS

sêcÍ€taria de €rtado de Meio ambiente € o€senvolvimento SustentáYêl

fundôção Estâdual do Mêio Ambl€ote - ÍEAM \{0
gL

oF.GERAC.FEAM.SISEMA n. O4l tl
8êlo Horizonte,02 de ianeiro de 2017

Referência: Reunião de 24lttl20L6

Tendo havido reunião no dia 24 de novembro de 2016 entre representantes do Posto

Abril Pentágono Ltda., representante da Petrobrás Distribuidora 5/A e a FEAM,

representada por técnicos da Gerência de Áreas Contaminadas - GERAC, para a qual não

foi lavrada Ata de Reunião, registre'se o que segue.

Os representantes das empresas apresentaram breve histÓrico do caso, abordando

aspectos técnicos relativos ao ofício OF,GERAC.FEAM.SISEMA ne. 307 I L6.

1) Em relatórios/estudos apresentados ao órgão ambiental, o posto vem tratando das

duas áreas contaminadas como se fosse uma única e em vista de haver diferenças

históricas nas duas contaminações existentes, a FEAM informou que: (a) o

empreendimento deverá definir como será feito o gerenciamento das áreas, se

conjunto ou separado, esclarecer isso à FEAM e manteÍ, no Íuturo, os

estudos/relatórios coerentes com a decisão comunicada, tb) para gerenciar cada

contaminação, de forma separada, o empreendimento precisa assegurar e esclarecer

à FEAM que as plumas de fase livre e de fase dissolvida sejam realmente distintas nas

duas áreas.

2) Representantes do posto questionaram a necessidade das análises de TPH, aleBando:

(a) Que se trata de "um site com fase livre", sendo a sua remoção a ação principal

no momento, foi pleiteado não avaliar TPH. Ficou acertado que, caso as

contaminâções passem a ser gerenciadas de forma independente, cabe a

avaliação de TPH na área contaminada mais antiga (PM18) e, na segunda área,

a FEAM ficou de avaliar a questão.

Posto Abril Pentágono Ltda.

BR 381, km 428,5 - lmbiruçu
32.680-000 - Betim/MG

C/C: Petrobrás oistribuidora SlA.

Rua 8arão de Macaúbas, ne 460, Bairro Sto. Antônio
3035G090 - Belo Horízonte - MG

P^:oloog/2m2 ; 
MCÍBS

Cidadg ÁdminbHivs T8ncredo NâY€s
Rodoüã Pspâ Joâo Psulo ll. 4143 - Ediflcio Minâs -1o efldar - Bairm SeÍrâ VôÍde

Teleicnsr 3915-1443 - Ccp: 3f630-900 -A.b Honzonta / MG
âorla paoú: yiâ,'t/v.meioamb€nte mg Oov bí
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAI5

S€crêtarla de Estado de Melo Ambhnte e gesenvolyimento Sustentável
tundação Estadual do Mêlo Amblente - FEAM

(b) O empreendedor entende que a leBislação nacional, e a legislação mineira não
contemplam este parâmetro. Comentou que a CETESB apenas cita o TPH no
Anexo lV-investigação SASC - 2006, com uso apenas para pesquisa próxima a
tanques de óleo usado e trocas de óleo. A FEAM argumentou que, na verdade,
os valores da lista holandesa podem ser âplicados como valores de investigação

- Vl, quais sejam: 600 pglL para águas subterrâneas e 1.000 mg/Kg para solo,
uma vez que está prevista na legislâç5o a definição pelo órgão ambiental de
valores orientadores das substâncias quimicas não listadas, com base em
legislações internacionais em vigor.

3) A FEAM ressaltou que, como ocorreu uma contaminação paralela a outra que
vinha sendo acompanhada, a questão da prevenção deste tipo de ocorrência no
empreendimento tem sido pouco desenvolvida. Assim foi acertado que o
empreendimento deverá contemplar nas amostragens/a nálises de solo e águas
subterrâneas as potenciais fontes de contaminação existentes, incluidos os
sistemas de separação de água/óleo - SAOs, de troca de óleo/tanque de óleo, de
oficina.

4) Os representântes do posto informaram que não houve constatação de
contaminação de solo em nenhuma das análises já executadas neste meio. A
empresa solicitou refazer a aValiasão dg.9o, mas apresentar o histórico de
sondagens demonstrando os resultados encontrados (segundo informado pelos

empreendedores, em todos os poços de monitoÍamento instalados haviam sido
feitas amostragens de solo). A FEAM concordou com a proposta. Assim, este
histórico deverá ser apresentado juntêmente com as demais pendências

mencionadas no ofÍcio OF.GERAC.FEAM.SISEMA ne. 3Q7 l16.

5) Foi esclarecido pela FEAM que é grimordial a manutenção da rede de
monitoramento ou sua melhoria ao longo do tempo, não sendo admissível a

eliminação injustificada de poço de monitoramento. Assim, caso alg,um poço

apresente gualquer problema que impeça a amostragem, deverá ser

Cidade Adm rnistrativa TaocÍedo N€vos
Rodovis Papa Joâo Paulo ll. 4143 - EdiÍicio Mmss.í'EndâÍ - BaiíÍo Sens Verd€

ÍeleÍone 3915-1443 - Cap. 3162GS00 . 8610 HonzontÊ / MG
âoma pâg'ei trsíví'meoamblenle mg gov bl

OF.GERAC.FEAM.SISEMA n, 02117 - Página 2 de 4
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6OVERÍ{O OO ESTADO DE MINAS GERAIS

sêcretaria dê Esttdo de Meio Amblente ê Dêsenvolúmento suíentável

FundaÉo Estadual do Meio Amblente' FEAM

OF.GERAC.FEAM.SISEMA n.02hl - Página 3 de 4

imediatamente substituído por outro o mais próximo possível e de modo a

representar a mesma área.

6) Ficou acertado que deverá ser feita errata dos íelatórios apresentados com

relação à ordem de execução do desenvolvimento e da instalação dos poços'

7) Foi esclarecido que as seçôes geológicas pendentes são aquelas da contaminação

mais recênte,

S) A FEAM reforçou seu entendimento de que o PM-05 é um poço de

monitoramento de águas, e independe do PV-05 (poço de monitoramento de

vapor). Tanto que, em relatório pretérito, foi medida espessura de fase livre no

PM-05 e havia a coexistência de ambos. Este poço deverá, obrigatoriamente, ser

reincluído na rede de monitoramento a partir do próximo relatório.

10) Com relação ao poço de monitoramento PM-6, os representantes do posto

informaÍam que ele foi destruído e pediram que o mesmo fosse substituído pelo

PM- 13, já implantado na rede de monitoramento e gue está a três metros de

distância. A substituição de poço por outro já existente na rede de

monitoramento não é aceitável sem justiÍicativa para tal. Assim, deverão ser

avaliadas as plumas de contaminação (fase dissolvida) e a representatividade de
cada um deles, sendo estas avaliações submetidas à FEAM para avaliar tal
possibilidade.

11) Foi reforçado pela FEAM que a lnvestigação Ambiental Detalhada deverá ser feita
logo após a remoção da fonte secundária, ou seja, da Íase livre. Também íoi
informado que o sistema de remoção deve ter eÍiciência para que a remoção
cumpra o prazo legal, especialmente em face na morosidade alegada pela

empresa nas contratações da Petrobrás, em vista da obrigatoriedade de licitação.

CiJsde Adminisffiva TancÍêdo Nov€s
Rodovia Papâ Joào Paulo ll.4143 - Ediiicio Mines -t. andar. BaiÍÍo S€rÍa VoÍde

Teleíene 3915-14,13 - Cep: 3162G900 - Bsto Honzonte / Mc
home pàgs ü,r\rv meloambrent€ mg oov br

9) Com relação aos poços 8 e 12, os representantes do posto alegaram que os

mesmos foram destruídos para a construção da rodovia. Assim, deverá ser

avaliada â pertinência da substituição dos mesmos e esta avaliação deverá ser

submetida ao órgão amblental.



GOVERNO DO TSTADO DE MINAS GERAIS

sêcíetaria de Estado de Mêio Ambiente e Desenyolyimento Sustentável
fundação Estaduãl do Meio Amblente - FEAM

OF.GERAC.FEAM.SISEMA n. O2lti - Página 4 de 4

12) Considerando o possível "afundamento" da pluma de fase dissolvida, a empresa
deverá delimitá-la inclusive verticalmente.

Atenciosamente.

\TJÀó-
Otávio Martins Cruz

Gerente de Áreas Contaminadas

Cirâde Administrativa TancrÊdo Naveg
Rodoyia Pap. Joào Psulo ll, .1t43 - Ediioo Minss -1c rndât . Bôiro sêna ve.dê

Tclelon€, 391t1«3 - Clpr 3'162G900 - Belo HorÉonte / MG
,rorrd pagg. tr,\flw mêao€mbrenle m9.gov bí



A
FEAM. FUNDAÇÃO ESTADUAL DE MI
GERAC. GERÊNCIA OE ÁREAS CONT

Betinr. 20 de Fevereiro de 2017

Nú'n.Ío do Slpno: ô0a3335n 17012017-2

t{üíniÍo doSlGEO: 00042040-15J1-2017

o.ic.iç,o: PROC 01009/2002/00112002

SOIiCIltírl.: AMBRATEÇ GEOLOGIA E EIIGENIIARIA

O!t. . hor. do píotocolo: 03/03/2017 . 08 0S

l{om. do.l.nd.nla: ERUNO GOTICALVES COSTA

D..ti.rllÍio: ÊEAiTGERAC

PaÍa mâis rníormsçôas robro ost6 documônto íevoí ac6Êsâr'o srte
www.Í,lan.lam€nto rng.gov bí ô coasurtar no SIGED-WEB

A/C: Sr Luiz Otávio Madrns Cruz

Assunto: Comunicado sobre Contrataçá

Referência: Posto Abril Pentágono Ltda

Processo: 0 1005 !2002t 00 1 12002

Prezado Senhor,

o oe empÍesa de remediação amore$Éá-l

Comunicamos que foi contratada mão de obía especializada pela petrobras
Distribuidora sA por meio de Licitação paía rcaliz a remoçâo de fase livre de
produto contaminante sobrenadante a áqua subterránea.

A contratação foi Íelta junto a empresa AÍMBRATEC GEOLOGTA E ENGENiARtÂ
LTDA.. coníorme carta enexâda a este que comprova tar ação. quÍro iarrbér,
aprêsenta o cronograma executivo das açÕes a serem realizadas.

Assim que forem d isponibilizados os retatórios técnicos relativos aos periodos
operacionais da remediação. estes serão protocolados nesta Gerêncra

Atenciosamente.

Pos P€ntágono Ltda

Posto Abril Pentágono Ltda

Anex o:
Carta Émitida pela Ambratec Geologia e Engênhar a Ltcâ



A

FEAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DO

DE AREAS CONTAMINADAS

Minas Gerais, 07 de Fevereiro de 2017

MEIO AMBIENTE GERAC - GERÊNCIA

t5r
AJC: Sr. Luiz Otávio Marttns Cruz

Assunto: Remoção de fase livre

ReÍerência: Posto Ael Pentágono Ltda

Processo: 01009 I 20021001 | 2002

A Ambratec Geologia e Engenharia Ltda' inscrita no CNPJ 07 295 917i0001-

00, com sede à Rua Roma,35, Santa Lúcra em Belo Horlzonte/Mc declara para

osdevidosfinsquefoicontratadaparaaexecuçãodosserviçosdeRemediação

Ambiental visando a remoção da fase livre na área do Posto Ael Pentágono

Ltda., CNPJ 02.984'944/0001-76' localizado à Rodovia BR 381' KM 428'5 -

Barrro lmbiruçu, Betim t\4G'

Segue em anexo o cronograma da instalação e opeÍaçâo previslo paÍa o sistema'

RaÍael Cassemiro N'lariano

Geólogo i Eng. Civil - Responsável Têcnico
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Belo Horizonte, 28 de março de 2016.

A Ambratec Geologla e Engenharla Ltda, inscrita no CNPJ 07.295.917/0001-00' com

sede à Rua Roma, 35, Santa Lúcia, em Belo Horizonte/MG' declara para os devidos fins

que foi contrata da gara a execuçáo dos serviços de Remediação Ambiental na área do

empreêndimento Pocto Ae! Pentágono Ltda., CNPJ 02.984.94410001-76, localizado à

Rod. BR 381, Km 428,5, lmbiruçu, Betim, Minas Gerais.

segue em anexo o cronograma das atividades previstas para a remediação ambiental.

{,

Rafael Cassemiro Mariano

Geólogo / Eng. Civil - Responsável Técnico

ÀrH.o G.otoil. . Eng.nh.í. Ud..
ilr iolnt, 3ó. Seits Ltlci6, 8.b rbÍizortr. - MG - C€p 30 360€80

Tol.:5s (3í) 3377-1243
ambrátec@ambratec.com.br

www.ambratec com.bí
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Cronograma de Execução dos Serviços
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lntêrvalo PrevistoEtapas

Monitoramento lnicial

Emissão do relatóÍio de Ensâio Piloto,
Proieto Executi\ro e lnstalação de Poços de
Monitoramento e Bombeamênto
lnstalação do sistema

Operação do sistema

Emissão dos relatórios operacionais

Emissão do relatório de encerramento

Etapas iá realisadas

Etapas a realizar

)

&nbr.t ê G.olod! . Eig.nh.íi. Ltdr.
Ru. Rorn , 35. Santa Lrha, 8êb l'loíüonto - MG - Cep 30.360$80

)
Ísl.: 55 (31) 3:Irl-í2ir3

ambr6t€c@âmbratêc.com.bí
www,ambÍatoc.com.br

Execuçáo do ensaio piloto e instalação de
poços de monitoramento e boÍnb€amento

Emissão do relatório de instalaÉo

Desinstalação do sistema



Curitiba, 2g de março de 2ot7
A

Referência:

Rodovia Fern

Betim/MG

FEAM - Fundação Estadual do Meio Ambiente
A/C: cerente de Áreas Contâminadas
Sr. Luiz Otávio Martins Cruz

Assunto: Resposta parciat ao ofício OG,GERAC.FEAM.SISEM 
A n, 04/L7

Posto Abril pentagono 
Ltda.

ão D,as, km 428,5 - Imbiruçu

Ks'.,
Q;:
't*--'''');,Í '-/

A GEOAMBIENTE 
GEOLC

contratada ru.u 
",u.,rrlon'â :":ff-:::â::'::rl:- .]"1 *, inrormar sue Foi

Ltda' (Betim'/MG), os quais iá se encontram em exe( 

area do Posto Abril Pentagono
:ução, conforme descrjção abaixo.

No dia e6/02/2ot7 foi t

;m**ii'fl:: ;:aii":"i"J:"J;'l"o:"o'o' 
ex s'[en'[es na área do

(pM-18:0,o2sm 
" 
rr-r.,,T;t;,=; *;;:";"."tt,',"" n:: ,l}"|l i1ll3,!

No período de O7/O2 a (
objetivando u in,turução 'i!'i!ilr"r;"';ffi*::;s sondasens de reconhecimento
(PMN-19D), assim como 

^"ri,-, I -:^^.:1"*-'"nto 
(PM-31 ao PM-34) e murtiníver

Benzeno, Torueno, Etilbenz 
a amostragem de sor

(PAH) e Hidrocarbonetos 
ino e Xilenos (BTEX)' Hidroc 

para análises dos parâmetros

a derimitação das prumas o,"u't 
o" Petróleo t"'"tt" jto"netos Policíclicos Aromáticos

anterior (Geoambiente, fev 
contaminação identif'cadas 

' poços foram instalados visândo

contaminação existentes nereiro 
de 2016)' assim t;;'"' 

t"* dissolvida na campanha

separadoras de água e u,"o.u " , u uni"no",- ,ur;: ::T::t ff:il:ff :t::r::
Os resultados analíticos das i

e TpH inferiores aos rimites 
tras de soro apresentara

rorma, encontram_se em .on 
ou orun,,r,.ação do ,u,;;;. 

concentrações de BTEX, pAH

rormidade com os padrões ,J::i::: 
íaboratoriar e, dessa

No início do mês de abril de
instaração de poços ou ron,r,'ot' 

será dada continuídade

identificada no monitora men)ramento 
adicionais para derir 

aos trabaÍhos na área, com a

o d o d i a o 6 / o 2 / 20 L 7,,, ; ;J"'::j :::'j' T ::.:1':.:',j:



água subterrânea dos poços de monitoramento existentes e instalados para análises dos

parâmetros BTEX, PAH e TPH.

De acordo com as atividades previstas descritas acima (instalação de poços de

monitoramento, amostragem de solo e de água subterrânea proveniente dos poços de

monitoramento existentes e instalados), os prazos laboratoriais para realização das

análises, entrega dos laudos e a elaboração de um Relatório de Investig

Detalhada e Plano de Intervenção, a entrega do relatório supracitado está

primeira quinzena de junho de 2017,

Atenciosamente,

açao bientalAm

Cícero A' Carvalho

Sócio Diretor

GEOAMBIENTE Geologia e

Engenharia Ambiental Ltda.

GEOAMBIENTE

a

'.€
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feam

Autuado: Posto Abril Pentágono Ltda. e Petrobrás Distribuidora S.A.

Processo n' 4560'7 l/2016

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração n' 9614112016.

gravíssimas. porte médio.

ANÁLISE

r) RErLtrÓRro

inÍiaçÕes

A sociedade empresária acima referenciada foi autuada como incursa no artigo

83. Códigos 122 e 116. do Anexo I. do Decreto n' 44.844/2008. pelo

cornetimento das seguintes irregularidades:

Os responsáveis vêm causando poluição com dano oos

recursos hídricos e solo, em função da ocorrência de .fose
livre em área contamínada. O fato é ogravado pelo
polencial risco ou perigo à população exposto.

Os responsaveis descumpriram o orÍigo 2". da Deliberação
Normotiva COPAM n' l16/2008, ao não opresentor tt
FEAM o .formulário de Codastro de Áreas SuspeíÍas de

Contaminação e Contaminadas por Sttbstancias Químiccts.

Recomendou. ainda. o tiscal. no Al n' 9614112016 Recomenda-se que seiant

odotadas as medidas recomendadas no Auío de Fiscalização 19225/2016.

Responsável solidário: PeÍrobras Dístibuidora S/A.

Foi imposta a asravante prevista no artigo 68. II. "b"- do Decreto n'44844/2008'

Desta forma. para a infração tipificada no Código 122. foi imposta a rnulta

simples. no valor de R$16.616.27 (dezesseis mil. seiscentos e dezesseis reais e

vinte e sete centavos). acrescida de RS 4.984,88 (quatro mil, novecentos e oitenta

e quatro reais e oitenta e oito centavos) em razão da agravante' E para aquela

tipiÍicada no Código I l6 foi irnposta a multa simples no valor de R$16.616.27

(dezesseis mil. seiscentos e dezesseis reais e vinte e sete centávos)'

FUNDAÇÁO ESTADUAL

DO MEIO AMBIENTE



Foi realizado controle do auto de infração e revisados os valores das multas

impostas. considerando-se a natureza das inaações. gravíssima. e o porte médio

do ernpreendirnento. Desta forma. alteraram-se os valores das multas para R$

43.200-15 (quarenta e três rnil e duzentos reais e quinze centavos). relativa à

iniiação do artieo 83. código 122. do Decreto n" 448441200g e R$33.230.89

(trinta e três rnil. duzentos e trinta reais e oitenta e nove centavos). esta relativa à
inÍiação do arti-eo 83. códi-eo I 16. do decreto em reÍêrência. ÍIs. 20. Desta

decisâo Í'oram notificados a Recorrente e o responsável solidário. sendo-lhes

oportunizado o prazo de 20 (vinte) dias para apresentação de deÍêsa.

o Posto Abril Pentá-eono Ltda. e petrobrás Distribuidora s.A. apresentaram

detêsas tempestivarnente. cujos pedidos foram julgados improcedentes. tendo

sido rnantidas as penalidades. nos exatos termos da decisão de Íls. I 10.

Regularrnente notiÍicados da decisão. apenâs o posto Abril pentágono Ltda.
manejou Recurso, tempestivamente. no qual ale-eou. em suma. que:

- o órgâo aplicou multa sem anterior advertência. confonne artigo 72- da Lei no

9605/98 e princípios da razoabilidade/proporcionalidade:

- o gerenciamento da área é conduzido integralmente pela petrobrás S.A.:

- desconhece a inscriçâo no BDA. iá que competia à BR fazê-la e nâo l'oi

advertido pelo óreào ambiental:

- não houve descumprimento de determinação do COPAM. já que o órgão

ambiental reconheceu que as análises solicitadas fbram apresentadas. embora

com constÍuçào tecnica inadequada:

-o empreendirnento comercializa com exclusividade produtos da BR. de rnodo

que qualquer contaminaçào que tenha se dado na área do posto decorre de açào

da distribuidora. já que o manuseio regular dos equipamentos não geraria

passivo. à exceçào de Íàlha que se pudesse atribuir ao proprietário e responsár'el

pela dcscarga de cornbustíveis:

- nào houve culpa ou voluntariedade da Recorrente no que respeita à ocorrência

de contarninação. de modo que não pode ser penalizada administrativamente:

- teria ocorrido bis in idem.já que o empreendimento Íbi autuado pelos mesmos

tipos legais duas vezes. por meio dos Autos de lnfiação de n's 66r96 e 66lgó:

Cidade Administrativa - Prédio Minas
Rodovia Papa Joâo Paulo ll, 4143 - Baino Serra Verde - Belo HoÍizont€/Mc

CEP: 3'1.630-900 - Endereço eletrônico: www.feam.br



- não houve exposição humana a riscos e danos e1-etivos. de modo que não

aplicaria a agràr,ante prevista no artigo 68. II. b. do Decreto n'44844/2008:

- faria jus à aplicação das atenuantes previstas nas alíneas "a". '-c" e "e". do

reÍêrido decreto. já que: a) adotou as medidas indicadas pela GERAC. na reuniãcr

de novembro de 2016: c) inexiste dano ou lesão irreversivel. demonstrando a

menor gravidade dos fatos e seus efeitos e e) compareceu ao órgão ambiental e

adotou. via BR. todas as irnposições. demonstrando cooperação e colaboração

para resolução da situaçãol

- o valor da rnulta fbi corrigido e incluídos ipros de mora. mesmo sem decisão

detinitiva. contrariando o ordenamento.iuridico.

Requereu seja julgado insubsistente o auto de inliação ou excluído do polo

passivo o posto revendedor. E. ainda, que sejam aplicadas as atenuantes e

excluída a agravânte: em caso de manutenção do auto de infração, requer se.la

ernitido DAE para pagamento à vista com redução de 90Vo. nos termos do artigo

10. l. da Lei n' 21735/15.

É a síntese do relatório.

II) FLINDAMENTAÇÃO

Os fundamentos fáticos e legais trazidos pela Recorrente não são capazes de

descaracterizar as infrações cometidas e, por conseguinte. tornar sem eÍêito a

decisão que culminou na aplicação das penalidades ao empreendirnento. Senão

veiamos.

A aplicação da advertência no caso em análise não tem fundamento le-eal. já que

a Lei Estadual n" 7'172/1980 estabelece que somente será cabível na hipótese de

inÍiação de natureza leve. bem assim o Decreto n" 4484412008 e. na hipótese dos

autos. houve o cometimento de infrações de natureza gravíssima. Afasta-se. pois.

a aplicaçào prévia da advertência. prevista na Lei Federal n'9605/98. nào se

configurando qualquer violação aos princípios da

proporcional i dade/razoabilidade.

Cidade AdministÍativa - Prédio Minas
Rodovia Papâ Joáo Paulo ll, 4'143 - BairÍo Serra Verde - Bêlo Horizonte/Mc

CEP: 31.630-900 : Endereço eletrônico: wlr/w.feam'br q



Os responsáveis vêm causando poluição com dano oos
recursos hidricos e solo, em função do ocorrência de fase
livre em área contaminado. O fato é agravado pelo
potencial risco ou perigo à população exposto.

No que respeita especificamente à p.rirneira irregularidade acima mencionada é

imperioso obsenar que a poluição com danos aos recursos hídricos e ao solo. em

razàri de fase livre em área contâminada. decorrente do exercício das atividades

no empreendimento da Reconente. fora constatada em agosto de 2012. Ainda

realço que o agente fiscal considerou agravante o potencial risco ou perigo à

população exposta.

Embora alegue a Recorrente que a contaminação na área do posto decorreria de

ação da distribuidora e que não haveria culpa sua ou voluntariedade. certo é que

lhe cabia acanear aos autos a comprobação de que não causou o dano arnbiental

ou que a substância lançada ao meio ambiente não é potencialmente lesiva.

cttn Íbrme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. tudo em

razão da inversão do ônus da prova em matéria ambiental. em hornenagem ao

princípio da precaução. ( REs I 23 7893/SP . ReI. Ministra ELIANA CALMON.

SEGUNDA TURMA, Julgado em 24109t2013, DJE OUt}t2Ot3

AeRe no AREsp 206748/SP . Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA.

TERCEIRA TURMA. Julgado em 2l/02/2013, DJE 27l\2t2\l3
RI:sp 883656/R . Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN. SECUNDA TURMA.S

Julgado

AeRe no REsp I192569/RJ . Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS.

SEGUNDA TURMA. Julgado em l9ll0/2010. DJE 27/tO/2OtO

Cidade Adminislrâtiva - Prédio Minas
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - BairÍo Sena Verde - Belo Horizonte/Mc

CEP: 31.63G90O - Endereço elelrônico: www.Íeam.br

cnl 09/03/2010. D.IE 28t02/20t7

Pois bern. Trago novamente à apreciação que a Reconente Íbi autuada como

incursa nos Códigos 122 e 116. respectivamente, do arti_eo g3. do Decreto no

44844/2008 pelos seguintes fatos:

Os responsáveis descumpriram o artigo 2., da Deliberoção
Normotiya COPAM n" I 16/2008. oo uão apresentar tt
FEAM o formulário de Cadastro de Áreas Suspeitas de
ConÍaminaÇão e Contaminadas por Substancias Químicas.



REsp 1049822/RS. Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO. PRI

TURMA. Julgado em 23 /04/2009, DJE I 8/05/2009).

Após análise das peças defensiva e recursal e dos documentos acostad

autos. verilico que. incontestavelmente. a Recorrente nâo provou a inexistência

da poluição/degradação ambiental nern foi exitosa em comprovar que a poluição

Íbi causada pela Petrobras Distribuidora S.A. Tampouco atàstou a presunçâo de

Iegitirnidade e veracidade dos autos de Íiscalização e de infração.

Obsen'e-se. ademais. que a Resolução CONAMA n' 2'7312000 preceitua. em seu

artigo 8o. que. eln caso de vazamentos e na ocorrência de passivos ambientais. os

proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecitnento.

equipamentos. sistemas e Íbrnecedores de combustível que abastecem ou

abasteceram a unidade responderão solidariamente pela adoção das medidas

para controle da situação emergencial e pârâ sâneâmento das áreas

impactadas. de acordo com as exigências Íbrmuladas pelo órgâo arnbiental

licenciador.l

Por outro lado. sopeso que a Deliberação Normativa COPAM/CERH 02l2\l0

estabelece. no artigo 15. que os procedimentos para remoção da fase livre

deverão ser iniciados imediatamente pelo responsável pela área e que o'prazo

para remoçâo poderá variar de seis a doze meses. Note-se que a contaminaçào da

os ao

, Art. 8o Ern caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao meio ambiente ou a

pessoas. bern como na ocorrência de passivos ambientais, os proprietários. arrendalários ou responsá\'eis

pelo estabelecimento. peloi equipamentos. pelos sistemas e os lbmecedores de combustivel que

àburt."", ou abasteceram a unidade. responderâo solidariamente, pela adoção de medidas para controle

da situação emergencial. e pâra o saneamento das árêas impactadas. de acordo com as exigências

fonnuladas pelo órgão ambiental licenciador'

rs lo A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada imediatamente ao órgâo

àmbiental conlpetente após a constataçâo e/ou conhecimento. isolada ou solidariamente. pelos

responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e sislemas.

.s io Os responsáveis pelo estabelecimento, e pelos equipamentos e sistemas. independenlernente da

comunicação da oconência de acidentes ou vazamentos. deverão adotar as medidas etnergenciais

requeridai pelo evento. no sefiido de minimizar os riscos e os imPactos às pessoas e ao meio anlbiente'

§ 3o Os proprietários dos estabelecimentos e dos equipamentos e sistemas deverào promover o

ir.inu,r"nto. de seus respectivos funcionários. visando orientar as medidas de prevenção de acidentes e

açôes cabiveis inediatas para controle de situações de emergência e risco'

..s .lo Os tanques subierrâneos que apresentarem vazamento .deverào ser removidos após sua

àesgaseificação e timpeza e dispostos de acordo com as exigências do órgão ambiental contpetente.

Coriprovada a impoisibilidade técnica de sua remoção. estes deverão ser desgaseificados. litnpos.

preenchidos com material inene e lacrados.

\ -;o Responderão pela reparação dos danos oriundos de acidentes ou vazâmentos de combustíveis' os

proprietaiios. anenàatários ou responsáveis pelo estabelecimento e/ou equipamentos e sistemas. desde a

época da ocorrência.

Cidade Administrativa - Prédio Minas

Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - Bairro SeÍra Verds - Bêlo HoÍizonte/l'G
ôgp, gt.o3&goo - Endereço eletrônico: wlr ,t'-feam br
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.área 
lbi detecrada em 2012 e aré a data de lavrarura do AF 4922512016 não havia

sido Í-eita a remoção da Íàse livre. restando patente a desídia da Recorrente em

relação ao cumprimento da legislação ambiental.

outrossirr. nâo se verifica a ocorrência de bis in idem em relaçào aos autos de

infiaçào de n's 66196/20t5 e 66186t2015. o AI 66lg6t2ot5 foi lar,.rado com

base no arti-eo 83. código 102. do Decreto n'44944/200g. diverso. portanto. do

1ündamento jurídico do Al 9614112016. euanto ao Al 661g6/2015 também nâo

possui idêntico firndamento Íático. Além disso. não há que se fàlar ern, dupla
penalizaçâo por se tratar de irregularidade que se prolonga no tempo. monnente

se se considerado o razoável lapso temporal guardado entre as duas lavraturas.

A Recorrente alega que nào houve exposição humana a riscos e danos ef'etivos.

de,rodo que não se aplicaria a agravante prevista no artigo 6g. II. b. do Decrelo

n' 4184412008. contudo, tal agravante trata de dano ou perigo de dano à saúde

humana. ínsitos à própria área contaminada. em razâo da presença de quantidade

ou concentraçâo de substâncias químicas que causem ou possam causar danos à

saúde humana. rneio ambiente ou outro bem a proteger., Deste modo. deve

permanecer a agravante irnposta.

No que tange à segunda irregularidade - descurnprimento da Deriberação

Normati'a coPAM n' r 1612008 - também não procedem os argumentos da

Recorrente no sentido de se esquivar e imputar a responsabilidade pela inÍi"ação

unicamente à distribuidora. Isto por que a deÍiniçâo de responsável pela área
está explicitada no arrigo 1". XVIII. da DN COpAM no l16/200g. ao qual
incumbe. na l'onna do artigo 2o. apresentar o formulário de cadastro de

Áreas Suspeitas de Contaminação. Vejamos:

Art. lo - Para fins de aplicaçâo desta Deliberação Normativa e de seus

anexos ficarn delinidos os seguintes conceitos:

XVlll. Responsável pelâ ár€a: pessoa fisica ou juridica. de direito
público ou privado, responsável legal. direta ou indiretamente. pela

Cidade Administrativa - prédio Minas
Rodoviâ Papâ João Pauto ll, 4143 - Bairro Serra VeÍde - Belo HoÍizonter'Mc

CEP: 3'l.630-900 - Êndereço etetrônico: www.Íeam.br

t 
4n. ,'- Para fins de apricação desta Deriberação NoÍmativa e de seus anexos licam definidos os

seguintes conceitos:
lll. Area contaminada: área. terreno. rocar, instalação, edificação ou benfeiroria que contenha quanridades
ou concentraçôes de substâncias químicas, comprovadas por estudos, que causem ou possam causar danos
à saúde humana. ao eio ambiente ou a outro bem a protàger.



atividade causadora da contaminaçâo, o proprietário ou o dete

posse efetivâ da área suspeita de contaminação ou contaminada

ntor

Art 2." - Os responsáveis por áress suspeitas de contaminâção e

contaminâdas por substânciâs químicâs. localizadas no Estado de

Minas Gerais. ficam convocados a apresentar à Fundaçâo Estadual do

Meio Ambiente - Feam. até o dia 3l de março de 2009 o Fonnulário

de Cadastro de Áreas Suspeitas de Contanrinaçào e Conlaminadas por

Substâncias Quimicas. definido no Anero l.
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Por conseguinte. configurou-se a infração do art. 83. Código I 16. do anexo I. do

Decreto n' 44844/2008 ante a ausência de entrega do lbrmulário de cadastro de

áreas suspeitas de contarninação e contarninadas. esse foi o Íàto infracional. nâo

descaracterizado pela Recorrente.

Quanto ao pleito de incidência das atenuantes previstas nâs alineas "a". "c" e "e".

do referido decreto. entendo não haver fundamento para sua concessão.

notadamente por que o fiscal não as aplicou e. nesse momento processual. não se

deduz da análise dos autos qualquer circunstância autorizadora de sua incidência.

A atenuante do artigo 68. I. "a" é atinente à efetividade das medidas adotadas

imediatamente pelo infrator para correção de danos causados âo meio

ambiente e recursos hídricos e nos autos há informações de que a contaminação

Í'oi constatada em 2012 e peÍTnaneceu. pelo menos. até 201 6. quando Íbi autuado

o empreendimento. donde se conclui que não houve efetividade das medidas

adotadas imediatamente pelo infrator. A atenuante da alínea "c" trata de hipótese

de menor gravidade dos fatos. ponderando-se os motivos e suas consequências e.

ao contrário. o que se verificou foi a ocorrência de infraçào gravissima agravada

pelo dano ou perigo de dano à saúde humana. Por tim. a alínea "e" se reÍ'ere à

colaboração do infrator com os órgâos ambientais na solução dos problemas

advindos de sua.conduta e o que se constata é que perdura a situação de

contaminação da área. já tendo sido a Recorrente autuada por 3 (três) \'ezes por

descurnprimento da legislação ambiental.



F'inalmente. a incidência de juros e do fator de atualização monetária. bem como
do Íàtor SELIC. te'e como fundamento a orientação contida na Nota Jurídica
Orientadora 429212015- da Advocacia-Geral do Estado.

rrr) coNCLasÃo

Ante todo o exposto. considerando que não foram apresentados argumentos

capazes de descaracterizar a inÍiação cometida. remeto os autos à cârnara

Norrnati'a e Recursal do COPAM e sugiro o indeferimento do recurso

interposto, corn Íündamento no artigo 83. Códigos 122 e I 16. do Anexo l. do

Decreto n'44844/2008.

Ressalvo. ainda. diante da nãà apresentação de Recurso por petrobrás

Distribuidora s/A. que o débito deve ser encaminhado para inscriçào em dívida

ativa.

E o parecer.

Belo Horizonte.30 de março de 2020.

apfi Go A uda
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